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Atos do Poder Executivo

DECRETO 09 1.058, DE 21 DE FEVEREIRO DE 1994
Dispõe sobre o intercâmbio de
informações entre órgãos e entidades da
Administração Pública Federal direta e
indireta, e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe
confere o art. 84, inciso IV, da Constituição,

D'ECRET A:

Art, 1. As Secretarias da Receita Federal e do Tesouro
Nacional, do Ministério da Fazenda; de Fiscalização do Trabalho e de
Políticas de Emprego e Salário, do Ministério do Trabalho; o
Instituto Nacional do Seguro Social - INSS; a Caixa Econômica Federal
- CEP; o Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social -
BNDES; e o Banco do Brasil S.A. celebrarão convênio estabelecendo
intercAmbio permanente de informações, destinado ao aumento da
eficiência das atividades de fiscalização, cobrança e arrecadação de
tributos, contribuições para a Seguridade Social e para o Fundo de
Garantia do Tempo de Serviço - FGTS.

Parágrafo único. Os órgãos e entidades convenentes, com
responsabilidades de fiscalização, terão acesso:

a) ao Cadastro Geral de Contribuintes - CGC;

b) do Cadastro Especial do INSS - CEI;

c) ao Cadastro Geral do Programa de Integração Social -
PIS e ao Cadastro do Programa de Formação do Património do Servidor
Público - PASEP;

d) à Tabela do Código Nacional de Atividade Econômica -
CNAE;_

e) ao Cadastro Permanente de Admissões e Dispensas de
Empregados;

f) à Relação Anual de Informações Sociais - PAIS;

g) ao Cadastro Nacional de Informações Sociais - CNIS;

h) aos arquivos que registram o recolhimento da
contribuição previdenciária e os depósitos do Fundo de Garantia do
Tempo de Serviço;

i) às informações sobre depósitos judiciais que suspendam a
exigibilidade dos créditos tributários, de que trata o Decreto-lei n.
1.737, de 20 de dezembro de 1979;

II às informações relativas a devedores contumazes, a
usuários de documentos de arrecadação falsos e a casos de ocorrência
de prática dos crimes previstos no art. 95 da Lei n . 8.212, de 24 de
julho de 1991, e da infração descrita no Decreto-lei n . 368, de 19 de
dezembro de 1968.

Art. 2 . Os Ministros de Estado da Fazenda, da Previdência
Social, do Trabalho e Chefe da Secretaria de Planejamento, Orçamento
e Coordenação da Presidência da República adotarão as providências
necessárias para a implementação do disposto neste Decreto.

Art. 3. Este Decreto entre em vigor na data de sua
publicação.

Art. 45 Revoga-se o Decreto n. 321, de 1. de novembro de
1991.

Brasília,	 21	 de	 fevereiro	 de	 1994; 173. da
Independência e 106 . da República.

ITAMAR FRANCO
Fernando Henrique Cardoso
Walter Barelli
Sérgio Cutolo dos Santos
Alexis Stepanenko

DECRETO N9 1.059, DE 21 DE FEVEREIRO DE 1994

Reduz a aliquota do Imposto sobre Produtos
Industrtalizados incidente sobre o .produto
que menciona.

O Presidente da República, no uso cla
atribuição que lhe confere o art. 84, inciso IV, da Constituição, e tendo em vista o disposto no art. 4°,
inciso I, do Decreto-lei s' 1.199, de 27 de dezembro de 1971,

DECRETA:

Art. I° Fica reduzida a zero a aliquota do Imposto sobre Produtos
Inclustnalizados(IPI) incidente sobre quadro de sinalização, próprio para dar informações relativas a venda

mercadonas, constituido de painel eletrônico e respectivos dispositivos de comando e controle (unidade

MATÉRIA PARA PUBLICAÇÃO

Para acelerar o processo de triagem de correspondência na
IMPRENSA NACIONAL, solicita-se que, no encaminhamento, via ECT, seja

colocado com destaque, no envelope, o seguinte:
MATÉRIA PARA PUBLICAÇÃO.

Procedendo assim, a sua publicação será agilizada.

AiDireção
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funicnal), desdobrado, sob a forma de destaque (es), do Código 8531.20 9900 da Tabela do Incide/Ria
do IN, aprovada pelo Decreto ri° 97.410, de 23 de dezembro de 1988

Art. 2' Este Decreto entra em vigor na datado sua publicação.

Brasília, 21 de fevereiro de 1994; 173° da Independencia e 106° da
República.

ITAMAR FRANCO
Fernando Henrique Cardoso

DECRETO N9 1.060, DE 21 DE FEVEREIRO DE 1994

Dispõe sobre a execução da Adesão de Cuba
ao Acordo de Cooperação e Intercambio de
Bens nas Áreas Cultural, Educacional e
Científica,	 entre Brasil,	 Argentina,
Bolívia,	 Colômbia,	 Chile,	 Equador,
México,	 Paraguai,	 Peru,	 Uruguai,
Venezuela	 e Cuba, de 7 julho de 1992.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe
confere o art. 84, inciso IV, da Constituição, e

Considerando que o Tratado de Montevidéu de 1980, que
criou a Associação Latino-Americana de Integração (ALADI), foi
firmado pelo Brasil em 12 de agosto de 1980 e aprovado pelo
Congresso Nacional, por meio do Decreto Legislativo n . 66, de 16
de novembro de 1981;

Considerando que os Plenipotenciários do Brasil,
Argentina, Bolívia, Colômbia, Chile, Equador, México, Paraguai,
Peru, Uruguai, Venezuela e Cuba, com base no Tratado de Montevidéu
de 1980, assinaram em 7 de julho de 1992, em Montevidéu, o
Protocolo de Adesão de Cuba ao Acordo de Cooperação e Intercámbio
de Bens nas Áreas Cultural, Educacional e Cientifica, entre
Brasil, Argentina, Bolívia, Colômbia, Chile, Equador, México,
Paraguai, Peru, Uruguai, Venezuela e Cuba,

DECRET Á:

Art. 1' O Protocolo de Adesão de Cuba ao Acordo de
Cooperação e Intercâmbio de Bens nas Áreas Cultural, Educacional e
Científica, firmado entre Brasil, Argentina, Bolívia, Colômbia,
Chile, Equador, México, Paraguai, Peru, Uruguai, Venezuela e Cuba,
apenso por cópia ao presente Decreto, será executado e cumprido
tão inteiramente como nele se contém, inclusive quanto â sua'
vigéncia.

Art. 2 . Este Decreto entra em vigor na data de sua
publicação.

Brasilia,	 21	 de	 fevereiro	 de 1994; 173 . da
Indepedência e 106 . da Repüblica.

ITAMAR FRANCO
Celso Luiz Nunes Amorini

ANEXO AO DECRETO QUE DISPÕE SOBRE A EXECUÇA0 DA FORMA
LIZAÇA0 DA ADESÁO DA REPÚBLICA DE CUBA AO ACORDO DE
COOPERAÇA0 E INTERCÂMBIO DE BENS NAS ÁREAS CULTURAL,
EDUCACIONAL E CIENT/FICA, ENTRE BRASIL, ARGENTINA, CO
LOMB/A, MEX/CO, PERU, URUGUAI, VENEZUELA,BOLIVIA, CHT
LE, EQUADOR, PARAGUAI E CUBA, DE 07/07/921BRE.

ACORDO DE COOPERACAO E INTERCÂMBIO DE BENS
NAS ARFAS CULTURAL, EDUCACIONAL E CIENTIFICA

Formallanção da Adesão da uca. de Cuba
Os Plenipotenciários da República Argentina, da República

.,Eederativa do Brasil, da República da Colômbia, dos Estados Unidos
'Mexicanos, da República do Peru, do República Orienta/ do Uruguai
e da República da Venezuela, bem como da República da Bo/Ivia, da
República do Chile, da República do Equador, da República do
Paraguai e da República de Cuba, na sua condição de países
signatários e aderentes, respectivamente, do Acordo de Cooperação
e Intercâmbio de Bens nas Áreas Cultural, Educacional e Cientifica,
acreditados por seus 'respectivos Governos segundo poderes
devidamente outorgados, depositados oportunamente na Secretaria-
Gera/ da Associação,

CONVEM EM:

De conformidade com o disposto no artigo 3 do Protocolo de
Adesão celebrado oportunamente entre os países signatários e Cuba
e tendo sido depositado o Instrumento de Ratificação previsto no
referido Protocolo de 28 de abri/ de 1992, declarar formalmente
realizada a adesão da República de Cuba ao Acordo de Cooperação e
In).ercãmbio de Bens nas áreas Cultural, Educacional e Científica a
partir da referida data.

A Secretaria-Gera/ da Associcação será depositária do presente
Protocolo, do qual enviará cópias devidamente autenticadas nos
Governos signatários.

EM PÊ DO QUE, os respectivos Plenipotenciários subscrevem o
presente Protocolo na cidade de Montevidéu, aos sete dias do mês de
julho de mil novecentos e noventa, e dois, em um original nos
idiomas portugués e espanhol, sendo ambos os textos igualmente
vá/idos.

Pelo Governo da República Argentina:

Raul EV/sp.fgnano

Intercalado: "Foriaalização da Adesão
da Rua. de Cuba' . Vale

Pe/o Governo da República da Bolívia:

Roberto Pinot

Publicações - Os originais devem ser entregues na Seção de Seleção e Registro de Matérias,
no horário dgs 7h30 às 16 horas. Qualquer reclamação deve ser encaminhada, por escrito, à

Divisão de Jornais Oficiais, no prazo de cinco dias úteis após a publicação.

Assinaturas - Valem a partir de sua efetivação e não incluem os suplementos, que podem ser
adquiridos separadamente.

(Valores em CRS)

Diário Oficial	 DiáriodaJusfiça

Seção1	 Seção2	 Seção3	 Seção1	 Seção2	 Seção3

Assinatura trimestral	 16.550,00	 5.132,00	 15.162,00	 17.000,00	 25.900,00	 15.584,00

Porte (superficie)	 11.061,60	 5458,20	 9.768,00	 11.061,60	 20.044,20	 9.768,00

Porte (aéreo)	 25.185,60	 12.421,20	 25.185,60	 25.185,60	 45.639,00	 25.185,60
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Pelo Governo da República Federativa do Brasil:

ág;jrri'MO—Waálidt,41 Souza

Pelo Governo da República de Cuba:

Abelardo Curbelo Padrón

Pelo Governo da República da Colômbia:

JAW/gerlaq4/5 pUra.

Pelo Governo da República do Chi/e:

Raimundo Barros Charlin

Pelo Governo da República do Equador:

-41.snanin UuiLróTl'Agullar

Pelo Governo dos EaLndos O,, dos Mexicanos:

einarloW(lInge5or

,

Pelo Gmerno da kepúblien do Paraguai.

',Traio Dario Cent.:tr./lá:1

Peio Governo da Repúbiicu 3.toro:

Alvare g Wta

Pelo Governo da República Orienla,-Uo Uruguai:

Nes “ar o.

Pelo Governo da Repúblico. dn Venezuela:

GLconn Lairet

DECRETO 59 1.061, DE 21 DE FEVEaNIRO DE 1994

Dispóe sobre a execução da Ata de Retificaçáo
do Protocolo de Formalização da Adesão da
Republica de Cuba ao Acordo de Cooperação e
Intercâmbio de Bens nas Áreas Cultural,
Educacional e Cientifica, entre Brasil,
Argentina, Colômbia, México, Peru, Uruguai,
Venezuela, Bolívia, Chile, Equador, Paraguai
e Cuba, de 02 de julho de 1993.

O PRES/DENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe
confere o art. 84, inciso IV, da Constituição, e

Considerando que o Tratado de Montevideu de 1980, que
criou a Associação Latino-Americana de Integração (ALADI), firmado
pelo Brasil em 12 de agosto de 1980 e aprovado pelo Decreto
Legislativo n . 66, de 16 de novembro de 1981, prevê a modalidade de
Acordo de Cooperação e Intercâmbio de Bens nas Áreas Cultural,
Educacional e Cientifica;

Considerando que os Plenipotenciários do Brasil, da
Argentina, da Colômbia, do México, do Peru, do' Uruguai. da
Venezuela, da Bo/ivia, do Chile, do Equador, do Paraguai e de Cuba,
com base no Tratado de Montevidéu de 1980, assinaram, em 02 de julho
de 1993, em Montevidéu, a Ata de Retificação do Protocolo de
Formalização da Adesão da República de Cuba ao Acordo de Cooperação
e Intercámbio de Bens nas Áreas Cultural, Educacional e Cientifica,
entre Brasil, Argentina, Colômbia, México, Peru, Uruguai, Venezuela,
Bolivia, Chile, Equador, Paraguai e Cuba,

DECRET A:

Art. 1°	 A Ata de Retificação do Protocolo de
Formalização da Adesão da República de Cuba ao Acordo de Cooperação
e Intercâmbio de Bens nas Áreas Cultural, Educacional e Cientifica,

entre Brasil, Argentina, Colômbia, México, Peru, Uruguai, Venezuela,
Bolívia, Chile, Equador, Paraguai e Cuba, apensa por cópia ao
presente Decreto, será executada e cumprida tão inteiramente como
nela se contém, inclusive quanto à sua vigência.

Art. 2 .	Este Decreto entra em vigor na dota de sua
publicação.

Brasilia, 21 de fevereiro de 1994; 173 . da Independência
e 106° da República.

ITAMAR FRANCO
Celso Luiz Nunes Arnorim

ANEXO AO DECRETO QUE DISPÕE SOBRE A EXECUÇÃO DA ATA DE
RETIFICAÇÃO DO PROTOCOLO DE FORMALIZAÇÃO DA ADESÃO DA
REPÚBLICA DE CUBA AO ACORDO DE COOPERAÇÃO E INTERCAM-
BIO DE BENS NAS ÁREAS CULTURAL, EDUCACIONAL E CIENTI-
FICA, ENTRE BRASIL, ARGENTINA, COLOMBIA, MÉXICO, PERU,
URUGUAI, VENEZUELA, BOL/VIA, CHILE, EQUADOR, PARAGUAI
E CUBA, DE 02/07/93/MRE.

ATA n. RFTMCP,AO - Na cidade de Montevidéu. sou dona
dias do más de Julho de mil novecentos e noventa e três, esta
Secretaria-Geral, em uso das faculdades que lhe confere a
Resolução 30 do Comité de Repreaentantes em seu artigo primei-
ro como depositária dos Acordos e Protocoloa subscritos polca
paísee-membros da Associação, e do estabelecido em seu artigo
terceiro, faz constar:

Prime iro - Que a Representação do Brasil, através de sua
Nota 119 112, de 10 de Junho de 1991, comunicou a esta Secre-
taria-Geral aue no Protocolo que aperfeiçoa a adesão de Cuba
ao Acordo de Cooperação e Intercâmbio de Bens nas áreas Cultu-
ral, Educacional e Cientifica, subscito em sete de Julho de
1992, omitiu-se identificar sua finalidade.

Sú,goodo - Que a omissão comunicada pelo Braeil não afeta
o sentido do texto desse Protocolo, pelo qual esta Secretaria-
Geral considera pertinente identificar, de oficio, esse Proto-
colo, de conformidade com o procedimento previsto pela Resolu-
ção 30 do Comitê de Representantes.

Terreiro - Que, por conseguinte, designa o Protocolo
Adicional subecrito em 7 de Julho de 1992 como "Protocolo de
Formalização da Adesão da República de Cuba i ao Acordo de
Cooperação e Intercâmbio de Bens nas áreas Cultural, Educacio-

,nal e Cientifica.

E, para que conste, esta Secretaria-Geral lavra a presen-
te Ata de Retificação em lugar e data Indicados, nos corres-
pondentes originais nos idiomas portuguée e espanhol, sendo
ambos os textos igualmente válidos.

DECRETO NO 1.062, 'DE 21 DE FEVEREIRO DE 1994

Dispõe sobre a execução do Nono Protocolo
Adicional ao Acordo de Alcance Parcial de
Renegociação n° 8 das Preferências Outor-
gadas no Ferindo 1962/1980, entre o Brasil
e a Bolívia, de 23 de outubrode 1992.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe
confere o art. 84, inciso IV, da Constituição, e

Considerando que o Tratado de Montevidéu de 1980, que
criou a Associação Latino-Americana de Integração (ALADI), firmado
pelo Brasil em 12 de agosto de 1980 e aprovado pelo Decreto
Legislativo n e 66, de 16 de novembro de 1981, prevê a modalidade de
Acordo de Alcance Parcial;

Considerando que os Plenipotenciários do Brasil e da
Bolivia, com base no Tratado de Montevidéu de 1980, assinaram, em 23
de outubro de 1992, em Montevidéu, o Nano Protocolo Adiciona/ ao
Acordo de Alcance Parcial de Renegociação n° 8 das Preferências
Outorgadas no Período 1962/1980, entre Brasil e Bolivia,

DECRET A:

Art. 1° O Nono Protocolo Adicional ao Acordo de Alcance
Parcial de Renegociação n . 8 das Preferências Outorgadas no Feriado
1962/1980, entre o Brasil e a Bolívia, apenso poé cópia ao presente
Decreto, sera executado e cumprido tão inteiramente como nele se
contém, inclusive quanto â sua vigência.

Art. 2 . Este Decreto entra em vigor na data de sua
publicação.

•
Brasília, 21 de fevereiro	 de 1994; 173 . da Indepen

dència e 106° da República.

ITAMAR FRANCO
Celso Luiz Nunes Amorim



....

...	 ..	 ..

5

Originai c	 rnpresáão Reduiidas

2504	 SEÇÃO 1
	

DIÁRIO OFICIAL
	 N? 35 TERÇA-FEIRA, 22 FEV 1994

5
5

4.

-3

1
1
5

1

1
5
5

W02.4

•;;i:

ANEXO AO DECRETO QUE DISPÕE SOBRE A EXECUÇA0 DO NONO
PROTOCOLO ADICIONAL AO ACORDO DE ALCANCE PARCIAL DE
RENEGOCIAÇA0 In2 8 DAS PREFERENC IAS OUTORGADAS NO PE-
R/ODO 1962/1980, ENTRE BRASIL E BOLÍVIA, DE 23/10/92

/MRE.

ACORDO DF ATrANCE PARCIAL DF RPNRGOMTAÇA0 

nRFFFRFNOTAS OUTORGADAS NO PRRIODO 1962/1900
SURSCRTTO RNTRV A ROLTVTA RO RRASTI,

(Acoimo No R)

Nono Protocolo Adicional

Os Plenipotenciários da República da Bolívia e da República
Federativa do Brasil, acreditados por seus respectivos Governos
segundo poderes outorgados em boa e devida forma, depositados
oportunamente na Secretaria-Geral da Associação, convém em
modificar o Acordo de alcance parcial de -Renegociação das
preferências outorgadas no periodo 1962/1980 - (Acordo n2 8)
subscrito entre ambos os países nos seguintes termos e condições:

lo - De conformidade com o disposto no artigo 32 do
Quinto Protocolo Adicional do Acordo de alcance parcial n2 8, a
República Federativa do Brasil outorga à República da Bolívia um

incremento de cinco por cento' das quotas outor gadas para a

importação dos produtos sujeitos a contingentes, seja de volume

físico ou de valor, consi gnados no presente Protocolo.

Artiro o. - O aumento das quotas a que se refere o artigo
anterior vigorará a partir de primeiro de janeiro de mil novecen-
tos e noventa e dois. Portanto, são substituidas a partir da

referida data as quotas outorgadas pela República Federativa do
Brasil no mencionado Acordo de alcance parcial n2 8 pelas regis-
tradas no Anexo deste Protocolo.
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A Secretaria-Geral da Associacão será depositária do pre-
sente Protocolo, do qual enviará cópias devidamente auten-
ticadas aos Governos signatários.

EM PE DO QUE, os respectivos Pleni potenciários subscrevem
o presente Protocolb na cidade de Montevidéu, aos vinte e três
dias do mês de outubro de mil novecentos e noventa e dois, em
um original nos idiomas português e espanhol, sendo ambos os
textos igualmente válidos.

Pelo Governo.da República da Bolivia:

fooer .to Pinot

Pelo Governo da República Federativa do Brasil:

Joé Jercinimo Moscardo de bbuza

DECRETO N9 1.063, DE 21 DE PEVEREIRO DE 1994

Dispõe sobre a execução do Décimo
Segundo Protocolo Adicional ao Acordo
de Alcance Parcial de Renegociação n,
8 das Preferências Outorgadas no
Pensão 1962/1980, entre Brasil e
Bolívia, de 30 de junho de 1993.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que
lhe confere o art. 84, inciso IV, da Constituição, e

Considerando que o Tratado de Montevidéu de 1980, que
criou a ASSOCiaçãO Latino-Americana de Integração (ALADI),
firmado pelo Brasil em 12 de agosto de 1980 e aprovado pelo
Decreto Legislativo n , 66, de 16 de novembro de 1981, prevê a
modalidade de Acordo de Alcance Parcial;

Considerando que os Plenipotenciários do Brasil e da
Bolivia, com base no Tratado de Montevidéu de 1980, assinaram em
30 de junho de 1993, em Montevidéu, o Décimo Segundo Protocolo
Adicional ao Acordo de Alcance Parcial de Renegociação n o 8 das
Preferências Outorgadas no Periodo de 1962/1980, entre Brasil e
Bolivia,
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DECRET A:

Art. 1 , O Décimo Segundo Protocolo Adicional ao Acordo
de Alcance Parcial de Renegociação n° 8 das Preferencias
outorgadas no Periodo de 1962/1980, entre Brasil e Bolivia,
apenso por cópia ao presente Decreto, será executado e cumprido
tão inteiramente como nele se contém, inclusive quanto à sua
vigência.

Art. 2 , Este Decreto entra em vigor na data de sua
publicação.

Independêncitse
il

l:6 . d2a1 Repúbileicafrereir°
	 de 1994; 173 , da

ITAMAR FRANCO
Celso Luiz Nunes Amorim
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ANEXO AO DECRETO QUE DISPÕE SOBRE A EXECUÇA0 DO DECIMO

SEGUNDO PROTOCOLO ADICIONAL AO ACORDO DE ALCANDE PAR-

CIAL DE RENEGOCIAÇÃO N. 8 DAS PREFERENCIAS OUTORGADAS

NO PERIODO 1962/1980, ENTRE BRASIL E BOLÍVIA, DE

30/06/93/BRE.
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017
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1
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1
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VER QUOILL .01.04 LO tt. 4431.71.20
ACORDO ny ATCANOR PAROIAT, DP-9""nrACAO N. R DAS

PRRFRRFNOTAS OUTORGADAS NO PRRTODO 1.82/19S0. 
SOSSCRITO ENTRE A ROTJVIA R O RRASTT.

t012.0.41IADIINO EA.0.11.4.

¡A.M..	 70	 lt
VIR	 MIMADA NU It. 4001.71.00

Décimo Segundo Protocolo Adicional

Os Plenipotenciários da República da Bolívia e da República
Federativa do Brasil, acreditados por seus respectivos Governos
segundo poderes outor gados em boa e devida forma, depositados
oportunamente na Secretaria-Geral da Aseociac go, convém em
modificar o Acordo Alcance Parcial de "Rene gociacão das
preferências outorgadas no período 1962/1980" (Acordo 118 8),
subscrito entre ambos os países, nos seguintes termos e
condicOes:

Artigo 1 0 - De conformidade com o disposto no artigo 32 do
Quinto Protocolo Adicional ao Acordo de Alcance Parcial NQ 6,
registra-se no presente Protocolo o aumento de cinco por cento
das quotas outorgadas pela República Federativa do Brasil para a
importacgo dos produtos sujeitos a contingenciamento, se ja de
volume físico ou de valor.

Artigo 20 - O aumento das quotas a que se refere o artigo
anterior vigorará a partir de primeiro de janeiro de mil
novecentos e noventa e três. Por conseguinte, substivem-se a
partir dessa data as quotas outorgadas pela República Federativa
do Brasil no mencionado Acordo de Alcance Parcial 02 8 pelas
registradas no Anexo a este Protocolo.
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A Secretaria-Geral da Associaçáo será 'de ”siteria do
presente Protocolo, do qual enviará cópias deViâamente
autenticadae aos Governos eignatárioa.

EM FE DO QUE. os respectivos Plenipotenciários subscrevem o
presente Protocolo na cidade de Montevidáu, aos trinta dias do
mês de junho de mil novecentos e noventa e três, em um original
nos idiomas português e espanhol, sendo ambos os textos
igualmente válidos.

Pelo Governo da República da Bolívia:

Remando Velaaco

Pelo Governo da República Federativa do Brasil:
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DECRETO N9 1.064, DE 21 DE FEVEREIRO DE 1994
•01.1/11...

• 43.	 11.•331.0.30 Aprova o Regimento Interno da Comissão
Especial criada pelo Decreto no 1.001
de 6 de dezembro de 1993, com a reda
cão dada pelo Decreto n91.037, de 6 tg
janeiro de 1994.
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O Presidente da República, no . uso da
atribuição que lhe confere o art. 84, inciso VI, da Constituição

DECRETA.......	 aum.. /ME tRAIll

Art. 10 Fica aprovado o Regimento Interno da Comissão Es
pedal criada pelo Decreto 5591.001, de 6 de dezembro de 1993, com a
redação dada pelo Decreto n91.037, de 6 de janeiro de 1994, quecomes-
te baixa.

Art. 20 Este Decreto entra em vigor na data de sua publi
cação.
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Brasília, 21 de fevereiro de 1994; 1730 da Independúncia
e /06O da República..0., 1,4( OU 11.3
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ITAMAR FRANCO
Romildo CanhimMS. ..... Oura.
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ANEXO
041.04(04

REGIMENTO INTERNO DA COMISSÃO ESPECIAL

Capitulo I

FINALIDADE
ígI5U15:: 1::151 1 :115,1,1: . : . 15 15 1'11511N"004.3e.•0

.. ..
.....	 .. .. M	 •Not	 .....

vco po3. 1 .1010.	 1M• ,o1,1(10 An. 1° A Comissão Especial, criadq pelo Decretas' 1.001, de 6 de dezembro de 1993,
com a redação dada pelo Decretou' 1037, de 6 de janeiro de 1994, tem por finalidade:

1 - prestar ao Congresso Nacional, e em especial ás Comissões Parlamentares de
Inquérito, a colaboração necessária à realização de quaisquer diligèncias ou ,procedimentos

..00.00	 10

..„



III - determinar a suspensão de procedimentos ou da execução de contratos sob suspeita

de lesão ao interesse público;
IV - recomendar a instauração de auditorias, sindicencias, inquéritos ou processos

administrativos, acompanhando os respectivos trabalhos;

V - propor ao Presidente da República a adoção de providencias, inclusive de natureza
legislativa, com o objetivado corrigir ou coibir fatos ou ocorrências conteúdos ao interesse público;

VI - articular os procedimentos da Administração Pública com o Tribunal de Contas da

União, a Advocacia-Geral da União eu Ministério Público da União.

Capitulo II

CONSTITUIÇÃO E FUNCIONAMENTO

§ 5° O Plenário deliberará por maioria simples, cabendo ao Presidente, também, o voto

de qualidade.
§ 6° As reuniões plenárias poderão ser reservadas, por decisão do seu Presidente.

§ 7° A pauta das reuniões será organizada e distribuída com antecedencia mínima de

cinco dias úteis.
§ 8° As reuniões plenárias serão secretariadas pelo titular da Secretaria-Executiva da

Comissão Especial, que elaborará as respectivas atas, soba forma de sumário.

§ 9° As deliberações do Plenário, quando faro caso, serão formalizadas em resoluções

assinadas pelo seu Presidente.

§ 10. O Presidente da Comissão Especial poderá pedir a colaboração de outros Poderes
ou convidar 'para participar das reuniões, com direito a voz, embora sem direito a voto, Ministros de
Estado, bem como representantes de entidades públicas ou privadas, cujas posições adotadas no exame

das matérias em pauta serão registradas emala.

§ 11. Os resultados dos trabalhos objeto das reuniões serão consubstanciados em
relatório do Secretário-Executivo da Comissão Especial, que, na eventualidade de conclusões não
obtidas por consenso, registrará as diferentes posições adotadas em Plenário.

§ 12. Nas eventuais faltas do Presidente, o plenário será presidido por membro por ele

Art. 4° A Secretaria-Executiva da Comissão Especial, alem da Assessoria, será

constituida das seguintes Áreas Técnicas:

I Pessoal;

II - Licitação e Contratos;

rn - Controle Interno;

IV - Orçamento;

V - Legislação

Art. 5° Os Grupos de Trabalho, instituídos por tempo determinado, para o desempenho
de tarefas especificas, serão criados pelo Presidente da Comissão Especial, devendo o ato de criação

indicar seu objetivo e prazo de duração.

Parágrafo único. O prazo de duração a que se refere o rapta deste artigo poderá,

excepcionalmente, ser prorrogado a critério do Presidente da Comissão Especial.

Capítulo III
ATRIBUIÇÕES E COMPETÊNCIA

Art. 6° Ao Presidente da Comissão Especial compete:

- convocar as respectivas reuniões;

li - criar e coordenar os Grupos de Trabalho referidos no art. 5° deste Regimento;

III - requisitar, em caráter irrecusável e em regime prioritário, servidores e empregados
de órgãos ou entidades da Administração Pública Federal, para exercido na Secretaria-Executiva, bem

como em Grupos de Trabalho;
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IV - apresentar, periodicamente ou quando solicitado, relatórios ao Presidente da

República.

Art. 7° Aos Membros da Comissão Especial incumbe:

I - participar das reuniões ordinárias e extraordinárias;

II - opinar e votar sobre matéria constante da pautado reunião;

III - propor matéria ao exame da Comissão Especial;

IV - examinar os relatórios e as atas elaboradas pela Secretaria-Executiva da Comissão

V - substituir o Presidente da Comissão Especial nas suas eventuais faltas, nos termos do

§ 12 do art. 3';
VI - coordenar, por indicação do Presidente da Comissão Especial, Grupos de Trabalho

Art, 8° À Secretaria-Executiva compete a articulação eu processamento de informações

"dos sistemas de controle na esfera federal, objetivando o assessoramento técnico e o suporte

administrativo ao plenário da Comissão Especial.

Art. 9° A Secretada-Executiva será dirigida por Secretário e as Áreas Técnicas por

Chefes. 
§ I° Ao Secretário-Executivo incumbe, além de planejar, dirigir, coordenar, orientar,

acompanhar e avaliar as atividades da Secretaria, exercer as atribuições que lhe forem expressamente

delegadas.

Capitulo IV

DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 10. Os casos omissos e as dúvidas surgidas na aplicação deste Regimento Interno

serão resolvidos pelo Presidente da Comissão Especial.

DECRETO DE 21 DE FEVEREIRO DE 1994

Declara de interesse social, para fins de
reforma agrária, o imóvel rural denominado
"ENGENHO MEARIM", situado no Município de
Bonito, Estado de Pernambuco, e dá outras
providências.

O PRESIDENTE DA REPUBLICA , no uso das
atribuições que lhe conferem os artigos 84, item IV, e 184, da
Constituição, e nos termos dos artigos 18 e 20, da Lei n2 4.504,
de 30 de novembro de 1964, 22, da Lei n2 8.629, de 25 de
fevereiro de 1993, e 22, da Lei Complementar n2 76, de 6 de julho
de 1993,

DECRETA(

Art. 12 Fica declarado de interesse social,
para fins de reforma agrária, nos termos dos artigos 1B, letras
"a","b", "c" e "d . , e 20, item V, da Lei n2 4.504, de 30 de
noveMbro de 1964, e 22, da Lei na 8.629, de 25 de fevereiro d.
1993, o imóvel rural denominado "ENGENHO MEARIM", com área de
893,3000 ha (oitocentos e noventa e três hectares e trinta ares),
situado no Município de Bonito, objeto do registro n2 R-1-2.310,
fls. 100, do Livro 2W, do Cartório do Registro de Imóveis da
Comarca de Bonito, Estado de Pernambuco.

Art. 22 Excluem-se dos efeitos deste
Decreto os semoventes, as máquinas e os implementos agrícolas,
bem como as benfeitorias existentes no imóvel referido no artigo
anterior e pertencentes aos que serão beneficiados com a su.
destinação.

Art. 32 O Instituto Nacional de Colonização
e Reforma Agrária - INCRA fica autorizado a promover a
desapropriação dos imóveis rurais de que trata este Decreto, na
forma prevista na Lei Complementar n2 76, de 6 de julho de 1993.

Art. 42 Este Decreto entra em vigor na data
de sua publicação.

Brasília, 21 de fevereiro de 1994; 1732 da
Independência e 1062 da República.

ITAMAR FRANCO
Synval Guazzelli

2508	 SEÇÃO 1	 DIÁRIO()

investigatórios junto a órgãos ai:entidades da Administração Pública Federal direta e indireta;

II - realizar, quando julgar conveniente, diligencias e investigações a propósito de fatos,
atos, contratos e procedimentos de órgãos ou entidades da Administração Pública Federal direta e

indireta;

Art. 2° A Comissão Especial será constituída por um Plenário, uma Secretaria-Executiva

e Grupos de Trabalho.

Art. 3° Integram o Plenário da Comissão Especial:

I - o Ministro de Estado Chefe da Secretaria da Administração Federal da Presidência da

República, que a preside;

II - os Membros da Comissão Especial, em número de sete, designados pelo Presidente
da República, escolhidos entre brasileiros de ilibada reputação e notória capacidade em assuntos de suas

áreas profissionais.

§ 1° A posse dos seus Membros ocorrerá na primeira reunião plenária, após a

publicação do Mo de designação no Diário Oficial da União.

§ 2° O Plenário reunir-se-á, em caráter ordinário, bimestralmente, em sua sede, no
Distrito Federal, e, extraordinadamente, sempre que convocado pelo seu Presidente, por iniciativa

própria, ou a requerimento de dois terços de seus membros.

§ 3" As reuniões extraordinárias poderão ser convocadas para local fora de sua sede,
sempre que motivos de conveniência e oportunidade assim o exigirem.

§ 4° O Plenário reunir-se-á com a presença mínima da metade e mais um dos seus

integrantes.

indicado.

Especial;

,caoseituidos.

§ 2° Aos Chefes das Áreas Técnicas incumbe as atividades constantes do parágrafo
anterior nas respectivas unidades e exercer outras atribuições que lhes forem cometidas.

§ 3° À Assessoria compete promover a integração das Áreas Técnicas da Secretaria-
Executiva, proporcionando condições operacionais para o cumprimento de suas finalidades.

§ 4° Às Áreas Técnicas a que se refere o artigo 4° compete o exame das informações
recebidas dos sistemas de controle na esfera federal, bem como assegurar a apoio técnico necessário ao

funcionamento da Comissão Especial
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DECRETO DE 21 DE FEVEREIRO DE 1994

Declara de interesse social, para fins de
reforma agrária, o imóvel rural denominado
"FAZENDA PASARGADA", constituído pelos
imóveis "BENFICA E BAIXA DAS TUSTADAS",
situado no Município de Areia Branca,
Estado do Rio Grande do Norte, e dá outras
providências.

Art. 39 O Instituto Nacional de Colonização
e Reforma Agrária - INCRA fica autorizado a promover a
desapropriação dos imóveis rurais de que trata este Decreto, na
forma prevista na Lei Complementar no 76, de 6 de julho de 1993.

Art. 49 Este Decreto entra em vigor na data
de sua publicação.

Brasília, 21 de fevereiro de 1994; 1732 da
Independência e 1069 da República.

ITAMAR FRANCO
Synval Guarrelli

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso das
atribuições que lhe conferem os artigos 84, item IV, e 184, da
Constituição, e nos termos dos artigos 18 e 20, da Lei n2 4.504,
de 30 de novembro de 1964, 22, da Lei n9 8.629, de 25 de
fevereiro de 1993, e 22, da Lei Complementar n2 76, de 6 de julho
de 1993,

DECRETA:

Art. 12 Fica declarado de interesse social,
para fins de reforma agrária, nos termos dos artigos 18, letras
"a", "b", "c" e "d", e 20, item V, da Lei n2 4.504, de 30 de
novembro de 1964, e 29, da Lei no 8.629, de 25 de fevereiro de
1993, o imóvel rural denominado "FAZENDA PASARGADA", constituído
pelos imóveis "BENFICA E BAIXA DAS TOSTADAS", com área de
995,0000 ha (novecentos e noventa e cinco hectares), situado no
Município de Areia Branca, objeto do registro n2 1.296, fls.
192/194, do Livro 3-B, do Cartório do Registro de Imóveis da
Comarca de Areia Branca, Estado do Rio Grande do Norte.

Art, 29 Excluem-se dos efeitos deste
Decreto os semoventes, as máquinas e os implementos agrícolas,
bem como as benfeitorias existentes no imóvel referido no artigo
anterior e pertencentes aos que serão beneficiados com a sua
destinação.

Art. 32 O Instituto Nacional de Colonização
e Reforma Agrária - INCRA fica autorizado a promover a
desapropriação do imóvel rural de que trata este Decreto, na
forma prevista na Lei Complementar n2 76, de 6 de julho de 1993.

Art. 42 Este Decreto entra em vigor na data
de sua publicaçâo.

ia, 21 de fevereiro de 1994; 1739 da

Independência e 1069 drl%dblica.

ITAMAR FRANCO
Synval Guazzelli

DECRETO DE 21 DE FEVEREIRO DE 1994

Declara de interesse social, para fins cie
reforma agrária, parte dos imóveis rurais
denominados "SÃO ROQUE I" e SÃO ROQUE II",
situados no Município de Matos Costa,
Estado de Santa Catarina, e da outras
providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso das
atribuições que lhe conferem os artigos 84, item IV, e 184, da
Constituição, e nos termos dos artigos 18 e 20, da Lei n9 4.504,
de 30 de novembro de 1964, 22, da Lei 52 8.629, de 25 de
fevereiro de 1993, e 29, da Lei Complementar n2 76, de 6 de julho
de 1993,

DECRETA:

Art. 12 Ficam declarados de interesso
social, para fins de reforma agrária, nos termos do artigo 18,
letras "a", "b", "c" e "ri", e 20, item V, da Lei no 4.504, de 30
de novembro de 1964, e 22, da Lei n2 8.629, de 25 de fevereiro de
1993, parte dos imóveis rurais denominados "SÃO ROQUE I" e "SÃO
ROQUE II", com área de 1.007,7036 ha (um mil e sete hectares,
setenta ares e'trinta e seis centiares), situados no Município de
Matos Costa, objetos dos registros nos 12.737 e 10.385, do
Cartório do Registro de Imóveis da Comarca de Porto União, Estado
de Santa Catarina.

Art. 22 Excluem-se dos efeitos deste
Decreto os semoventes, as máquinas e os implementos agrícolas,
bem como as benfeitorias existentes nos imóveis referidos no
artigo anterior e pertencentes aos que serão beneficiados com a
sua destinação.

DECRETO DE 21 DE FEVEREIRO DE 1994

Declara de utilidade pública, para
fins de instituição de servidão admi-
nistrativa, em favor da Centrais Elé-
trica de Goiás S.A. - CELG, a área de
terra que menciona.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que
lhe confere o art. 84, inciso IV, da Constituição, e tendo em vista o
disposto na alínea "c" do art. 151 do Decreto n2 24.643, de 10 de
julho de 1934, regulamentado pelo Decreto n2 35.851, de 16 de julho de
1954, e no Decreto-lei n9 3.365, de 21 de junho de 1941, alterado pela
Lei n2 2.786, de 21 de maio de 1956,

DECRETA:

Art. 12 Fica declarada de utilidade pública, para
fins de instituição de servidão administrativa, em favor da Centrais
Elétricas de Goiás S.A. - CELG, a área de terra situada na faixa de
doze metros de largura, tendo como eixo a linha de transmissão em 69
kV, com origem na Subestação Corumbá e término na Subestação Alexénia,
localizada nos Municípios de Corumbá e Alexénia, Estado de Goiás,
necessária à passagem de linha de transmissão, conforme projeto e
planta constantes do Processo n9 48000.002701/93-18.

Art. 29 Fica reconhecida a conveniência de
instituição da servidão administrativa de que trata este Decreto,
podendo a Concessionária praticar todos os atos de construção,
manutenção, conservação e inspeção da linha de transmissão de energia
elétrica e linhas telegráficas ou telefónicas auxiliares, bem como
suas possíveis alteraçaes ou reconstruções, sendo-lhe assegurado,
ainda, o acesso à área da servidão constituída, desde que não haja
outra via praticável.

Art. 39 Os proprietários da área de terra referida no
art. 12 limitarão o uso e gozo ao que for compatível com a existência
da servidão, abstendo-se, em conseqüência, de praticar, dentro dela,
quaisquer atos que a embarace ou lhe cause danos, incluídos entre eles
os de fazer construções ou plantações de elevado porte.

Art. 42 Fica a Concessionária autorizada a promover,
com recursos próprios, as medidas necessárias à instituição da
servidão prevista neste Decreto, amigável ou judicialment", podendo,
inclusive, invocar o caráter de urgência, nos termos do art. 15 do
Decreto-lei 50 3.365, de 21 de junho de 1941, alterado pela Lei n2
2.786, de 21 de maio de 1956.

Art. 52 Este Decreto entra em vigor na data de sua
publicação.

Brasília, 21 de fevereiro	 de 1994; 1132 da
Independência e 1062 da República.

ITAMAR FRANCO
José Israel Vargas

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

DECRETOS DE 21 DE FEVEREIRO DE 1994

O Presidente da República ,usando da atribuição que lhe soare
re o artigo 66 da Lei n9 6.815, de 19 de agosto de 1980, alterada pela
Lei n9 6.964, de 09 de dezembro de 1981, e tendo em vista o que consta
do Processo n9 9.040, de 1993, do Ministãrio da Justiça, resolve

EXPULSAR

do territ6rio nacional, na conformidade do artigo 65 da Lei n9 6.815,
de 19 de agosto de 1980, LUIZ ALBERTO SALGUEIRO DE LA PEGA, de naciona
lidade argentina, filho de Rodolfo Roque Salgueiro de La lega e de Eme
lia Emme Delgado, nascido em Cordoba, Argentina, aos 25 de julho	 de



de Maria de Lourdes de Oliveira, do restante da pena aN.

1

1962,	 que reside no Estado do Rio de Janeiro, 	 ficando a	 efetivação	 da
medida	 condicionada ao cumprimento	 da	 pena a que estiver sujeito	 no
Pais	 e ã liberação pelo Poder Judiciãrio.

BrasTlia, 21	 de	 fevereiro	 de	 1994;	 1739 da	 Indepen
díncia	 e 1064	 da	 República.

ITAMAR FRANCO
Mdurício Corria

Rodrigues e
que foi condenado.

Brasília,	 21	 de fevereiro	 de 1994; 1730 da	 In
dependência e 1060 da República.

ITAMAR FRANCO
Maurício Corria

5

5
1

4

O Presidente da República ,usando da	 atribuição que lhe confe
re	 o	 artigo 66	 da	 Lei	 04	 6.815,	 de	 19	 de	 agosto	 de	 1980,	 alterada	 pela
Lei	 n9 6.964,	 de 09 de dezembro de	 1981,	 e tendo em vista	 o que	 consta
do Processo n9	 14.225,	 de 1993,	 do Ministírio da Justiça,	 resolve

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que
lhe confere o artigo 84, inciso XII, da Constituição, e de acordo 	 com

disposto no art. lo, inciso I, do Decreto no 953, de 08 de	 outubro
de 1993, e o que consta do processo MJ no 19.667/93-61, resolve
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INDULTAR

EXPULSAR

do territãrio nacional, na conformidade dos artigos 65 e 71 da Lei 59
6.815, de 19 de agosto de 1980, PABLO ALEJANDRO RODRIGUES, de naciona
lidado argentina, filho de Rene Rodrigues e de Ida Cavalcante, nascida
em Buenos Aires, Argentina, aos 21 de outubro de 1957, que reside no
Estado do Rio de Janeiro, ficando a efetivação da medida condicionada
ao cumprimento da pena a que estiver sujeito no Pais e ã liberação pe
lo Poder Judiciírio.

Brasilia, 21 de	 fevereiro
pendíncia e 1069 da República.

ITAMAR FRANCO
Maurício Corrêa

O PRESIDENTE DA REPOBLICA, no uso da atribuição que
lhe confere o artigo 84, inciso XII, da Constituição, e de acordo 	 com
o disposto no art. 10, inciso I, do Decreto no 953, de 08 de 	 outubro
de 1993, e o que consta do processo MJ no 19.661/93-84, resolve

INDULTAR

ANTONIO RODRIGUES SANTANA, RG no 2.509/93, filho de José Jacob Santana
e de Tereza Paiva Santana, do restante da pena a que foi condenado.

Brasília, 21 de fevereiro de 1994; 1730 da Onde
pendência e /060 da República.

ITAMAR FRANCO
Maurício Corrêa

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que
lhe confere o artigo 84, inciso XII, da Constituição, e de acordo com
o disposto no art. 10, inciso I, do Decreto no 953, de 08 de outubro
de 1993, e o que consta do processo MJ no 19.663/93-18, resolve

INDULTAR

CARLOS HENRIQUE RIBEIRO, RG no 2.547/93, filho de Lauriano Batista 	 e
de melena Ribeiro, do restante da pena a que foi condenado.

Brasília, 21 de fevereiro de 1994; 1730	 da
Independência e 1060 da República.

ITAMAR FRANCO
Maurício Corria

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que
lhe confere o artigo 84, inciso XII, da Constituição, e de acordo com
o disposto no art. 10, inciso I, do Decreto no 953, de 08 de outubro
de 1993, e o que consta do processo MJ no 19.664/93-72, resolve

INDULTAR

CARLOS ROBSON FELIX DA SILVA, RG no 2.511/93, filho de Joaquim Relia
Neto e de Maria Valdelice Feliz da Silva, do restante da pena a 9sze foi
condenado.

Brasília, 21 de fevereiro de 1994; 173o da In
dependência e 1060 da República.

ITAMAR FRANCO
Maurício Corria

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que
lhe confere o artigo 84, inciso XII, da Constituição, e de acordo com
o disposto no art. 10, inciso I, do Decreto no 953, de 08 de outubro
de 1993, e o que consta do processo MJ no 19.665/93-35, resolve

INDULTAR

DANIEL BELMIRO RODRIGUES, RG no 2.481/93, filho de Vicente Belmiro Jose

FRANCISCO VIEIRA DA COSTA, RG no 2.305/92, filho de Francisco Rodrigues
da Costa e de Francisca Vieira do Nascimento, do restante da pena a
que foi condenado.

Brasília,	 21 de fevereiro de 1994; 1730 da
Independência e 1060 da República.

ITAMAR FRANCO
Mauricio Corrêa

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que
lhe confere o ,artigo 84, inciso XII, da Constituição, e de acordo com
o disposto no art. 19, inciso I, do Decreto no 953, de 08 de outubro
de 1993, e o que consta do processo MJ n9 19.678/93-87, resolve

INDULTAR
•

RAIMUNDO RIBAMAR LEMOS, RG no 2.261/91, filho de Antonio FaUStill0 Cos
ta e de Joana Batista Lemos, do restante da pena a que foi condenado. -

Brasília, 21	 de fevereiro de 1994; 1730 da Inda
da República.

ITAMAR FRANCO
Maurício Corria

MINISTÉRId DAS RELAÇÕES EXTERIORES

DECRETOS DE 21 DE FEVEREIRO DE 1994

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, na qualidade de Grão-Mestre das
Ordens Brasileiras e de acordo com o Regulamento aprovado pelo Decreto
n . 68.055, de 13 de janeiro de 1971, resolve

ADMITIR:

na ORDEM NACIONAL DO CRUZEIRO DO SUL

NO GRAU DE GRÃ-CRUZ:

Embaixador JURO CARLOS KREKLER, Chefe do Cerimonial do Governo da
Argentina.

Brasi/ia, 21 de fevereiro de 1994; 173 . da Independência e
106 . da República.

ITAMAR FRANCO
Celso Luis Nunes Amorim

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, na qualidade de Grão-Mestre das
Ordens Brasileiras e de acordo com o Regulamento aprovado pelo Decreto
n . 66.634, de 10 de abril de 1970, alteraldo pelo Decreto n . 73.876,
de 29 de março de 1974, e pelo Decreto n . 86.669, de 30 de novembro de
1981, resolve

ADMITIR:

no Quadro Suplementar da ORDEM DE RIO BRANCO, no grau de Grã-Cruz, o
Embaixador JUAN BAUTISTA ODONE, Chefe do Cerimonia/ do Governo do
Uruguai.

Brasília, 21 de fevereiro de 1994; 173' da Independência e
106 . da República.

ITAMAR FRANCO
Celso Luis Nunes Amerim

MINISTÉRIO DO EXÉRCITO

DECRETO DE 21 DL FEVEREIRO DE 1994

O Presidente da República, no
uso da atribuição que lhe confere o art. 84, inciso XXI, da Constitui

de 1994; 1739 da	 Indo

pendência e 1060
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ção, e na qualidade de Grão-Mestre da Ordem do Mérito Militar, resol-
ve

ADMITIR
no Corpo de Graduados Especiais desta Ordem, no grau Oficial, o Coro-
nel RAMOS FEL/NO ESQUIVEL ACOSTA, do Exército da República do 	 Para-

guai.
Brasília,	 21 de fevereiro de 1994; 1730 da Independência 	 e

04.356/92-16

11.178/93-61

FRANCISCO BALDUINO DA CRUZ
ou, filho de Francisco Bal
duino da Cruz e de	 LeonoF
Pereira da Cruz ou.

JEFFERSON DE SOUZA ou, 	 fi
lho de Oswa/do Oliveira
Souza e de Aurea de Souza.

13.934.236

14.945.150

SP

SP

1060 da República. 11.187/93-51 LAURO ANTONIO ALVES, filho
de Guttemberg Alves e	 de

6.216.358/9 SP

1TAMAR FRANCO Judith Bento Alves.
Zenildo de Lucena

19.672/93-09 NESTOR COELHO DE	 BRITTO
ou, filho de Angelo Coelho
de Brito ou e de	 Maria

08.431.720 SP

Presidência da República

DESPACHOS DO PRESIDENTE DA REPUBLICA

MENSAGEM

PI° 104, de 21 de fevereiro de 1994. Encaminhamento ao Supremo Tribunal Federal de informações para
instruir o julgamento da Ação Direta de Inconstitucionalidade n° 972-9/600.

N's 105 e 106, de 21 de fevereiro de 1994. Encaminhamento ao Senado Federal e à Câmara dos
Deputados, respectivamente, de relatório sobre a viagem presidencial efetuada à cidade de Letícia, na
ColOmbia, no último dia 22 de janeiro, para instalação da Comissão de Vizinhança Brasileiro-
Colombiana.

N° 107, de 21 de fevereiro de 1994. Proposta ao Senado Federal para que seja autorizada a contratação de
operaçâo de crédito externo entre a República Federativa do Brasil e o Kreditanstalt for Wiederaufbau -
KIW, destinada ao financiamento parcial do Projeto Ações Básicas de Saúde no Ceant

N's 108 a 132, de 21 de fevereiro de 1994. Participação ao Senado Federal do recebimento das
Mensagens SM lfs 15 a 17, 22, 23, 21, 25, 30, 36, 37, 39, 24, 26, 27, 29, 31, 32, 33, 34, 40 e 35, de
1994, e CN n's 28, 29, 30 a 35 e 36, de 1994.

N° 133, de 21 de fevereiro de 1994. Encaminhamento ao Senado Federal, para apreciação, do nome do
Senhor ALBERTO VASCONCELLOS DA COSTA E SILVA, Ministro de Primeira Classe, da Carteira
de Diplomata, escolhido para exercer o cargo de Embaixador do Brasil junto à República do Paraguai.

Pl° 134, de 21 de fevereiro de 1994. Encaminhamento ao Senado Federal, para apreciação, do nome do
Senhor BERNARDO PERICÁS NETO, Ministro de Primeira Classe, da Carmim de Diplomata,
escolhido para, cumulativamente cora o cargo de Embaixador do Brasil junto ao Reino da Bélgica,
canastro cargo de Embaixador do Brasil junto ao Grão Ducado de Luxemburgo.

N° 135,de 21 de fevereiro de 1994. Encaminhamento ao Senado Federal, para apreciação, do nome do
Senhor RONALD LESUE MORAES SMALL, Ministro de Primeira Classe. da Carreira de Diplomata,
escolhido para, cumulativamente remo cargo de Embaixador do Brasil junto à Comunidade da Austrália,
exercer o cargo de Embaixador do Brasil junto h Nova Zelândia.

N° 136,de 21 de fevereiro de 1994. Encaminhamento. ao Senado Federal, para apreciação, do nome do
Senhor ADOLPHO CORREA DE SA E BENEVIDES, Ministro de Primeira Classe, da Carreira de
Diplomata, escolhido para exercer o cargo de Embaixador do Brasil junto à Romênia.

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

Exposição de Motivos
N°080, de 10 de fevereiro de 1994. Pedidos de graça formulados por ADALBERTO DOS
SANTOS NASCIMENTO e mais treze sentenciados. Pelo indeferimento., "Indefiro, face
as informações. Em 21.02.94".

RELAÇÃO ANEXA À EM. N°080/94 DO MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

PROCESSO MJ No	 SENTENCIADOS
	 REGISTROS	 UF

11.182/93-38

07.356/93-11

05.061/93-11

	

886/93-49
	 CICERA FRANCISCA DO AMARAL,	 SP

filha de deusa Francisca
do Amaral.

EVARISTO FERREIRA BOA VIS
	

09.151.397-7	 SC
12.466/93-51 TA, filho de Jayme Boa Vã"

ta e de Ieda Ferreira Ficj
Vista.

.	 •

13.978/93-06

	

08.108/93-15
	 RITA DOS ANJOS	 LOPES,	 23.358.436	 SP

filha de Pedro dos An
jos e de Vicentina AT
ves dos Anjos.

ROBER/0 BRACALENTTI, fi 	 9.174.179/8	 SP.

	

19.675/93-99	
lho de Geraldo Braca/eW
tti e de Aracy Barreto
Bracalentti.

VANDA LUCIA	 TEIXEIRA	 19.895.167.1	 SP

	

06.869/93-42	
LIMA, filha de Antonio
Teixeira Lima e de Ma
ria Olindina Lima.	 -

VOLNEI MINATO ou, filho 	 16.495.240	 SP
21.329/92-90 de Pedro Minato e de

Julia Claudino Minato
OU.

ESTADO-MAIOR DAS FORÇAS ARMADAS

Gabinete do Ministro

PORTARIA 09 428/CELRM, DE 18 DE FEVEREIRO DE 1994

O MINISTRO DE ESTADO CHEFE DO ESTADO-MAIOR DAS FORÇAS ARMADAS,
no uso de suas atribuições legais e tendo em vista o disposto no inciso
XV do art. 43 do Decreto no 87.737, de 20 de outubro de 1982, resolve:

APROVAR e MANDAR POR EM EXECUÇÃO o Regimento Interno da
Comissão de Estudos das Leis de Remuneração dos Militares (CELAN) de
acordo com o art. 70 do Decreto no 457, de 26 de fevereiro de 1992.

ARNALDO LEITE PEREIRA
Almirante-de-Esquadra

REGIMENTO INTERNO DA COMISSÃO DE ESTUDOS DAS LEIS DE REMUNERAÇÃO DO9
MILITARES DAS FORÇAS ARMADAS (CELAN)

Capítulo I
DA FINALIDADE

Art. 10 O Regimento Interno da Comissão de Estudos das Leia
de Remuneração dos Militares das Forças Armadas tem por finalidade
definir as atribuições funcionais de seus integrantes, regular compe-
tência para a prática de atos administrativos e estabelecer outras
disposições não constantes do regulamento do Estado-Maior das Forças
Armadas (Decreto no 87.737, de 20 de outubro de 1982).

Capítulo II
DA SUBORDINAÇÃO E ORGANIZAÇAO

Art. 20 A Comissão de Estudos das Leis de Remuneração dos
Militares das Forças Armadas (CELRM), criada pelo Decreto no 82.173, de
24 de agosto de 1978, cujas normas foram consolidadas pelo Decreto no
457, de 26 de fevereiro de 1992, é uma comissão de caráter permanente,
integrante do Estado-Maior das Forcas Armadas, subordinada a Chefia do
EMFA através da Subchefia de Economia e Finanças (SC-5).

Art. 30 A CELRM tem a seguinte constituição:

- Presidente
- Secretário
- Um Representante e um Suplente de cada Força Singular.
5 lo O Presidente será o Subchefe de Economia e Finanças do

EMFA (SC-5).
5 20 O Secretário será o Chefe da Seção de Remuneração dos

Militares (FA-52), da Subchefia de Economia e Finanças do EMFA.
5 30 Os Representantes das Forças Singulares deverão ser

Oficiais Superiores, do Posto de Coronel ou Tenente-Coronel, com Curso
de Estado-Maior, com experiência na área de administração financeira e

Costa Maio ou.

PEDRO ALVES DE OLIVEIRA	 06.215.111	 SP
FILHO ou, filho de Pe
dro Alves de Oliveira
ou e de Izaura Alves
de Oliveira ou.

ADALBERTO DOS SANTOS NASCI
	 19.046.727	 SP

MENTO, filho de Raimundo
Borges do Nascimento e de
Maria de Jesus Nascimento.

AGENOR BARBOSA SANTOS ou, 	 12.076.249	 SP
filho de Rosendo Barbosa
dos Santos ou e de Roseli
na Ferreira Borges ou. -

ANTONIO RICARDO OKUBO, fi
	

19.033.504	 SP
lho de Takashi Okubo e de
Maria Luiza Okubo.
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Capitulo IV
DO FUNCIONAMENTO

Art. 85 A CELRM reunir-se-á, por deliberação dp seu Presiden-
te, sempre que necessário.

Art. 95 Os trabalhos da CEL11/4 objetivarão, basicamente, a
solução comum de casos passíveis de interpretação relacionados com a
aplicação da legislação atinente à remuneração dos militares, no País e
no Exterior, à pensão militar, e às leis de es-combatestes repre-
sentando o pensamento da maioria das Forças Singulares.

Art. 10. Os trabalhos das reuniões obedecerão à seguinte se-

1 - Leitura, discussão e aprovação da ata relativa à reunião

anterior:
II - Leitura dos assuntos em pauta;
III - Apreciação dos assuntos e debates;
IV - Conclusões;
V - Encerramento.

quência:
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Art. Si. Das reuniões da CELRM serão lavradas atas sucintas,
datilografadas, das quais, após aprovadas por todos os integrantes da
Comissão, serão distribuída s cópias à Chefia do EMFA, ao Subcheft da 50

Subchefia e aos integrante s da CELRM, devendo a la via ser arqui,rada.

Art. 12. Os estudos, propostas e pareceres da CELRM serão

submetidos à cons:aeraç ão da Chefia do EMFA.

Capítulo V
DAS DISPOSIÇOES GERAIS

Art. 13. A CELRM utilizará os seguintes canais de comunicação

escrita:
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conhecimentos especializados sobre pagamento de pessoal na, For;a,

Armadas, indicados pelos respectivos Ministros.

S 4 5
 Os Representantes das Forças Singulares, nos impedimen-

tos eventuais, poderão ser substitu ídos por Suplente s com as qualifica-

ções previstas no parãgrafo anterior e previamen te indicados pelos

respectivos Ministros.

Capítulo III
DAS ATRIBUIÇOES

Art. 40 A CEIAS rem as seguintes atribuições:

I - Assessora r a'Chefia do EMFA nos casos passíveis de inter-

pretação, decorrente s da 4plicação das leis de remuneraçã
o dos milita-

res, no País e no Exterior, das leis de pensões militares e das leis
especiais que tratam de remunetação g pensões dos es-combatentes.

II - Realizar estudos visando a regulanentaç ão das leis de.

remuneração dos militare, das leis de pensões militares e das lei'd

especiais de ex-combatentes.
III - Realizar outros estudos relativos à remuneração dos

militares e à pensão militar, conforme determinad o pela Chefia do

EMFA.
Art. 55 Compete ao Presidente:

I - Dirigir, orientar e coordenar os trabalho s da CELRM;

II - Assessorar a Chefia do EMFA em assuntos relativos à
remuneração dos militares e à pensãO militar, a serem submetidos ao

Presidente da República;
III - Assessorar a Chefia do EMFA nos casos passíveis de inter-

pretação, decorrentes da aplicação da legislação inerente à remuneração
dos militares e à pensão militar;

IV - Submeter à consideração da Chefia do EMFA, através dos
canais competentes, os estudos, sugestões e pareceres da CELRM;

V - Propor, à Chefia do EMFA, medidas para o funcionamento

adequado da CELRM;
VI - Solicitar à Chefia do EMFA o concurso de assessoria espe-

cializada, quando julgar necessário;
VII - Promover estudos visando o aperfeiçoam ento da legislação

atinente ã.remuneraç ão dos militares, á pensão militar e as leis espe-
ciais de ex-combatentes.

VIII - Promover o estudo e a elaboração de tabelas, objetivando a
fixação de novos valores relativos à remuneração dos militares, à

contribuição e à pensão militar:
IX - Designar os relatores, entre os representante s do EMFA,

para os estudos da CELRM;
X - Fixar as datas das reuniões da CELRM;
XI - Exercer outros encargos pertinentes à CELRM, que lhe forem

cometidos pela Chefia do EMFA.

Art. 65 - Compete ao Secretário:

I - Preparar as reuniões determinadas pelo Presidente;

II - Providenciar a convocação dos integrant es da CELRM;

/II - Secretariar as reuniões;
IV - Assessorar o Presidente nas atividades da CELRM;
V - Providenci ar dados e informações que facilitem os estudos

a serem efetuados;
VI - Elaborar as atas das reuniões;

, VII - Redigir a correspondência da CELRM;
VIII - Relatar os processos que lhe forem destinados;

IX - Organizar e manter atualizado o arquivo da CELRM;
X - Exercer outros encargos pertinentes à CELRM que lhe forem

cometidos pelo Presidente;
XI - Substituir o Presidente nos seus impedimentos.

Art. 75 Compete ao Represent ante de Força Singular:

I - Comparecer às reuniões;
II - Comunicar antecipadament e Presidente da CELRM, os casos de

sua eventual substituição;
III - Providenciar junto ã sua Força Singular dados, informações

e pareceres necessários aos estudos afetos à CELRM;
IV - Dar parecer sobre os assuntos em estudo ng CELRM, desde

que represente o pensamento de sua Força Singular;
V - Efetuar estudos complementare s , no ãmbitolda Força respec-

tiva, objetivando subsididr os estudos afetos à CELRM;'
VI - Manter a respectiva Força informada sobre o andamento e a

solução dos estudos afetos à CELRM;
VII - Receber e encaminhar correspondência da àELRM que lhe for

endereçada;
VIII - Manter em arquivo os documento s da CELRM que lhe forem

destinados.
Parágrafo único. Em casos de substituiçã o eventual, compete ao

suplente, as mesmas atribuições do representante.

/ - Correspondências de nível ministerial serão encaminhadas
para assinatura do Sr. Ministro Chefe do EMFA e serão dirigidas ao Mi-
nistro da Força Singular de destino;

II - Correspondências de nível inferior à de Ministro terão o

'àékatp.e tramite:
a) A nível de Oficial-General , serão assinadas pelo Sr.

Subchefe de Economia e Finanças e encaminhadas às Forças por intermédio

das Subchefias respectivas;
b) As demais serão assinadas pelo Chefe da Seção de Remu-

neração dos Militares (FA-52).

Parágrafo único. De todas as correspondênci as mencionadas no

Item I e na letra "a . do item II deste artigo serão entregues cópias ao

Representan te da Força Singular respectiva.

Art. 14. Os serviços de secretaria da CELRM serão efetuados

pela Subchefia de Economia e Finanças.
I - O sistema de arquivo obedecerá a uma relação de títulos,

por assunto, periodicamen te atualizada;
II - Os processo s serão arquivados separadamente, em pastas

numeradas, de acordo com a relação de títulos;
III - Cada processo conterá uma ficha-contro le , na qual serão

registradas, sucintamente , dados importante s relacionados com seu

andamento.
Art. 15. As reuniões da CELAM serão efetuadas em princípio,

no EMFA, preferencialmente nas dependências da Subchefia de Economia e

Finanças.

Art. 16. O assessOramento à Chefia do EMFA efetivar-se-á ...a tra

-vés da Subchefia de Economia e Finanças do EMFA.
Art. 17. Os trabalhos da CELRM serão periodicament e lavados ã

apreciação do Sr. Ministro Chefe do EMFA através de relatério cir-

cunstanciado.
Art. 18. Este Regimento Interno entra em vigor na data de sua

publicação.

Brasília, 21 de dezembro de 1993

Gen Bda MARCIO DE MOURA BARROS
Presidente da CELRM

(Of. n9 438/94)
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Ministérios
EMinistério da Justiça

SECRETARIA DE DIREITO ECONÓMICO
DESPACHO DO SECRETURIO

Em 21 de fevereiro de 1994

52 0007/94 - Ref.: Consulta n2 01/94. Consulente : MOIHHO SAHTISTA ALI-

MENTOS S.A. Interessada s: S.A. MOINHO SAHTISTA INDUSTRIAS GERAIS; MOI-
NHO FLUMINEHSE S.A., IHNSTRIAS GERAIS e MOINHO RECIFE S.A., EMPREENDI-
MENTOS E PARTICIPAOGES . OBJETO DA CONSULTA: Roestruturação çorpurati.a
interna das empresas Interessadas, pertencentes ao mesmo grupo económi-
co "Bun ge Brasil". DECISãO: Aproam a consulta, fundado no ParóLer d,
fls. 60/73 da Secretaria de Política Econlimiça do Ministério da Fazen.
da, e na Nota Técnica n2 01/94, de fls. 74/7S, do De p arlam .10 de Pro-
teção e Defesa Económica desta SOE, ... não .1,1umbram forma de ron,on-
tração económica na reesUuturaç ão pr. 1-ndida.

JOSE OSVALDO BRANDT
Em ExercIcio

(02. n9 44/94)

SECRETARIA DOS DIREITOS DA CIDADANIA E JUSTIÇA

Departamento de Estrangeiros
DESPACHO DO DIRETOR

Na forma da manifestação supra da Divisão de Permanência

de Estrangeiros, indefiro o pedido de transformaçã o do visto temporário
em permanente, mantendo, todavia, a condicão de estada tem porária pre-

vista até 23/04/95. •

PROCESSO N: 9485-01.218/93- 61 - ALBERTO IGNACIO OLIVARES CLIVARES

FRANCISCO XAVIER DA SILVA GUINARDES

(Of. n9 29/94)

I)ivistio de Permanência de Estrangeiros
DESPACHOS DO CHEFE

Determino o arquivamento do presente pedido de p rorro ga-

cão de prazo de estada, face a solicitação da entidade res ponsável pela

vinda da estrangeira ao Brasil

PROCESSO .0: 8980-03 010/93-18 - GLORIA HELENA REY RODRIGUEZ

Determino o arquivamento do presente pedido de p rorroga-

cão de re g istro provisório por já ter decorrido prazo su perior ao da
estada solicitada.

PROCESSO N, 8505-06 876/91-47 - SUNG HEE AHN, YOUNG J00 AHN e J00 HEE
AHN

Indefiro Já que o estrangeiro não compareceu ao órgão

sindicante para comp letar a instrução dos autos.

PROCESSO N: 8389-03.829/92- 9" - FRANCISCO JAVIER FERNANDES ARAYA

Indefiro os presentes pedidos de prorro gação de prazo por

ja ter se esgotado o prazo máximo de estada no Pais autorizado pelos
vistos consulares concedidos aos estrangeiros.

PROCESSO 0, 8460-01.368/ 93-34 - PABLO RODRIGO PIRAS, MARIA ISABEL ESPI-
NOZA SOTO, CAMILO PEDRO FICA ESPINOZA e
SOFIA ALONDRA FICA ESPINOZA

PROCESSO N . 8505-32.632/92-81 - SYUNG HY0 HANG e MEE JOUNG LEE

Indefiro o presente pedido de prorro gacão de prazo de

siada, face o disposto no Art. 14, parágrafo único da Lei n: 6.815/80,
diante da absoluta falta de aproveitamento escolar.

PROCESSO N: 8505-29.927/93-15 - GUSTAVO LEANDRO PODO VARGAS

Indefiro o presente pedido de prorro gação de prazo de es-
tada no Brasil, tendo em vista a falta do cum p rimento de exigência for-
mulada, nos termos do parecer desfavorável do Ministério do Trabalho.

PROCESSO N, 8508-000096/9 3-61 - PETIA MANOLOVA KASAROVA

Indefiro os presentes pedidos de prorro gação de registro
provisório em permanente já que ,instruidos com documentos ideolo g ica-
mente falsos, devendo os estran geiros se e quando localizados responde-

rem a inquérito policial.

PROCESSO N: 8205-09 575/91-97 - SHON AI MEN
PROCESSO N, 8505-11.403/91-3 4 - ZHE YONG HE
PROCESSO NI, 8505-11.413/91-9 8 - TONO MUAR MEN
PROCESSO N: 8505-11.460/91- 78 - LIN ZHAO MAN
PROCESSO N: 8505-11 462/91-01 - JIN CHIOU JEN

PROCESSO N • 8505-13.198/91-138 - L1 SUS THENG
PROCESSO N: 8505-14.250/ 91-31 - MI MEN JUW

PROCESSO 0: 9505-14.566/91- 13 - SUN LINS FAN
PROCESSO N . 8505-14.569/91-01 - %HO LEE ZOEI
PROCESSO R: 8505-25 872/91-11 - LUNG TAI CHIN
PROCESSO N: 8505-26.890/ 91-21 - WEN REI LINS

LUIZ PAULO TELES PEREIRA =RETO

DESPACHOS DA CHEFE SUBSTITUTA

Prorro gações de prazo de estada no . Pais indeferidas

Indefiro o presente pedido de prorrogacão de prazo de es-
tada, tendo em vista que não sendo localizado a interessado no endereço
fornecido nos autos, reStou prejudicada a instrução do processo.

PROCESSO N- 8505-27 820/93-42 - ROSA MARIA DUSTELO GONZALEZ

Indefiro o presente pedido de prorrogado de prazo de es-
tada, uma vez sacas atividades exercidas no Brasil não se coadunam com
as pertinentes à classificação do visto obtido para in gressar no Pais.

PROCESSO NI: 8255-09 977/93-08 - IRMA LARA CANTAGO

Indefiro o presente p edido de prorro gação de prazo de es-
tada, uma vez que as atividades exercidas no Brasil não se coadunam com
as pertinentes à classificaç ão do visto obtido para ingressar no Pais.

PROCESSO N 8255-09.974/93- 10 - JOHN BAANG DIN

Indefiro os presentes pedidos de prorrogação de prazo de
estada, nos termos do parecer contrário da Coordenado ria de

Imigração/SPES/MTb, por falta de cum primento de exigências junto àquela

Coordenadori a , restando prejudicada a instrução dos autos

Indefiro o presente pedido de permanência definitiva,
tendo em vista que não sendo localizado o interessado, no endereço for-
necido nos autos, restou prejudicada a instrucão do processo, no tocan-
te à guarda e dependência económica da prole brasileira

PROCESSO N . 8505-08 492/91-96 - MARIA LUISA CHUMA MAMANI

Prorro gações de p razo de estada no Pais indeferidas

Indefiro o presente pedido de prorro gação de prazo, tendo
em vista que não sendo localizado o interessado no endereço fornecido
nos autos, restou prejudicada a Instrucão do processo

PROCESSO N . 8460-000192/90- 41 - JOSE ARMANDO TORRES MORENO

Indefiro o presente pedido de prorro gacão de prazo de es-
tada no Brasil, tendo em vista a falta do cum primento da exigência for-
mulada, nos termos do parecer desfavorável do Ministério do Trabalho

PROCESSO N 8986-000599/99-63 - . GIOVANNI AMADEI

8460-07 047/90-36 - TERRENCE EUGENE OVERLAND
8000-01 574/91-08 - FREDERIC JULIEN SRUNHES
8460-06.124/91-95 - HERVE GUY RENE SIRICUD
9460-10 336/91-77 - DUNCAN RODGER ERSKINE
8000-05 795/92-14 - ALLEN JOSEPH CHAUFFE JR , RUTH HISLER

CHAUFFE e LUCY EUGENIA CHAUFFE

PROCESSO N. 9000-05 919/92-53 -
PROCESSO N 8000-05 915/92-41 -
PROCESSO N 8000-05 916/92-12 -
PROCESSO N 8000-05 917/92-77 -
PROCESSO N 8000-10.440/99-13 -
PROCESSO N 8000-10 441/92-78 -
PROCESSO N 8000-14 960/92-97 -
PROCESSO N 8000-14 963/92-95 -
PROCESSO N 8000-15 328/92-42 -
PROCESSO N 8000-15 329/92-13 -
PROCESSO N 8000-15 378/92-11 -
PROCESSO N 8461-000453/92-01 -

PROCESSO N
PROCESSO N
PROCESSO N
PROCESSO N
PROCESSO N

ROME0 AGUILAN CORVITE
WILFREDO S. TOME
TERENCE MICHAEL TA/T
JIMMIE JAMES PARCHMONT AGUILAR
TANFARA WILSON
HUMBERTO C ADO
NIHICA XALES
DANILO A. RAMIREZ
NINOLA MRAKOVCIC
OZREN ERCEGOVIC
NIHOLIC MILORAD
HARL HEINZ WILLE
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Determino o arquivamento do presente processo, haja vista
a concessão da prorro gação do prazo de estada até 04/07/94, conforme
publicacão no Diário Oficial da União de 15, de Julho de 1993

PROCESSO N 8460-04 143/93-21 - DANILO CARDENAS LESMES

5

Á

Á

5
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Prorro gacões de p razo de estada no Pais arquivadas

Determino o arquivamento dos presentes processos por ter
decorrido prazo superior aos das prorro gacões das estadas solicitadas

PROCESSO N 8000-21.845/92-79 - LIS SITONG
PROCESSO N 8000-21 846/92-31 - OU CHANG GUI
PROCESSO N. 8000-21 947192-02 - ZHENG HUIWEN
PROCESSO N 800Q-21 848/92-67 - WANG MINGGUO
PROCESSO N 9000-21 849/92-20 - AU YUNXING
PROCESSO N 8000-21 850/92-17 - CHEN SHICA1
PROCESSO N . B000-21.851/92- 71 - CHIO CHENG PO
PROCESSO N 8000-21.853/92-05 - SHEN HONG YANG
PROCESSO N 8000-21 854/92-60 - CHEN YING CHIO
PROCESSO N. 8000-21 955/92-22 - CHIANG JUI YANG
PROCESSO N 8000-21 875/92-59 - CHU MENGGEN
PROCESSO N, 8000-21.858/ 92- 11 - WANG ZHIYONG
PROCESSO N. 8000-21 859/92-82 - SONO SHUIYUAN
PROCESSO N 8460-01.007/92-25 - MARIA FLORA ALGARATE RIVERA
PROCESSO N, 8295-03 528/93-48 - S1MON VICTOR TAPIA LOPEZ
PROCESSO N, 8354-01.838/93-40 - AVIOU ARASANE

Determino o arquivamento do presente pedidos de prorro ga-
cão de prazo de estada, diante da solicitacão da em presa contratante

PROCESSO N 8000-09.699/92-40 - RENATE HALTER

Determino o arquivamento do presente pedido de prorro ga-

cão de prazo de estada, por ter a estrang
eira obtido novos visto consu-

lar com validade' de permanência no Pais até 11/06/95

PROCESSO N2 8506-01.132/93-42 - VERONICA DE LOURDES SIERPE JERALDO

Determino o arquivamento do presente processo, haja vista

a concessão da permanênci a definitiva, conforme consta no Diário Ofi-
cial da União de 26 de outubro de 1993

PROCESSO Nb 8505-24 843/93-31 - BEATRIZ FABIONA BALDAS

Determino o arquivamento do presente processo, haja vista

a concessão da prorro gação do prazo de estada ate 07/07/94, conforme
publicacão no Diário Oficial da União de 01 de setembro de 1993

PROCESSO N: 8460-07.692/9 3-75 - CARMEN MERCEDES CASTRO GOMEZ

Determino o arquivamento do presente processo, haja vista

a concessUo da prorro gacão do prazo de estada até 06/08/94, conforme
publicado no Diário Oficial da União de 24 de agosto de 1993

PROCESSO 14: 8460-07.523/93- 61 - SHARON DAWN LOXTON

Determino o arquivamento do presente processo por ter de-

corrido prazo superior ao da prorro gação solicitada, sem prejuízo
análise de eventual pedido de permanênci a definitiva, caso tenha sido

postulado tempestivamente. 	 .

PROCESSO N/: 8506-02.428/9 3-63 - WILLIAM HENRY HAMILTON 111 e AIDA MAU-
REEN HAMILTON

Determino o arquivamento do presente pedido de prorro ga-
ção de prazo de estada, por ter o requerente retornado ao pais de ori-

gem.

PROCESSO Ish 8460-05.623/89-03 - JOHN BAIRD THOMPSON

Determino o ar quivamento dos presentes processos par ter

decorrido prazo su perior aos das prorro gaÇões das estadas solicitadas

- ELVIA TEREZA PUENTESTAR ESPARZA
- CHANG HSIEN MING
- ARGEL GABRIEL VICHIN1 GONZALEZ
- VAUGHN BRONSON JONES, NANCY SUE JONES,

MICHAEL AARON JONES, HATHRYN MARIE JO-
NES e ELIZABETH ANNE JONES
ALBERTO RAMIREZ CORRES
MANUEL MARIA DE CARVALHO
AMARAL JAIME DA SILVA CHILOMBO
JANNIO ZADICH PINEDA AGUILAR
GABRIEL CHAJON MENDEZ
ROSITA MARGAR1TA ESTRADA
MAURA PATRICIA MASTERS
ULLA ELISABETH NILSEN
ANNE LAURE CHRISTINE SALGUES
ANDREW GEORGE ALLEN
ZACHARY DANIEL OREND

Determino o arquivamento dos presentes pedidos de pror ro-

gação de prazo de estada, diante da solicitação das em
presas contrata n -

tes

PROCESSO N 8000-09 077/93-01 - MARC ROBERTO (MOLAS
PROCESSO N 8505-000443/83-59 - STEPHEN SAHIBDEEN, RHONA CYNTHIA SAHIB-

DEEN, SHEENA CARLA SAHIBDEEN u SAMANTHA

• JOAN SAHIBDEEN
PROCESSO N 8505-01 183/93-75 - ALFRED CRUMPTON FARRELL

Determino o arquivamento do presente processo, haja vista

a concessão da prorro gação do prazo de estada ate 30/04/94, conforme
publicacáo no Diário Oficial da União de 02 de agosto de 1993,

PROCESSO N 8505-13 583/93-51 - PEDRO ENRIOUE HIDALGO USECHE

Determino o arquivamento do presente processo, por já ter
o estrangeiro obtido autorização de estada no Brasil ate 03/04/94,
através do processo n. 8460-01 143/93-33

..220CESSO N 8460-01 877/93-58 - LUIS GABRIEL PERNETT HENRIOUEZ 	 .

ELIGABETH FONSECA DE OLIVEIRA PUCCI

(Of. 09 29/94)

Ministério da Marinha

SECRETARIA-GERAL

Diretoria de Abastecimento

Centro de Controle de Estoque
DESPACHOS

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO

Processo: 0013/94
Contratado: Hobil 011 do Brasil Ltda
Objeto: Oleo Lubrificante Engrenagens Iso 68 IV 90 AGHA 8 EP - ESP.
Hobil Gear 636
Valor: CR$ 1.057.750,00
Ordem de Compra: 0003/94
Enquadramento: Art. 25, inciso I, da Lei no 8.666/93
Juatificativa: De acordo com o Parecer Técnico no 0004/93, deste
Centro, a aquisição de Combuetiveis e Lubrificantes deve ser feita em
fabricantes homologados pela Horinha do Brasil, e a Empresa Hobil 011
do Brasil é a única homologada para fornecimento do produto acima
especificado.

ROBERTO ANDRADE DE MORAES
Capitão-de-Har-e-Guerra (OH)

Presidente da Comiseão de Licitação

Ratifico o ato acima par atender aos requisitos legais
em vigor nos termos do artigo 25 da Lei n.8.666/9ã.

CARLOS ARTHUR DOHERTY LASSANCE
Contra-Almirante (IS)

Diretor

Processo: 0128/94
Contratado: Lumobrée Importação Comércio e Indúetria Ltda
Objeto: Graxa Base Silicon° Holykote 33 Graus Médio o Graxa
Lubrificante Esp. Molykote
Valor: CR$ 42.061.728,00
Ordem de Compra: 0020/94
Enquadramento: Art. 25, inciso I, da Lei n o 8.666/93
Justificativa: De acordo com o Parecer Técnico no 0001/94, deste

Centro. a aquisição de COMbUOtiVeiS e Lubrificantes deve ser feita em
fabricantes homologado. pela Marinha do Brasil, e a Empresa Lumobrúa
Importação Comércio e Indústria Ltda é a única homolo

gada para

fornecimento do produto acima eopecificado.

ROBERTO ANDRADE DE MORAES
Capitão-de-Mar-e-Guerra (OH)

Presidente da COM1.1330 de Licitaçlio

Ratifico o ato acima por atender aos requisitos legaio
em vigor nos termos do artigo 25 da Lei n.8.666/93.

CARLOS ARTHUR DOHERTY LASSANCE
Contra-Almirante (TM)

Diretor

Processo: 0129/94
Contratado: Hobil 011 do Brasil Ltda
Objeto: Olmo Lubrificante Esp. Hobil Ramo 827
Valor: CR$ 4.en0.064,so
Ordem de Compra: 0016/94
Enquadramento: Art. 25, inciso I, da Lei no 8.666/93
Justificativa: De acordo com o Parecer Técnico no 

0001/94, deste
•

PROCESSO N, 8000-06.507/92-71
PROCESSO N . 8000-21 878/92-28
PROCESSO 11: 8352-000409/92-21
PROCESSO N. 9570-01493/93-45

PROCESSO N, 3545-01 046/93-10 -
PROCESSO N 8354-01 122/93-99 -
PROCESSO N , 8354-01 123/93-51 -
PROCESSO N . 8354-02 263/93-74 -
PROCESSO N 8460-04 195/93-24 -
PROCESSO O 8505-12 893/93-11 -
PROCESSO N. 8505-17,994/93-75 -
PROCESSO N 8505-12 965/93-11 -
PROCESSO N 8505-13 399/93-00 -
PROCESSO N 8505-13 455/93-71 -
PROCESSO N . 8505-13 609/93-80 -

Wei••••n*.

•
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Centro, a aquisição de Combuotivais e Lubrificantes deve ser feita em
fabricantes homologado. pela Marinha do Brasil, e a Empresa Mobil 011
do Brasil é a única homologada para fornecimento do produto acima
especificado.

ROBERTO ANDRADE DE MORAES
Capitão-de-Mar-ó-Guerra (IM)

Presidente da Comiseão de Licitação

Ratifico o ato acima por atender aos requisitos legais
em vigor nos termos do artigo 25 da Lei n.6.666/93.

CARLOS ARTHUR DOHERTY LASSANCE
Contra-Almirante (IM)

Diretor

Processo: 0166/94
Contratado: Morganite do Brasil Industrial Lida
Objeto: Graxa Semi-Fluida NLGI 00.
Valor: CR$ 1.223.723,16
Ordem de Compra: 0029/94
Enquadramento: Art. 25. inciso I, da Lei no 6.666/93
Justificativa: De acordo com o Parecer Administrativo no 0001/94, deste
Centro, com base em parecer emitido pela Diretoria de Engenharia Naval,
Orgão Técnico responsável pela eepecificação de combustíveis
lubrificantes e graxas, recomenda que o recompletamento de óleos
lubrificantes seja feito com mesmo óleo anteriormente usado.

ROBERTO ANDRADE DE MORAES
Capitão-de-Mar-e-Guerra (IM)

Presidente da Comissão de Licitação

Ratifico o ato acima por atender asa requisitos legais
em vigor nos termos do artigo 25 da Lei n.6.666(93.

CARLOS ARTHUR DOHERTY LASSANCE
Contra-Almirante (IM)

Diretor'

Processo: 0176/94
Contratado: Mobil Oil do Brasil Ltda
Objeto: Oleos Lubrificantes Esp. Mobil Delvac 1330 e SAS 40 Esp. Mobil
Delvac 1340.
Valor: CR$ 7.139.630,00
Ordem de Compra: 0041/94
Enquadramento: Art. 25, inciso I, da Lei n. 8.666/93
Justificativa: De acordo com o Parecer Administrativo no 0001/94, deste
Centro, com base em perecer emitido pela Diretoria de Engenharia Naval,
Orgão Técnico responsável pela eapecificação de combustíveis
lubrificantes e graxas, recomenda que o recompletamento de óleos
lubrificantes seja feito com mesmo óleo anteriormente veado.

ROBERTO ANDRADE DE MORAES
Capitão-de-Mar-e-Guerra (OH)

Presidente da Comiesão de Licitação

Ratifico o ato acima por atender aos requisitos legais
em vigor nos termos do artigo 25 da Lei n.6.666/93.

CARLOS ARTHUR DOHERTY LASSANCE
Contra-Almirante (IM)

Diretor
(Of. 59 153/94)

Ministério do Exército
	!•••n••11111115~111111

COMANDO MILITAR DO LESTE

4? Divisão de Exército

4? Região Militar
DESPACHOS

Com base nos Ari 25 e 26 da Lei n2 8.666, de 21 de junho de
1993, declaro inexigivel a licitação para prestação de serviço médico-
hospitalar a beneficiários do SAMEx pelo HOSPITAL SÃO LUCAS; prestação
de serviços laboratoriais a beneficiários do SAMEx pelo Dr JOS2 ANDES-
SOR CHAVASCO; prestação de serviços de oftalmologia a beneficiários do
SAMEx polo Dr ANTÓNIO CIAREI; prestação de serviços de odontopediatria
pelas Dras MONICA MARY ASSIS LESOS e DENISE CERQUEIRA PEDREIRA a bene-
ficiários do SAMEx; prestação de serviços de ginecologia a beneficiári-
as do SAN3x pelos Drs: VII:fel° IMAL . QUINHO PEREIRA, MARIA DT, 2ÁTIMA TEI-
XEIRA MAGA c DAVILAN DE SOUZA PORCARO; prestação de serviçoc de medo-
dontia a beneficiários do SAMEx polo Dr LUIZ ALBERTO MA DA GRAÇA, por
serem conveniados com o SAMED/FUSEx.

À consideração do Exmo Sr Comandante da 4a Região Militar, de
acordo com o Art 42 da Portaria Ministerial no 1224 CIO 12-02), de 14
de dezembro de 1988 e Ari 25 o 26 da Lei n2 8.666, de 21 de junho de
1993.

Tree Coraçães-MG, 20 de janeiro de 1994
JARBAS BUENO DA COSTA-Cel

Ordenador de Despesas da ESSA

1) Ratifico, nos termos dos Art 25 e 26 da Lei n2 8666, de 21
de junho de 1993, o Ato de Declaração de Inoxigibilidade de Licitação
proferido pelo Ordenador de Despesas da Escola de Sargentos das ArMas
aos 20 dias do mas de janeiro de 1994, sobre a inexigibilidade de lici-
tação para prestação de serviços mádicos, laboratoriais e odontolágicos
aos beneficiários do SAMEx, nas seguintes especialidades: a) Análises
Clinicas: Er JOSÉ ANDERSOY CHAVASCO; h) Oftalmologia: Dr ANTONIOCIAMET;
c) Odontopediatriaa Bras MóNICA MIRE ASSIS IMOS e DENISE CERQUEIRA TER
BEIRA; d) Ginecologia: Dre VENICIO BRANQUINHO PEREIRA, MARIA DE FÁTIMA--
TEIXEIRA BRAGA e DAVIIAN DE SOUZA PORCARO; e) Endodontiat Dr LUIZ AI,
DERTO LIMA DA GRAÇA - por serem conveniados com o SAMED/FUSEx.

2) Publique-se no D.O.U. o Ato do Declaração de Inexigibilida
de de Licitação do OD da EsSA o respectiva ratificação deste Comando. -

Juiz de Fora-MG, 31 de janeiro de 1994
Sem Bda TIRTEU FROTA

Comandante da 4a. RM

1. Reconheço a inexigibilidade de licitação fundamentada no caput do
Art 25 da Lei 8.666/93, referente a atendimentos médicos-hospitalares
ambulatoriais, odontológicos, laboratoriais, radioldgicos e de tomogra
fia computadorizada, a serem prestados aos beneficiários do SAMBE, juR
to ao Instituto de Cardiologia e Medicina Interna, Clinica São Cantil;
S/a, Dr, José Capitulino Brianezi, Dra. Décio Helena Pessoal Junqueira,
Methodos-Laboratório de Análises Clinicas, UNIRAD -Unidade Radiológi
ca, e Tomografia Computadorizada São Camilo, de acordo com o Processo
52 00001/94/PMG.

Pouso Alegre-MG, 20 de janeiro de 1994

GERALDO SAMPAIO DE MELLO-CEL ART
Ordenador de Despesas do 142 SAI

2. Ratifico a decisão do OD do 142 GAC, exarada no Processo no 00001/94
/PMG, referente à inexigibilidade de licitação acima caracterizada nos
termos do caput do Art 25 da Lei 8.666/93.

Juiz de Fora-MG, 19 de fevereiro de 1994
San Bda TIRTEU FROTA
Comandante 4a. RM

(Ofs. nos. 6 e 11/94)

Ministério da Fazenda

GABINETE DO MINISTRO
DESPACHOS DO MINISTRO

Em 17 de fevereiro de 1994

Processo n . : 17944.000844/93-49. Interessado: BANCO DE
DESENVOLVIMENTO DO ESTADO DE SA0 PAULO S.A. - BADESP, em liquidação.
Assunto: Assunção e renegociação de divida, pela União, nos termos do
disposto na Lei n . 8.029, de 12 de abril de 1990, relativa às
obrigações de caráter financeiro da Siderurgia Brasileira S.A.-
SIDERBRAS, em liquidação. Valor: CR$ 845.785.067,11 (Oitocentos e
quarenta e cinco milhões, setecentos e oitenta e cinco mil, sessenta e
sete cruzeiros reais e onze centavos), referido a 16 de abril de 1993.
Despacho: Com fundamento no art.23 da Lei n . 8.029, de 12 de abril de
1990, no parágrafo 1 . do art. 3 . do Decreto n . 348, de 21 de novembro
de 1991, na Portaria SFN/MEFP n . 50, de 20 de março de 1992, e nos
pareceres da Secretaria do Tesouro Nacional e da Procuradoria-Geral da
Fazenda Nacional, e tendo em vista a competência que me atribui o
art.10, inciso V, alíneas "c" e "d", do Decreto-lei n . 147, de 03 de
fevereiro de 1967, aprovo a operação e autorizo a celebração do
contrato.	 Restitua-se o processo à Procuradoria-Geral da Fazenda
Nacional, para as providências complementares.

Processo n°: 17944.000846/93-74. Interessado: BANCO DE
DESENVOLVIMENTO DO ESTADO DE SÃO PAULO- BADESP, em liquidação.
Assunto: Assunção e renegociação de dívida pela União, nos termos do
disposto na Lei n. 8.029, de 12 de abril de 1990, relativa As
obrigações de caráter financeiro da SIDERURGIA BRASILEIRA S.A.-
SIDERBRAS, em liquidação. Valor: CR$ 123.823.321,31 (cento e vinte e
três milhões, oitocentos e vinte e três mil, trezentos e vinte e um
cruzeiros reais e trinta e um centavos), referido a 16 de abril de
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1993. Despacho: Com fundamento no art.23 da Lei n 8.029, de 1, de
abril de 1990, no parágrafo 1 . do art.3 do Decreto n . 348, de 21 de
novembro de 1991, na Portaria SFH/MEFP n . 50, de 20 de março de 1992,
e nos pareceres da Secretaria do Tesouro Nacional e da Procuradoria-
Geral da Fazenda Nacional, e tendo em vista a competência que me
atribui o art.10. inciso V, alíneas "c" e "d", do Decreto-lei n . 147,
de 03 de fevereiro de 1967, aprovo a operação e autorizo a celebração
do contrato. Restitua-se o Processo à Procuradoria-Geral . da Fazenda
Nacional, para as providencias complementares.

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO

(Of. n9 55/941

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO GERAL

Coordenação Geral de Serviços Gerais
DESPACHOS

PROCESSO N 2 : 10166.000081/94-16
INTERESSADO : 008F/DF e Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos

Reconheço a inéxigibilidade de licitação para reserva de
recursos necessários à cobertura de despesas com serviços de manutenção
de máquinas de franquia postal, instalados nas dependências do Ministé-
rio da Fazenda no Distrito Federal, no decorrer do exercício de 1994,
no valor global estimado de CR$ 782.000.000,00 (setecentos e oitenta e
dois milhões de cruzeiros reais), com fundamento no . caput . , art. 25 da

Lei n 2 8.666/93, atendido ao disposto no parágrafo único do art. 26 do
mesmo diploma lega), tendo em vista o constante do presente processo, o
qual foi submetido a exame da Douta Procuradoria da Fazenda Nacional,
que emitiu parecer favorável.

A consideração do Senhor Coordenâdor-Geral de Serviços
Gerais/SAG, para ratificação.

VASCO DE ANDRADE FAGUNDES
Delegado/DAMF/OF

Tendo em vista o constante do processo, e, para efeito
do art. 26 da Lei ne 8.666/93 e art. 22 da Portaria SAG N2 025, de 22
de janeiro de 1991, ratifico a decisão de fls. 10, do Delegado de Admi-
nistração deste Ministério no Distrito Federal.

Brasília, 11 de fevereiro de 1994

JOSÉ NEWTON DE ARAÚJO
Coordenador-Geral de Serviços Gerais

PROCESSO N2 1 10166.000066/94-14
INTERESSADO : DAMr/DF e Empresa Brasileira de Telecomunicações-EMBRATEL

Reconheço a inexigibilidade de licitação para reserva de
recursos necessários à cobertura de despesas com aluguel de circuitos
de comunicação para órgãos do Ministério da Fazenda no Distrito Fede-
ral, no decorrer do exercício de 1994, no valor global estimado de CR$
10.700.000,00 (dez milhões e setecentos mil cruzeiros reais), com fun-
damento no ' . caput", art. 25 da Lei n2 8.666/93, atendido ao disposto no
parágrafo único do art. 26 do mesmo diploma legal, tendo em vista o
constante do presente processo, o qual foi submetido a exame da Douta
Procuradoria da Fazenda Nacional, que emitiu parecer favorável.

À consideração de Senner Coordenador-Geral de Serviços
Gerais/SAG, para ratificação.

VASCO DE ANDRADE FAGUNDES
Delegado/DAMF/OF

Tendo em vista o constante do processo, e, para efeito
do art. 26 da Lei n2 0.966/93 9 art, 22 da Portaria SAG Na 025, de 22
de janeiro de 1991, ratifico a decioãc de fls. 10, do Delegado de Admi-
nistração deste Ministério no Distrito Federal.

Brasilif, 11 dr, fevereiro de 1994

JOSÉ NEWTON DE ARAÚJO
Ceordenador-Gerel de Serviços Gerais

PROCESSO N2	 10280.001104/94-86
INTERESSADO DAMF/PA e Diversos

Reconheço a inoxigibilidade de licitação para a contra-
tação de serviços essenciais que atendam aos órgãos fazendários desta
jurisdição, para o exercício de 1994, conform, relação abaixo:
1 - Centrais Elétricas do Pará S/A - CELPA
OBJETO: Fornecimentos de Energia Elétrica.
Estimativa do exercício: CR$ 103.000.000,00 (cento e três milhões de
cruzeiros reais).
2 - Companhia de Eletricidade do Amapá - CE!,
OBJETO: Fornecimento de Energia Elétrica.
Estimativa do exercicio: -CR$ 7.000.000,00 (sete milhões de cruzeiros
reais).
3 - Companhia de Saneamento do Pará - COSANPA
OBJETO: Fornecimento de Água e Coleta de Esgoto
Estimativa do exercício: COO 44.000.000,00 (quarenta e quatro milhões
de cruzeiros reais).
4 - Companhia de Água e Esgoto do Amapá - COESA
OBJETO: Fornecimento de Água e Coleta de Esgoto

Estimativa do exercício: CR$ 700.000,00 (setecentos mil cruzeiros

5 - Serviço Autônomo de Agua de Tomé-Açu - PARÁ
OBEJTO: Fornecimento de Agua
Estimativa do exercício: CR$ 100.000,00 (cem mil cruzeiros reais)
6 - Serviço Autônomo de Agua de S.M. do Guamá - PA
OBJETO: Fornecimento de Agua
Estimativa do exercício: CR$ 100.000,00 (cem mil cruzeiros reais)
7 - Serviço Autônomo de Agua de Cametá - PARÁ
OBEJTO: Fornecimento de Agua
Estimativa do exercício: CR$ 100.000,00 (cem mil cruzeiros reais)
8 - Telecomunicações do Pará - TELEPARA
OBJETO: Serviços de Telefonia.
Estimativa do exercício: CR$ 80.000.000,00 (oitenta milhões de cruzei-
ros reais).
9 - Telecomunicações do Amapá - TELEAMAPÁ
OBJETO: Serviços de Telefonia
Estimativa do exercício: CR$ 10.000.000,00 (dez milhões de cruzeiros
reais).
10 - Imprensa Nacional
OBJETO: Fornecimento de Diários Oficiais e Serviços de Publicações.
Estimativa do exercício: CR$ 4.000.000,00 (quatro milhões de cruzeiros
reais).
11 - Imprensa Oficial do Estado do Pará
OBJETO: Fornecimento de Diários Oficiais e Serviços de Publicações
Estimativa do exercício: CR$ 1.000.000,00 (hum milhão de cruzeiros
reais).
12 - Sindicato das Empresas de Transportes Coletivo de Belém - SETRANS-
BEL.
OBJETO: Fornecimento de Vales Transportes Urbanos para deslocamento dos
servidores lotados nos Órgãos Fazendários desta jurisdição.
Estimativa do exercício: CR$ 11.500.000,00 (onze milhões e quinhentos
mil cruzeiros reais).

13 - Empresa Estrela de Ouro Ltda - Macapá - AP
OBJETO: Fornecimento de Vales Transportes para os servidores lotados na
DRF/MCP/AP.
Estimativa do exercício: CR$ 1.500.000,00 (hum milhão e quinhentos mil
cruzeiros reais).
14- Sindicato da Empresa de Transportes Coletivos de Santarém-ASSETRANS
OBJETO: Fornecimento de Vales Transportes para os servidores lotados na
DRF/STR/PA.

reais)
do exercício: CR$ 500.000,00 (quinhentos mil cruzeiros

15 - Expresso Modelo Ltda - Castanhal - PA
OBJETO - Fornecimento de Vales Transportes para servidores lotados nes-
ta DAMF/PA residentes em Castanhal-PA
Estimativa do exercício: CR$ 500.000,00 (quinhentos mil cruzeiros
reais), com fundamento no "caput", art. 25 da Lei n2.8.666/93, atendido
ao disposto no parágrafo único do art. 26 do mesmo diploma legal, tendo
em vista o constante do presente processo, o qual foi -submetido a exame
da Douta Procuradoria da Fazenda Nacional, que emitiu parecer favorá-
vel.

À consideração do Senhor Coordenador-Geral de Serviços
Gerais/S00, para ratificação.

GUILHERME DE NOBRE E SILVA
Delegado/0014F/PA

Tendo em vista o constante do processo, e, para efeito
do art. 26 da Lei ne 8.666/93 e art. 22 da Portaria SAG N2 025, de 22
de janeiro de 1991, ratifico a decisão de fls. 08, do Delegado de Admi-
nistração deste Ministério no Pará.

Brasília, 16 de fevereiro de 1994

JOSÉ NEWTON DE ARAÚJO
Coordenador-Geral de Serviços Gerais

PROCESSO N2	 11080.000996/94-26
INTERESSADO DAMF/RS e Diversos

Reconheço a inexigibilidade de licitação para a contra-
tação de serviços de fornecimento de vales transporte para os servido-
res deste Ministério, neste Estado, conforme relação abaixo:

Empresa: Viação Montenegro S/A
Valor: CR$ 150.000,00 (cento e cinquenta mil cruzeiros reais)
Emrpesa: Viação Tiarajú Ltda.
Valor: CR$ 450.000,00 (quatrocentos e cinquenta mil cruzeiros reais)
Empresa: Viação Hamburguesa S/A
Valor: CR$ 300.000,00 (trezentos mil cruzeiros reais)
Empresa: Viação Neiva do Mar Ltda.
Valor: CR$ 3.225.000,00 (três milhões e duzentos e vinte e cinco mil
cruzeiros reais)
Empresa: Viação St* Tereza de Caxias do Sul Ltda.

I
r.:1%; CR$ 2.025.000,00 Orleis milhões e vinte e cinco mil cruzeiros

Empresa: Assoc. Emp. Transp. Passageiros de P.Alegre Ltda.
Valor: CR$ 34.350.040,00 (trinta e quatro milhões e trezentos e cin-
quenta mil cruzeiros reais)
Empresa: Vitória de Transportes Ltda.
Valor: CR$ 75.000,00 (setenta e cinco mil cruzeiros reais)
Empresa: Expresso Nossa Senhora das Dores Ltda.
Valor: CR$ 150.000,00 (cento e cinquenta mil cruzeiros reais)
Empresa: Transportes Salgado Filho Ltda.
Valor: CR$ 150.000,00 (cento e cinquenta mil cruzeiros reais)
Empresa: Viação St. Catarina de Transportes Ltda.
Valor: CR$ 150.000,00 (cento e cinquenta mil cruzeiros reais)
Empresa: Viação Centro Oeste Ltda.
Valor: CR$ 150.000,00 (cento e cinquenta mil cruzeiros reais)
Empresa: Expresso Perini Ltda.
Valor: CR$ 375.000,00 (trezentos e setenta e cinco mil cruzeiros reais)
Empresa: Expresso Medianeira Ltda.
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Valor: CR$ 900.000,00 (novecentos mil cruzeiros reais)
Empresa: Empresa de Transportes Viamão Ltda.
Valor: CR$ 300.000,00 (trezentos mil cruzeiros reais)
Empresa: João Carlos Soares Dias
Valor: CR$ 150.000,00 (cento e cinquenta mil cruzeiros reais)
Empresa: Consórcio de Vale Transporte Urbano de Pelotas
Valor: CR$ 2.550.000,00 (dois milhões e quinhentos e cinquenta mil era-
seixos reais)
Empresa: Empresa Mindinho de Transportes Ltda.
Valor: CR$ 150.000,00 (cento e cinquenta mi/ cruzeiros reais)
Empresa: Citral Transportes e Turismo S/A
Valor: CR$ 75.000,00 (setenta e cinco mil cruzeiros reais)
Empresa: Irmãos Nunes Ltda.
Valor: CR$ 150.000,00 (cento e cinquenta mil cruzeiros reais)
Empresa: Central S/A - Transportes Rodoviários e Turismo
Valor: CR$ 600.000,00 (seiscentos mil cruzeiros reais)

Empresa: Empresa Breus de Transportes Coletivos Ltda,
Valor: CR$ 225.000,00 (duzentos e vinte e cinco mil cruzeiros reais)
Empresa: Real Rodovias S/A
Valor: CR$ 75.000,00 (setenta e cinco mil cruzeiros reais).
Empresa: Real Transportes e Turismo Ltda.
Valor: CR$ 375.000,00 (trezentos e setenta e cinco mil cruzeiros reais)
Empresa: Sociedade de ônibus Gaúcha Ltda.
Valor: CR$ 225.000,00 (duzentos e vinte .e cinco mil cruzeiros reais)

Empresa: Unesul de Transportes Ltda.
Valor: CR$ 300.000,00 (trezentos mil cruzeiros reais)
Empresa: Empresa de Trens Urbanos de P.Alegre
Valor: CR$ 1.500.000,00 (um milhão e quinhentos mil cruzeiros reais)
Empresa: Gabardo Transportes Coletivos Ltda.
Valor: CR$ 300.000,00 (trezentos mil cruzeiros reais)
Empresa: Santa Ignez C. Transp. Ltda.
Valor: CR$ 75.000,00 (setenta e cinco mil cruzeiros reais), com funda-
mento no "caput", art. 25 da Lei n2 8.666/93, atendido ao disposto no
parágrafo único do art. 26 do mesmo diploma legal, tendo CO vista o
constante do presente processo, o qual foi submetido a exame da Douta
Procuradoria da Fazenda Nacional, que emitiu parecer favorável.

À consideração do Senhor Coordenador-Geral de Serviços
Gerais/SAG, para ratificação.

NELSON PORTO DA SILVA
Delegado/DAMF/RS

Tendo em vista o constante do processo, e, para efeito
do art. 26 da Lei n2 8.666/93 e art. 22 da Portaria SAG Na 025, de 22
de janeiro de 1991, ratifico a decisão de fls. 36, do Delegado de Ad-
ministração deste Ministério no Rio Grande do Sul.

Brasília, 17 de fevereiro de 1994

JOSÉ NEWTON.DE ARAÚJO
Coordenador-Geral de Serviços Gerais

PROCESSO N2	 (0480.000521/94-28
INTERESSADO 000F/PE e Diversos

Reconheço a inexigibilidade e dispensa de licitação para
a contratação de serviços conforme relação abaixo:
a) Inexigibilidadc
1. Empresa: Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos
Objeto: contratação de serviços de malote, encomèndas postais e Telexo-
grama
Valor: CR$ 31.500.000,00 (trinta e um milhões e quinhentos mil cruzei-
ros reais)
2. Empresa: Cia. de Eletrificação do Estado de São Paulo - CEIFE
Objeto: contratação de serviços de fornecimento de energia elétrica
Valor: CR$ 75.000.000,00 (setenta e cinco milhões de cruzeiros reais)
3. Empresa: Cia. de Telecomunicações do Estado de Pernambuco
Objeto: contratação de serviços telefônicos
Valor: CR$ 56.000.000,00 (cinqüenta e seis milhões de cruzeiros reais)
4. Empresa: COMPESA
Objeto: Contrataçâo de serviços de abastecimento de água
Valor: CR$ 18.000.000,00 (dezoito milhões de cruzeiros reais)
5.E0presa: Empresa Brasileira de TelecomunicaçOes - EMBRATEL
Objeto: contratação de serviços de telex
Valor: CR$ 2.000.000,00 (dois milhões de cruzeiros reais)
b) Dispensa
Empresa: Departamento de Imprensa Nacional
Objeto: contratação de serviços com publicação de editais
Valor: CR$ 5.000.000,00 (cinco milhões de cruzeiros reais)
com fundamento no "caput" do art. 25 e inciso VIII do art. 24 da Lei 55

8.666/93, atendido ao disposto no parágrafo único do art. 26 do mesmo
diploma legal, tendo em vista o constante do presente processo, o qual
foi submetido a exame da Douta Procuradoria da Fazenda Nacional, que
emitiu parecer favorável.

À consideração do Senhor Coordenador-Geral de Serviços
Gerais/SAG, para ratificação.

ALFREDO LEITE SAYÃO GUIMARÃES
Delegado/DAMF/PE

Tendo em vista o constante do processo, e, para efeito
do art. 26 da Lei n. 8.666/93 e art. 22 da Portaria SAG 02 025, de 22
de janeiro de 1991, ratifico a decisão de fls. 03, do Delegado de Ad-
ministração deste Ministério em Pernambuco.

Brasilia, 17.de fevereiro de 1994

JOSÉ NEWTON DE ARAÚJO
Coordenador-Geral de Serviços Gerais

PROCESSO 52	 11080.000s85/94-65
INTERESSADO 56MF 4RS e Lex Editora SJA

Reconheço a inexigibilidade de licitação para a contra-
taçáo de ,erviços de fornecimento de assinaturas de coletâneas de le-
gislaçao federal e marginal:a e de coletâneas de jurlaprudência do STJ
para os órgãos deste Ministério, neste Estado, no valor total de CR$
5.425,840,00 (cinco milhões, quatrocentos e vinte e cinco mil, oitocen-
tos e quarenta cruzeiros rea/s), com fundamento no "caput", art. 25 da
Lei n. 8.666/93, atendido ao disposto no parágrafo único do art. 26 do
mesmo diploma legal, tendo em vista o constante do presente processo, o
qual foi submetido a exame dl Douta Procuradoria da Fazenda Nacional,
que emitiu parecer favorável.

À consideração do Senhor Coordenador-Geral de Serviços
Gerais/SAG, para ratificação.

NELSON PORTO DA SILVA
Delegado/DAMF/RS

Tendo em vista o constante do processo, e, para efeito
do art. 26 da Lei n. 8.666/93 e art. 22 da Portaria SAG 52 025, de 22
de janeiro de 1991, ratifico a decisão de fls. 11, do Delegado de Ad-
ministração deste Ministérie no Rio Grande do Sul.

Brasília, 17 de fevereiro de 1994

JOSÉ NENTON DE ARAÚJO
Coordenador-Geral de Serviços Gerais

PROCESSO N.	 10166.000046/94-15
INTERESSADO DAMF/DF e Companhia de Água e Esgoto de Brasília-CAESB

Reconheço a inexigibilidade de licitação para reserva de
recursos necessários à cobertura de despesas com serviços de forneci-
Mento de água e tratamento de esgotos nas dependências do Ministério da
Fazenda no Distrito Federal, no valor global estimado de CR$
145.000.000,00 (cento e quarenta e cinco milhões de cruzeiros reais),
com fundamento no "caput", art. 25 da Lei ne 8.666/93, atendido ao dis-
posto no parágrafo único do art. 26 do mesmo diploma legal, tendo co
vista o constante do presente processo, o qual foi submetido a exame da
Douta Procuradoria da Fazenda Nacional, que emitiu parecer fayorável.

À 'consideração do Senhor Coordenador-Geral de Serviços
Gerais/SAG, para ratificação.

VASCO DE ANDRADE FAGUNDES
Delegado/DAMF/DF

Tendo em vista o constante do processo, e, para efeito
do art. 26 da Lei n. 8.666/93 e art. 22 da Portaria SAG 52 025, de 22
de janeiro de 1991, ratifico a decisão de fls. 13, do Delegado de Admi-
nistração deste Ministério no Distrito Federal.

Brasília, 17 de fevereiro de 1994

JOSE NEWTON DE ARAÚJO
Coordenador-Geral de Serviços Gerais

PROCESSO 82 : (0166.000045/94-44
INTERESSADO DAMF/DF e Companhia de Eletricidade de Brasília - tEB

Reconheço a inexigibilidade de licitação para reserva de
recursos necessários à cobertura de despesas com serviços de forneci-
mento de energia elétrica para as dependências do Ministério da Fazenda
no Distrito Federal, no decorrer do exercício de 1994, no valor global
estimado de CR$ 516.000.000,00 (quinhentos e dezesseis milhões de cru-
zeiros reais), com fundamento no . caput . , art. 25 da Lei n2 8.666/93,
atendido ao disposto no parágrafo único do art. 26 do mesmo diploma le-
gal, tendo em vista o constante do presente processo, o qual foi subme-
tido a exame da Douta Procuradoria da Fazenda Nacional, que emitiu pa-
recer favorável.

À consideração do Senhor Coordenador-Geral de Serviços
Gerais/SAG, para ratificação.

VASCO DE ANDRADE FAGUNDES
Delegado/DAMF/DF

-
Tendo em vista o constante do processo, e, para efeito

do art. 26 da Lei n. 8.666/93 e art. 22 da Portaria SAG N. 025, de 22
de janeiro de 1991, ratifico a decisão de fls. 13, do Delegado de Admi-
nistração deste Ministério no Distrito Federal.

Brasília, 17 de fevereiro de 1994

JOSÉ NENTON DE ARAÚJO
Coordenador-Geral de Serviços Gerais

PROCESSO No	 /0166.000065/94-51
INTERESSADO DAMF/DF e TELEBRASIL/A

Reconheço a inexigibi/idade de licitação para reserva de
recursos necessários à cobertura de despesas com serviços diversos de
telefonia para os Órgãos do Ministério da Fazenda, no Distrito Federal,
no decorrer do exercício de 1994, no valor global estimado de CR$
358.000.000,00 (trezentos e cinquenta e oito milhões de cruzeiros
reais), com fundamento no "caput" do art. 25 da Lei n. 8.666/93, aten-
dido ao disposto no parágrafo único do art. 26 do mesmo diploma legal,
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tendo em vista o constante do presente processo, o qual foi submetido a
exame da Douta Procuradoria da Fazenda Nacional, que emitiu parecer fa-
vorável.

A consideração do Senhor Coordenador-Gera/ de Serviços
Gerais/SAG, para ratificação

VASCO DE ANDRADE FAGUNDES
Delegado/DAMÉYDF

Tendo em vista o constante do processo, e, para efeito
do art. 26 da Lei na 8.666/93 e art. 20 da Portaria SAG No 025, de 22
de janeiro de 1991, ratifico a decisão de fls. 13, do Delegado de Admi-
nistração deste Ministério no Distrito Federal.

Brasília, 17 de fevereiro de 1994

JOSÉ NEWTON DE ARAÚJO
Coordenador-Geral de Serviços Gerais

PROCESSO N2	 10166.000416/94-24
INTERESSADO VAMF/DF e Departamento de Imprensa Nacional

Reconheço a inexigibilidade de licitação para reserva de
recursos necessários à cobertura de despesas com assinaturas e renova-
ções do "Diário Oficial da União", sessões 1, II e III, e "Diário Ofi-
cial da Justiça", para os órgãos do Ministério da Fazenda no Distrito
Federal, no decorrer dó exercício de 1994, no valor de CR$
57.168.376,44 (cinquenta e sete milhões, cento e sessenta e oito mil,
trezentos e setenta e seis cruzeiros reais e quarenta e quatro centa-
vos), com fundamento no "caput", art. 25 da Lei no 8.666/93, e atendido
ao disposto no parágrafo único do art. 26 do mesmo diploma legal, tendo
em vista o constante do presente processo, o qual foi submetido a exame
da Douta Procuradoria da Fazenda Nacional, que emitiu parecer favorá-
vel.

À consideração do Senhor Coordenador-Geral de Serviços.
Gerais/SAG, para ratificação.

VASCO DE ANDRAD g FAGUNDES
Delegado/DAMF/DF

Tendo em vista o constante do processo, e, para efeito
do art. 26 da Lei n2 8.666/93 e art. 20 da Portaria SAG No 025, de 22
de janeiro de 1991, ratifico a decisão de fls. 11, do Delegado de Admi-
nistração deste Ministério no Distrito Federal.

Brasília, 18 de fevereiro de 1994

JOSÉ NEWTON DE ARAÚJO
Coordenador-Geral de Serviços Gerais

PROCESSO No : 10805.004410/93-36
INTERESSADO a DAMF/SP e Empresa Elevadores SUO S/A

Reconheço a dispensa de licitação para prestação de ser-
viços de manutenção preventiva de 04 (quatro) elevadores marca SOR,
instalados na DRF/Santo André, no valor de CR$ 13.976.572,22 (treze mi-
lhões, novecentos e setenta e seis mil, quinhentos e setenta e dois
cruzeiros reais e vinte e dois centavos), com fundamento no inciso IV,
art. 24 da Lei no 8.666/93, atendido ao disposto no parágrafo único do
art. 26 do mesmo diploma legal, tendo em vista o constante do presente
processo, o qual foi submetido a exame da Douta Procuradoria da Fazenda
Nacional, que emitiu parecer favorável.

À consideração do Senhor Coordenador-Geral de Serviços
Gerais/SAG, para ratificação.

FERNANDO LEÇA
Delegado/DAMF/SP

Tendo em vista o constante do processo, e, para efeito
do art. 26 da Lei no 8.666/93 e art. 29 da Portaria SAG NP 025, de 22
de janeiro de 1991, ratifico a decisão de fls. 21, do Delegado de Ad-
ministração deste Ministério em Sào Paulo.

Brasília, 17 de fevereiro de 1994

-JOSE NEWTON DE ARAÚJO
Coordenador-Geral de Serviço, Gerais

PROCESSO No a 10983.000483/94-15
INTERESSADO : DAMP/SC e Diversos

Reconheço a inexigibilidade de licitaçau paa	 eestra-
tação dos serviços abaixo relacionados:
1 - Fornecimento de Vale-Transporte
Empresa: Sindicato das Empresas de Transporte de Passae,ires ue Istab,
de Santa. Catarina
Estimativa para o exercício: CR$ 6.000.000,00 (seis mithees de cruzei-
ros reais)
2 - Fornecimento de Energia Elétrica
Empresa: Centrais Elétricas de Santa Catarina S/A - CFLESC
Estimativa para o exercício: CL5 84.1100.00SM (oitesta C (aatte mi-
lhões de cruzeiros riais)
3 - Serviços de Te/efonia
Empresa: Telecomunicaçues do Estade de 3a034 C.darina 8/á -
Estimativa para o exercício: Cs$ V.5.000.001J,00 ç,e02entt e	 tn,c
IhiJes de cruzeiros . ri a44)	 •
4 - Fornecimento de kjua u Serviços çie ISg01.0
Empresa: Companhia Catarinense dé Ageo 	 San- ao:ato -
Estimativa para o excre(e/0: CU, 7.200.00U,0U
mi/ cruzeiros reais)

5 - Urearregamento de máquinas franqueadoras e serviços de malote
Empresa: Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos
Estimativa para o exercício: CR$ 36.000.000,00 (trinta e seis milhões
de cruzeiros reais), com fundamento no "caput", art. 25 da Lei 02
8.666/93, atendido ao disposto no parágrafo único do art. 26 do mesmo
diploma toga/, tendo em vista o constante do presente processo, o qual
foi submetido a exame da Douta Procuradoria da Fazenda Nacional, que
emitiu parecer favorável.

À consideração do Senhor Coordenador-Geral de Serviços
Gerais/SAG, para ratificação.

ROSANA R/BEIRO LIMA
Delegada-Substituta/DAMF/SC

Tendo em vista o constante do processo, e, para efeito
do art. 26 da Lei no 8.666/93 e art. 20 da Portaria SAG NO 025, de 22
de janeiro de 1991, ratifico a decisão de fls. 13, da Delegada-Substi-
tuta de Administração deste Ministério em Santa Catarina.

Brasília, 17 de fevereiro de 1994

JOSÉ NEWTON DE ARAÚJO
Coordenador-Geral de Serviços Gerais

PROCESSO N2 o 11080.000880/94-41
INTERESSADO o DANE/RS e Departamento de Imprensa Nacional

Reconheço a dispensa de licitação para a contratação de
serviços de publicações legais no Diario Oficia/ da União para os ór-
gãos deste Ministério, neste Estado, no valor total de CR$
30.000.000,00 (trinta milhões de cruzeiros reais), com fundamento no
inciso XVI, art. 24, da Medida Provisória n. 412/94, que altera a Lei
no 0.666/93, e atendido ao disposto no parágrafo único do art. 26 do
mesmo diploma legal, tendo em vista o constante do presente processo, o
qual foi submetido a exame da Douta Procuradoria da Fazenda Nacional,
que emitiu parecer favorável.

À consideração do Senhor Coordenador-Geral de Serviços
Gerais/SAG, para ratificação.

NELSON PORTO DA SILVA
Delegado/DAMF/RS

Tendo em vista o constante do processo, e, para efeito
do art. 26 da Lei no 8.666/93 e art. 22 da Portaria SAG N2 025, de 22
de janeiro de 1991, ratifico a decisão de fls. 08, do Delegado de Ad-
ministração deste Ministério no Rio Grande do Sul.	 •

Brasília, 18 de fevereiro de 1994

JOSÉ NEWTON DE ARAÚJO
Coordenador-Geral de Serviços Gerais

(Ofs. ovo. 33 e 35/94)

a.

SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL

ATO D" ECLARATÓRIO 119 19, DE 18 DE FEVEREIRO DE 1994

O SECRETÁRIO DA RECEITA FEDERAL, no uso de suas atribuições e tendo em vista o
disposto monta. Judo Portaria MF Nr. 187, de 26 de abril de 1993, declara:

Ineficazes, para todos os efeitos tributários, os documentos emitidos em nome das pessoas
jundicas abano relacionadas, inexistentes de fato e de direito, cujos dados indicativos de CGC e de
endereço são aqueles constantes dos respectivos documentos:

01 - 4M ARMARINHOS E DISTRIBUIDORA DE MATERIAIS DE LIMPEZA MOA,
CGC 48248744/000I-56.- Processo: 10880,022221/85-97
Rua Bergson, 152, Parque da Lapa
São Paulo' SP

02- AS BRITO SERVIÇOS-ME
CGC . 12 550 588/0001-36 - Processo. 10320.001013/93-37
Av. Presidente Médice, 330, Sacavdni
São Luiz MA

03 - BOM FIO COMERCIO E REPRESENTAÇÕES LTDA,
CGC: 75 087.264/0001-83 - Processo: 10983.005233193-54
Rua Barão do Rio Branco, sim

Jaragua do Sul - SC
04 - CHRIS COMÉRCIO DE PRODUTOS QUÍMICOS LTDA.

CGC . 45 89027410001-21 - Processo 10830.005682192-47
Rua De Piragibe,86, Vila Libanesa
São Paulo - SP

65- COMICIM - PRODUTOS SIDERUGICOS E HOSPITALARES LTDA
CGC. 13 804 558/0001-27 - Processo. 10580 009335/93-81
Rua Virgílio Damásio, 04, sala 35
Salvador -DA

06. DE LACASA OBJETOS DE ARTE E DECORAÇÕES LTDA
CGC 1,8475 235/0001-10 - Processo. 10880 038670/91-78
Al. Tietê', 762, Jardins
São Paulo - SP

07 - DETROFER COMERCIO DE FERRAMEN7A S 1 TDA
CGC 52 948 732/0001-11 - Processo 10800549669/91-00
Rua Clemente l'ereira, 703, Centro

- SP
08 - DISTRIBUIDOIL4 AVILA COMERCIO E REPRESENTAÇÕES LTDA

CGC 77 085 26001-83 - Processo 10983 005235,93-80
Rua São Erancoco. 1329
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Rio do Sul - SC
09- DRAGÃO REPRESENTAÇÕES S/C LTDA.

CGC: 43.194.778/0001-91 - Processo: 10880.029321/90-57
Rua Ática, 402, Aeroporto
São Paulo - SP

10 - DYNELY'S CONFECÇÕES LTDA,
CGC: 49.728.462/0001-09 - Processo: 10880.001280/85-68
Rua Leopoldo Couto Magalhães Ir., 1629, 'Mim Bibi
São Paulo - SP

li - ELETRÔNICA E CONTROLES DO BRASIL LTDA.
CGC: 63.222.647/0001-77 - Processo: 10880.003472/89-11
Av. Paulista, 1050, andar I, sala 1035, Bela Vista
São Paulo - SP

12- EMPREITEIRA STECE LTDA.
CGC: 55.966.180/0214-61 - Prore.sso: 10650.001160/93-39
Av. Fide/is Reis, 122, centro
Uberaba - MG

3- FRIMALHAS COMÉRCIO E REPRESENTAÇÕES LTDA.
CGC: 87.057.426/0001-38 - Processo: 10983.005232/93-91
Rua XV de Novembro, 1234
Blumenau - SC

14- GLOW0FtNEY AUTO PEÇAS LTDA.
CGC: 52.536.182/0001-13 - Processo: 10880,025549192-85
Rua Calágero Célia, 38, Vila Santo Stefáno

•	 São Paulo - SP
15 GODOY SOUZA E GENCIANTI LTDA,

CGC: 57.232.985/0001-06 - Processo: 10830.006883/93-15
Av. Aderbal D. Costa Moreira, 346
Campo Limpo Paulista- SI?

16- ICOMAQ COMÉRCIO DE MÁQUINAS LTDA.
CGC: 61.714.505/0001-39 - Processo: 10880.008329/89-37
Rua Alba, 262, Moinho Velho
São Paulo - SP

17- INFORMÁTICA UNIVERSAL LTDA.
CGC: 31.331.846/0001-62 - Processo: 10880.033470/89-87
Av. Estados Unidos, 3850, andar 5
São Paulo - SP

18 - INTERDATTE COMPONENTES E SISTEMAS PARA COMPUTAÇÃO LTDA.
CGC: 66.324.322/0001-81 - Processo: 10880.031369/89-82
Av. Paulista, 2026, cj 206, sala 206
São Paulo - SP

19- ITAJAI INDUSTRIA E COMÉRCIO LTDA.
CGC: 59.452.870/0001-44 - Processo: 10880.045837/92-92
Rua Gomes de Carvalho, 1269, Vila Olímpia
São Paulo - SP

20- KAOLY INDÚSTRIA COMÉRCIO REPRESENTAÇÃO E RECUPERAÇÃO
DE FERRAMENTA LTDA.
CGC: 50.559.27310001-75 - Processo: I0880.056814/93-30
Rua Pedro Toques Pires, 174, Parque Novo Mundo
São Paulo - SP

21 - M.R. FERRAMENTARIA E ESTAMPARIA LTDA.
CGC: 54.395.538/0001-71 - Processo: 10880.056848/93-51
Av. Dr. Cassio Paschoal Pandovani, 597
Piracicaba - SP

22- MANUFATURA DE ARTIGOS DE BORRACHA MAGNO LTDA.
CGC: 51.746.644/0001-23 - Processo: 10880.028918189-41
Rua Indiana, 230, Vila Hamburguesa
São Paulo - SP

23 - MERCANTIL - EVERESTE TECIDOS E CONFECÇÕES LTDA.
CGC: 56.191.844/0001-11 - Processo: 10880.048624/93-49
Rua Arnaldo Cintra, 229, Vila Moreira
São Paulo - SP

24- NEWMAR MALHAS COMÉRCIO REPRESENTAÇÕES LTDA.
CGC: 78.507.614/0002-38 - Processo: 10983.005231/93-29
Av. Getúlio Vargas, s/n
Joinvile - SC

25. PHATON COMÉRCIO E REPRESENTAÇÕES LTDA.
CGC: 50.848.060/000I-34 - Processo: 10880.056849/93-14
Rua da Mouca, 640, Mouca
São Paulo - SP

26- PROTECO PRODUTOS TÉCNICOS PARA CONSTRUÇÕES LTDA.
CGC: 50.629.534/0001-50 - Processo: 10880.050391/85-25
Rua Arizona, 1004, Cidade Monções
São Paulo - SP

27- THIFT'Y COMERCIAL LTDA.
CGC: 65.533.234/0001-40 - Processo: 13805.000851/93-01
Rua Joaquim Floriano, 931, 'tains
São Paulo - SP

OSIFUS DE AZEVEDO LOPES FILHO

ATO DECLARATÓRIO N9 20, DE 18 DE FEVEREIRO DE 1994

O SECRETÁRIO DA RECEITA FEDERAL, no uso de suas atribuições e tendo em vota
disposto no art. 3o da Portada MF Nr. 187, de 26 de abril de 1993, declara:

Ineficazes, para todos os efeitos tributários, os documentos emitidos em nome das pessods
juridicas abaixo relacionadas por não posso/tom existáncia de fato ou por estarem desativadas, extintas
ou baixadas no órgão competente, a partir das datas indicadas, e

Canceladas as suas respectivas inscrições no Cadastro Geral de Contribuintes do Ministério da
Fazenda - CGC:

I - PORTARIA NIF No 187/93, ART 30, INC. 11
Pessoa juridica constituida formalmente, sem existéncia de fato.

01 - FIM CONSULTORIA E ASSESSORIA EMPRESARIAL LTDA.
CGC: 40.863.631/0001-59 - Processo: 10168.008318/93-34
Rua Bulhões Marques, 15, conj. 504 Boa Vista
Recife - PE

02- SOCIEDADE CIVIL DE ASSISTÊNCIA PEPPARD LTDA.
CGC: 31.554.587/0001-40 - Processo: 10168.008315/93-46
Rua Alcantra Machado, 29, loja A, Centro
Rio de Janeiro - RJ

03 TRANSALEM TRANSPORTES DISTANTES LTDA.
CGC: 18.724.708/0001-50 - Processo: 10680.008806/93-61
Rua Almerinda, 219, Santa Terezinha
Belo Horizonte - MG

II - PORTARIA MF Nr. 187/93, ART. 3o, INC. III
Pessoa jurídica desativada, extinta ou baixada no órgão competente.

01 AKHENATON FIOS E TECIDOS LTDA.
CGC: 60.048.576/0001-50 - Processo: 10865.000869/93-10
Av, Presidente Vargas, 741, Vila Medon
Americana - SP
Data. 20/10/89

02- ALL ELETRONIC AUTO PARTS. INDÚSTRIA COMÉRCIO IMPORTAÇÃO
EXPORTAÇÃO PRODUTOS COMPONENTES ELETRÔNICOS LTDA.

CGC. 48.785 984/0001-90 - Processo: 10880.040603/91-13
Rua Itatiaia, 353, Vila Guarani
São Paulo - SP
Data: 28/04/81

03 ALL MAFtICETING COMÉRCIO REPRESENTAÇÕES E PLANEJAMENTO LTDA.
CGC. 47.179.841/0001-99 - Processo: 10880.012509/85-07
Rua lesuino Andrada, 318, andar 8 cj 84, Jardim Paulista
São Paulo - SP
Data: 30/04/85

04. ARTE VENDA RIBEIRÃO PRETO PROPAGANDA EMARKETING LTDA.
CGC: 52.397.692/0001-57 - Processo: 10840.004142193-44
Rua Floriano Peixoto, 351, Centro
Ribeirão Preto - SP
Data: 31/12/87

05 - ASSERI' ASSESSORAMENTO EMPREENDIMENTOS
REPRESENTAÇÕES LTDA.

CGC: 47.672.431/0001-99 - Processo: 10880.002380/91-96
Av. Paulista, 1472, andar 6, sala 1601, Bela Vista
São Paulo. SP
Data: 24/01/91

6- ASSESSORAL ASSESSORIA DE PROPAGANDA E MARKETING LTDA.
CGC: 52.383.882/0001-15 - Processo: 10840.004141/93-81
Rua Floriano Peixoto, 351, centro
Ribeirão Preto - SP
Data: 01/01/85

7- BIG HOUSE LTDA. ( CONSERMAQ MANUTENÇÃO DE MÁQUINAS S/C LTDA.)
CGC: 51.932.523/0001-17 - Processo: 10880.029889/91-02
Rua Santa Cm; 210, Vila Madalena
São Paulo - SP
Data: 07/10/92

8- COEMPA CONSTRUÇÕES E ENGENHARIA LTDA.
CGC: 61,429.940/0001-95 - Processo: 10880.030388/86-49
Rua Pavão, 642, Indianõpolis
São Paulo -SP
Data: /4/11/86

09 - COMERCIAL DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS DE LIMPEZA E
EMBALAGENS REI DO SACO LTDA.

CGC: 43.041.821/0001-89 - Processo: I0880.022536/85-06
Rua Nerval, 439, Belenzinho
São Paulo - SP
Data: 18/07/85

10 - CONSTRUTORA PRISMA LTDA.
CGC: 07.753.437/0001-45 - Processo: 10320.001012193-74
Rua dos Afogados, 315, sala 1, centro
São Luiz - MA
Data: 14/09/93

II CONTÁBIL INFANTE S/C LTDA.
CGC: 47.113.386/0001-01 - Processo: 10880.028123/84-18
Rua Clemente Pereira, 22, Ipiranga
Sào Paulo - SP
Data: 31/12/81

12- DETALHES SISTEMA GRÁFICO LTDA,
CGC: 43.817.055/0001-00 - Processo: 10880.022948/92-94
Rua Silva Buena, 235, 'piranga
São Paula. SP
Data : 01/05185

13 - DIPLAN COMERCIAL LTDA.
CGC: 54.551.767/0001-38 - Processo: 10865.000870/93-07
Rua Quintino Bocaiuva, 452, Vila Galo
Americana - SP
Data: 10/08/88

14- DIVISÃO ASSOCIADOS DE PROPAGANDA LTDA.
CGC. 13.931.241/0001-04 • Processo. 10168.008316/93-17
Ladeira do Desterro. 10, Nazaré
Salvador - BA
Data: 29/03/93
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IS EUROCONSULT DO BRASIL LTDA
CGC: 43 005 313/0001-45 - Proceso- 10880.020244/84-31
Al Lorena, 1304, sala 907
Jardim Paulista - SP
Data. 07/06/84

16- FAW CONSULTOFUA DE SISTEMAS S/C.
CGC. 50.952.93610001-90 - Pr00esso. 10880.028919/89-11
AL Jaú, 1374, andar 9, Cerqueira Cesar
São Paulo - SP
Data: 08/08/89

17- FORMULA COMÉRCIO E ENGENHARIA LTDA
CGC: 48.077 796/0001-07 - Processo: 10880.022768/84-01
Rua Guaripe, 135, Vila Bosque
Sáo Paulo - SP
Data: 09/05/84

18- MECANTERMICA MECÂNICA CALDERARIA E MONTAGENS
INDUSTRIAIS LTDA.

CGC. 44.185 502/0001-00 - Processo: 10880.002746/88-31
Largo da Estação, 44, Utinga
Santo André -SP
Data: 27/09/89

19- MICRO ESPELHO COMÉRCIO DE MICROCOMPUTADOR LTDA.
CGC: 52.680.618/0001-43 - Processo: 10880.025547/92-50
Av, Aratas, 1324, Planalto Paulista
São Paulo - SP
Data: 01/06/85

20 .- ORGANIZAÇÃO CONTÁBIL MAX S/C LTDA.
CGC: 43.296.110/0001-55 - Processo: 10805.002598/85-41
Rua Jacquey, 157, Rudge Ramos
Soo Bernardo do Campo - SP
Data: 03/11/81

21 - RIO DE JANEIRO PRODUÇÕES LTDA.
CGC. 24.543.555/000/-48 - Processo: 10168.008319/93-05
Quadra D, lote 37, Ouro Preto
Olinda - PE
Data: 31/12/91

22 UNIMOVEIS LTDA ASSESSORIA IMOBILIÁRIA CONTAI). E FINANCEIRA
CGC: 08.757.833/0001-03 - Processo: 10168.008320/93-86
Rua Arão Lins Andrade, 528, Santa Terezinha
Belo Horizonte - MG
Data: 30/10/91

23 - CAIXA ALTA E BAIXA PUBLICIDADE LTDA.
CGC: 13.403.456/0001-44 - Processo: 10168,008314/93-83
Rua Odorico Odilon, 10-A, Rio Vermelho
Salvador - BA
Data: 31/12/89

()SIRIS DE AZEVEDO LOPES FILHO

09 280/94)

DESPACHOS

Processo :10480.000839194-58
Interessada : SRRF/4. R. F.

Senhor Secretário,

O presente processo trata de InexigibIlldade de Licitação em favor da Empresa Brasileira de
Correios e Telégrafos - EBCT, para que esta possa prestar os serviços de carga em máquina de franquia
postal no presente exercido. A PFN/PE emitiu parecer conclusivo, cOnfOrme fls. 02.

BrasIlla.DF, 17 da fevereiro de 1994

TORQUATO FERNANDO LIMA
Coordenador-Geral da COPOL

RATIFICO, nos termos do 'capar do artigo 26 da Lei n • 8.668, do 21/06/93, a decisão da
Senhor Superintendente Regional da Receita Federal da 4. R. F., exarada à 0.03 deste processo referente a
Inexialbilidade de Licitação em favor da ECT, para carga em maquina de franquia postal.

DETERMINO que se publique no Diário Oficial da União os mencionados despachos, no
prazo de 05 (cinca) dias, conforme dispõe o "capte do mesmo 85/90 26 acima citado.

Bras/lia-DF, 17 de fevereiro de 1994

OSIR1S DE AZEVEDO LOPES FILHO
Secretário da Receita Federal

(Of. 09 280/941

Coordenação-Geral do Sistema de Controle Aduaneiro

ATO DECLARATORIO N9 51, DE 9 DE FEVEREIRO DE 1904

O COORDENADOR-GERAL DO SISTEMA DE CONTROLE
ADUANEIRO, no uso de suas atribuições, tendo em vista o disposto co Item 3
da Instrução Normativa SRF n° 091, de 24 de agosto de 1989, e o que consta do
Processo n• 11080.011510/93-1 /. declara:

2. Fica	 autorizada	 a	 realização	 dos eventos	 denominados
1 LATINOPLAST - Feira Latino-Americana da Indústria do Plástico e
1 FIPACK - Feira International da Embalagem e Complementares, a ocorrer

• no perfodo de 21 a 25 de junho de 1994, nas dependências do Parque de

Exposições da Festa da Uva, Caxias do Sul-RS, para fins de aplicação do
regime aduaneiro especial de admissão temporária às mercadorias de origem
estrangeira.

3. A validade do presente Ato fica condicionada á sua publicação no
prazo de trinta (30) dias, contados a partir da data de sua assinatura.

4. Este Ato entra em vigor na data de sua publicação.

ADONIS DA CUNHA RAMOS

159 18.840 - 21-2-94 - CR$ 37.350,00)

ATO DECLARATORIO 119 52, DE 9 DE FEVEREIRO DE 1994

O COORDENADOR-GERAL DO SISTEMA DE CONTROLE ADUANEIRO, no uso
da delegação de competência contida no Item XI da Portaria SRF n2 221,
de 01 de abril de 1985, tendo em vista o que consta do Processo ne
10314.000135/94-01 e o disposto na instrução Normativa SRF no 019, de
05 de maio de 1978, resolVe:

Declarar habilitada para operar co regime especial de Despa-
cho Aduaneiro Simplificado - DAS, a empresa BRASTEMP S/A.

1.1 - ESTABELECIMENTO SEDE:

Endereço: Av. das Naçdés Unidas, 19.739,	 Jardim Promissão,	 São
Paulo-SP.

CGC/MF	 : 59.105.99910001-86

1.2 - ESTABELECIMENTOS IMPORTADORES:

1.2.1 - Endereço: Av. Albert Schweitzer, 02 256, Vila Ferrazópo-
lis, São Bernardo do Campo-SP.

CCC/MF : 59.105.999/0026-34

ro-SP.

1.3	 -

1.2.2	 -	 Endereço:	 Av.	 80-A,	 02	 777	 -	 Chácara	 Rio	 Claro,	 Rio

CCC/MF	 :	 59.105.999/0003-48

LOCAIS ONDE SERÃO DEPOSITADAS E UTILIZADAS AS MERCADORIAS:

Cla-

Os mesmos	 indicados no subitem 1.2.

1.4	 - MERCADORIAS HABILITADAS 	 (POSIÇOES DA NBM/SH):

0903 3910
7320 7326
8461 8462
8504 8505
8535 8536
9027 9028

1.5	 - APLICAÇÃO DAS MERCADORIAS:

Salvo o disposto no cobicem 3.3, alIneas 4 a . e 4 c4 da Instrução
Normativa SRF ne 019/78 (redação dada pela Instrução Normativa SRF
029/83), as mercadorias despachadas co regime devem ser diretamente
utilizadas no processo produtivo da empresa, sejam como bens do ativo
imobilizado ou na . fabricaçâo dos produtos compreendidos nos seguintes
códigos da TIPI/SH:

	

7321.11.0100	 8418.10.0100	 8418.21.0000	 8418.29.0000	 8418.30.0000

	

8418.40.0000	 8418.69.0300	 8450.11.0100	 8516.59.0000 8451.21.0100

1.6 - UNIDADES DE JURISDIÇÃO:

1.6.1 - Do Estabelecimento Sede:

Superintendênci a Regiona/ da Receita Federal, Ete Região Fiscal em
São Paulo-SP.

1.6.2 - Dos Estabelecimentos importadores:

a) Delegacia da Receita Federal em Santo André-SP, o indicado no
subitem 1.2.1;

b) Delegacia da Receita Federal em Limeira-SP, o indicado no su-
bitem 1.2.2.

1.6.3 - Dos Locais de Depósito e Utilização de Mercadorias:

A mesma indicada no subitem 1.6.2.

1.7 - PRAZO DE HABILITAÇÃO:

Indeterminado.
•

2. A eficácia da habilitação, quanto As mercadorias para as
quais esteja ou venha a ser vedada a emissão de Guia de Importação é
condicionada a que o referido documento seja, excepcionalme nte , emitido

pela DTIC/SECEX.

3. Excluem-se da habilitação as importações a que se refere o
item 68 da Instrução Normativa SOE n2 019/78, de 05 de maio de 1978.

4. O regime ora concedido sujeita-se às disposições do Regula-
7w., Aduaneiro aprovado peto Decreto n2 91.030, de 05 de março de

5. Este Ato entrará em vigor na datada sua publicação no Diário
Oficial da Unido que deverá ocorrer ata 60 (sessenta) dias,	 a partir

desta data. ADONIS DA CUNHA RAMOS
(N9 18.831 - 21-2-94 - C0$ 112.050,00)

3917 3926 4009 4010 40/6 7009 7020 7209 7215 7318
8302 8306 8412 8413 8421 8422 8450 8451 8456 8459
8468 8471 8477 8479 8480 8481 8483 8485 850! 8503
8506 8508 8515 8516 8518 8522 8526 8529 8532 8533
8538 8539 8540 8541 8542 8544 8547 9013 9024 9026
9031 9032 9107 9606

1.1

1
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ATO DECLARATORIO 09 55, DE 18 DE FEVERIRO DE 1994
O COORDENADOR-GERAL DO SISTEMA DE CONTROLE

ADUANEIRO, no uso de suas atribuições, tendo em vista o que consta do
processo n • 10845.009095/93-94, bem como o disposto no subitem 8.2, alínea "c",
da Instrução Normativa SRF n• 8, de 9.3.82, com nova redação dada pela
Instrução Normativa SRF n • 102, de 28.7.87, declara:

1. Fica renovada, pelo prazo de 2 (dois) anos, a habilitação concedida à
empresa TRANSPORTES RODOVIÁRIOS IMIGRANTES LTDA., inscrita no
CGC/NIF n • 45.062.080/0001-48, estabelecida à rua do Conterei°, n • 100/102 -
Centro - Santos-SP, puro efetuar o transporte rodoviário de mercadorias, em
regime de trinsito aduaneiro, na classe nacional.

2. A validade do presente Ato fica condicionada à sua publicação no
prazo de 30 (trinta) dias, contados a partir da data de sua assinatura.

3. Este Ato entra co vigor na data de sus publicação.

ADONIS DA CUNHA RAMOS

(N9 18.847 - 21-2-94 - CR$ 33.200,00)

Superintendências Regionais da Receita Federal

1? Região Fiscal

ATO DECLARA/6R10 N9 14; DE 13 DE FEVEREIRO DE 1994

O SUPERINTENDENT E DA RECEITA FEDERAL DA 1 . . RESIA0
FISCAL, no uso das atribuiçães conferidas pela Portaria CSF n . . 29, de
00.04.88, atar:dando ao que consta do procasso n . . 10111.000010/94-13,
da Alfandega no Aeroporto Internacional de Brasília, DF, declara, com
fUndIAMIta no art.144 combinado com o art.137, do Regulamento
Aduaneiro, aprovado pe/o Decreto n. . 91.030, de 05.03.05, que, face ao
pagamento dos tributos devidos, e após a pub/icaçâo do presente Ato no
Diário Oficial da União, acha-se liberado para fins de transferência de
propriedade, o veiculo marca Mercedes-Benz, modelo 300 E, ano 1991,
tipo Sedan, cor cinza preto metálico motor n . . 103983-12-251676 , série
(chassi) WD5124030-1B-545050, propriedade de José Milciades Martinez
Lezcano - Ministro da Embaixada do Paraguai em Brasilia-DF,
desembaraçado pela Declaração de Importação n . . 029216, de 29/07/91, da
DRF co Santos, SP.

BAILE JOSÉ KAUFMANN

(NO 18.815 - 21-2-94 - CR$ 37.350,00)

10? Região Fiscal
DESPACHO DO SUPERINTENDENTE

Processo na :11080.012034/93-84 ENC8RTIVI ENGENHARIA, COMÉRCIO

Solicitação de autorização para distribuição gratuita da
prêmios, amdlante sorteio, a titulo da propaganda.

Deferido, no uno da delegação de competência conferida pela
Portaria cozas na 083/93.

JUIZ JA/R CARDOSO

(N9 18.841 - 21/2/94 - CR$ 16.600,00)

SECRETARIA DO TESOURO NACIONAL

PORTARIA N9 79, DE 21 DE FEVEREIRO DE 1994

O Secretário do Tesouro Nacional, no uso de suas
atribuições, e para atender ao disposto na Resolução 2.038 do Banco
Central do Brasil, de 23 de dezembro de 1993, tendo em vista as
condições gerais da oferta de titules públicos previstas na Portaria
DTN n o 1.572, de 07 de novembro de 1991, torna público o resultado do
leilão das Notas do Tesouro Nacional, ofertadas dia 11 de fererelro
de 1994, nos termos da Portaria STN n o 74 , de 09 de fevereiro de
1994.

- Data do recebimento das propostas : 11.02.94;
- Data da emissão : 15.02.94;
- Data da liquidação financeira: 16.02.94;
- Características da emissão:

Série Prazo a	 Quantidade	 Data do	 Atualização Preço
Voncer •	 Resgate	 do Valor	 UnitArio

Nominal	 de Venda

RI	 2 ANOS	 553.000	 15.02.1996
/2	 10 ANOS	 6.000.000	 15.02.2004

2.	 Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

MURILO PORTUGAL FILHO

(Of. 09 27/94)

BANCO CENTRAL DO BRASIL

Departamento de Organização do Sistema Financeiro

PROCESSOS APROVADOS

Pelo Chefe de Divisão da DERJA/REORF, em 16.02.94
9300294674 - LIME - DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS
LTDA. - Alteração contratual (Instrumento de 20.12.93).

- Pelo Chefe de Divisão da DERTA/REORF, em 17.02.94
9300281489 - BANCO DIMENSÁO S.A. - Cancelamento da autorização para
funcionar da agência instalada em Foz do Iguaçú-PR (RD de 22.11.93).

- Pelo Chefe de Divisão da DEBHO/REORG, em 17.02.94
9400301735 - COOPERATIVA DE CRÉDITO RURAL DE ALPINóPOLIS LTDA. - COO-
RALCREDI - Reforma estatutária (AGE de 05.01.94).

- Pelo Chefe de Divisão da DESPA/REORF, em 17.02.94
9400301416 - THE BANE OF NEW TONE - Sediada em Nova Iorque-EUA - Cre-
denciamento de SADIA SABRINA LADRE MORANDIER HOSSEPIAN, como Represen-
tante no Brasil, e descredenciamento de CAIU. MARRES CARRIER, coimo Re-
presentante no Brasil, e RADIA SABRINA LADRE MORANDIER HOSSEPIAN, cozo
Representante Adjunto no Brasil.

- Pelo Chefe de Núcleo da DEFOR/NUCOR, em 17.02.94
9300284562 - COOPERATIVA DE ECONOMIA E CRÉDITO MÚTUO DOS MÉDICOS DA RE-
GIA° DE SOBRAL LTDA. - UNICRED de Sobral - Sediada em Sobral-CE - Con-
cedida autorização para funcionar e aprovado o estatuto social CACO de
05.11.93).
9400301621 - BUSINESS - CORRETORA DE CAMBIO, TITULAS E VALORES MOBILIÁ-
RIOS LTDA. - Correção da expressão aonetaria do capital realizado de
CR$ 1.724.848,00 para CR$ 43.513.552,00; alteração contratual (Instru-
mento de 10.01.94.
9400303321 - BIC ARAM/MENTO MERCANTIL S.A. - Aumento do capital de
CR$ 20.000.000,00 para CR$ 4.000.000.000,00; reforma estatutária (AGE
de 24.01.94).

- Pelo Assistente da DESPA/REORF, em 17.02.94
9400301909 - IRMOS GUIMARÃES - CORRETORA DE CÂMBIO, TÍTULOS E VALORES
MOBILIÁRIOS LTDA. - Correção da expressão monetária do capital realiza-
do de CR$ 30.860.054,50 para CR$ 778.308.500,00; alteração contratual
(Instrumento de 10.01.94).

- Pelo Chefe de Divisão do DEORF/DIORF-II, em 18.02.94
9400303174 - BANCO SOFISA S.A. - Autorização para instalar 01 (uma)
agência em São Bernardo do Campo-SP.

CARLOS CORRIA ASSI
Chefe

Wg_D.O. de 16.02.94, Seção I, página 2207, coluna 2, linha 6,
onde se 16:
"- Pelo Chefe de Divisão da DEBRA/REORF, em 10.02.94
9300292978 - CREDIFORTE - COOPERATIVA DE ECONOMIA E CRÉDITO MÚTUO DOS
BANCÁRIOS DE GOIÁS LTDA. - Sediada e. Goiânia-GO - Concedida autoriza-
ção para funcionar e aprovado o estatuto social (AGC de 21.11.94).
9400300433 - CREDIGOIÁS - COCARI - COOPERATIVA DE CRÉDITO RURAL DE
CRISTALINA LTDA. - 	 leia-se:

"- Pelo Chefe de Divisão da DEBRA/REORG, em 10.02.94
9300292978 - CREDIFORTE - COOPERATIVA DE ECONOMIA E CRÉDITO MÚTUO DOS
BANCÁRIOS DE GOIÁS LTDA. - sediada em Goiânia-GO - Concedida autoriza-
ção para funcionar e aprovado o, estatuto social (AOC de 21.11.93).
9400300453 - CREDIGOMS - COC.ARI - COOPERATIVA DE CRÉDITO RURAL DE
CRISTALINA LTDA. - ..."
(Of. n9 128/94)

Departamento de Câmbio
CARTA-CIRCULAR N . 2.441, DE 18 DE FEVEREIRO DE 1994

Extingue o regime especial de pagamen-
to de que trata a Corta-Circular n.
2.248, de 09.01.92.

Levamos ao conhecimento dos interessados que em face
de entendimentos mantidos com o Deutsche Aussenhandelsbank - DABANK,
da ex - República Democrática Alemã (RDA), fica extinto o regime es-
pecial de pagamento de que tratam os artigos. 2' e 3 . da Carta-Circu-
lar n. 2.248, de 09.01.92, devendo as transferências, de qualquer
natureza, entre o Brasil e a Alemanha, ser efetuadas em moedas de
livre negociação nos mercados financeiros internacionais.

II - Esta Carta-Circular entra em vigor na data de
sua publicação.

JOSE MARIA FERREIRA DE CARVALHO
Chefe em Exercício

(Of. n9 128/94)

CAIXA ECONÓMICA FEDERAL

Matriz

Diretoria de Administração e Recursos Humanos

DESPACHOS
Processo n o 99.99.00726/91

Ao ter em conta os elementos informativos que instruem o processo em
epígrafe, AUTORIZO, com base no disposto no artigo 25, .caput", e inci-

CAMBIO	 1.000,0000
CAMBIO	 1.000,0000



COMPANHIA NACIONAL DE ABASTECIMENTO
TABELA DE TARIFAS PIRA UNIDADES ARMAZENADORAS

DE AMBIENTE NATURAL DA COXAS

DISCRIM1NACAO
VIGENCIA	 181/82/04

UNIDADE	 I TARIFA

,C44
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:TRATAMENTO FITOSSANITARIO (EXTERNO)
afPurgo
:Puiverizacao
(Granel

7.4	 1011010 coa Trans porte Conf. Tabela Especifica
:TRANSBO)DO

8.1	 1-Via Ferroviaria, Acrescentar
9	 :PESAGEM (AVULSA)
9.1	 1-Rodoviaria

lí2	 1-Remoiam
110911680 11 PERHANENCIA EH CONTA (CONF.OBS.ABAIXO)

11	 ITAXA DE ADMINISTRADA°
:SERVIU SE BRACAGEM
:TAXA MINIMA
10(55280 18 WARRANTS

12
13
14

ao II da Lei n z 8.666/93, o pagamento do valor de CR$ 35.353.081,60
(trinta e cinco milhões, trezentos e cinqüenta e três mil, oitenta e um
cruzeiros reais e sessenta centavos) à DIGIREDE INFORMÁTICÁ LTDA., re-
ferente a prestação, no mês de JAN/94, de serviço de manutenção de sis-
tema aplicativo, suporte de software básico, suporte operacional e su-
porte de software aplicativo desenvolvidos pela aludida empresa para
utilização em equipamentos de automação bancária de sua fabricação,

instalados em agências nos Estados de Minas Gerais, Sào Paulo, Distrito
Federal e Goiás, adquiridos anteriorment e pela CEF através de procedi-

mento licitatório.

Brasília, 17 de fevereiro de 1994

ALDEGUNDES NERY DE CASTRO FILHO
Substituto Eventual do Chefe do DEMAG

Para cumprimento do disposto no artigo 26 da Lei n z 8.666/93, RATIlikln.
a decisão adotada pelo DEMAG/MZ, que autorizou o pagamento da importune.
cie de CR$ 35.353.081,6 0 (trinta e cinco milhões, trezentos e cinqUenta
e três mil, oitenta e co, cruzeiros reais e sessenta centavos) A empresa
DIGIREDE INFORMÁTICA LTDA., na forma instruída no	 Processo n9

99.99.00726/91.

Brasília, 17 de fevereiro de 1994

GERALDO MAGELA B. PINHEIRO
Adjunto da DISSE

(Of. e9 153/94)

;.1
7.2
7.3

..............
Observacocs:01- A Tafo de Adainistracao, de 101 (dez por cento), incidira sobre os valores dus serviu: prestados por terceiros
e seus respectivos encargos.
82- Na presta coe da serviços,:tens 4,5 e 6 havera acrescino de 100 (dez por tento) para os sub-dens em que forem
utilizados equi puentos novidos a gerador.
03- Os produtos destinados exclucivanente a processamento/benefic ia:lento terao acrescinos de 300 (trinta por cento)
sobre a res p ectiva Tarifa.
84- Os servicos executados em horas extras,a p os o erpediente normal soe ao cobrados acrescidos de 501 (cinquenta por
cento) e aos domin g os ¢ feriados de 1011 teca por cento).
5- O prazo para liquidacao dos debitos de ara/zanaga, cera de 05 (cinto) dias deis a contar do vanclunto da quiri.

'. una. Caso baga atraso na liquidadacao dos mesmos, deverao ser atualizados pela IR, acrescidos de juros de 1Z (co por
a cento) ao ao; a contar inediatanente apos a dia do vencimento.

6- E. caso de utilizacao de braca g en Ar pe:f ia, sara cobrada o moco do Sindicato co MUÇUM de Bracagistas. Na
ausencia de abas, cobrar o preço do dia.
87- Nos serviços de Same. asilo inclusos a Taxa de Pre-Llopeza.
8- Imo Minou( Soro considerado para efeito de cohranca de Armazena g ea o agaloa/ente a 1 .2 Uma metro quadrado), e

p ara prestarao dos duais servicos o equivalente a 01 tonelada.
9- Nas operacoes de "Transbordo" deve ser cobrada a "Pesas° Avulsa".
18- Os Mores 

das nercadorias para efeito de Seguro ceras atualizados nensalunte, cum base no preço de Mercado lo-
cal, nao podendo ser inferior ao Preco Moino Vigente.

TABELA DE TARIFAR.PARA UNIDADES ARMAZENADORAS
DE AMBIENTE ARTIFICIAL DA CONTO

	 ...
IVISENCIA 1 01/02/94

DISCRININACAO	 1
: UNIDADE	 :TARIFA:
	 n==exa	

	

MI03	 :	 327,0)
OHM

	

01Roubda	 JU
	CRI/tunanda	 426,20

	

CU/tonelada	 161,23

	

MI/vekeri	 1.848,74

	

Cld/va gau	 2.310,05
z

	

z	 10,00
10110 10 DM

VIDE OBS,

	

CRI/Ducumento	 258,46

1

Ministério da Agricultura,
do Abastecimento

e da Reforma Agrária 
SECRETARIA-EXECUTIVA

DESPACHO S DO SECRETÁRIO EXECUTIVO
Em 21 de fevereiro de 1994

PROCESSO 60 21014.001636/93-26

Ratifico a decisUo do Dele gado Federal de Agriculturà, do

Abasteciment o e da Reforma Agrária no Ceará, referente a

InexigihIlidade de Licitação POS termos do Arti g o 25 da Lei no 8.666/921

c Parecer da Consultoria Jurídica n2 100/94.

Ratifhco a decis g o do Chef e do 62 Dirtrito de Meteorologia
relativas às Inexigibi/idades de Licitado mencionada, nos processo.,
00002/94-5i, 00003/94-13,	 00004/94-86,	 00005/94-49,	 00006,94-10,

00007/94-74,	 00008/94-37, 00009/94-08,	 00080/94-89, fundamentadas

no "cap ut" do arti go 25 da Lei 8.666/93.

RICARDO ALVES DA CONCEIÇAu

bis. nos. 25 e 132./941

1
CRS/m3/quinzena I	 7137,77	 :

: CRS/cem-15 dias 1	 0,15

:	 CRI/tonelada	 !	 731,09	 I
I	 CRI/tonelada	 :	 1.542,47	 1
:	 CRS/paleta	 :	 102,03	 :
1	 CRS/tonelada	 I	 6315,31	 I
:	 CRI/tonelada	 :	 4.531,37

1	 CRS/unidade	 I	 335,80
1	 C85/unidade	 :	 33,19	 1

:	 CRS/tonelada	 1	 4.509,17	 1
CRS/velculo	 2.220,71

1
I CRI/caias	 :	 7,89
1	 CRS/veiculo	 1	 1.800,70

155/i117A	 :	 025,21	 :
I	 CRS/tonelada	 1	 I.350,77	 1

hora	 I	 1.103,10
w3	 1 pesco/dia	 1

preco/dia
:	 10,00	 1
: vide obs.	 1

X	 ( vide obs.
: CRS/Documento 	 i	 214,11

....... ------,	 ,v7,m .... vv .......

1- Em caso de utilizacao de bracagem pro pria gera cobrada o provo do dia praticado por terceiros

(Sindicato ou Associacao de Gracagistas).
2- O prazo para liquidacao dos debito, de armazenagem,serd de 5 (cinco) dias 	 a contar do ven-
cimento da quinzena. Caso haja atraso na (iquidacao dos mesmos, devera° ser atualizados pela IR,
crescidos de Juros de 12 (um por cento) ao mes a contar imediatamente aios o dia da vencimento.
3- Os valores das mercadorias para efeito do seguro e cubranca de ad valorem serao reajustados me4-
salmente com base no preco do produto fornecido pelo de positante, nno podendo ser inferior an Fraca

preto do dia.
4- Os servicos executados catorze extras, apos o expediente normal, sarau acrescidos de GOZ e co;
domin g os e feriados de 1002
5-6 cobranca da tarifa de "Movimentaewo de Mercadoria na Camara" sara feita quando o service . for
a pedido do depositante, nao sendo devida quando a movimentacao for de interesze da CONTO.
6- Na quinzena de entrada do produto a armazena g em nora cobrada proporcionalmente da data de entra-
da ao termino da quinzena calendario e nas Feriados subsequentes por quinzena ca/endariu infracto-
nada.
7- Taxa amima( lera considerado para efeito de cobranca de armazenagem o equivalente a 01 83 (Num
metro cubico) e na prestacao de serviacn o equivalente a 01 (uma) tonelada.

1- ARMAZENAGEM (QUINZENA CIVIL INFRACIONADA)
1.01-CONGEL0108 OU RESFRIADOS E RESERVA DE ESPACO
1.02-00 VALOREM

2-SERVICOS
2.01-RECEPCAO E EXPEDICAO
2.02-7ALETIZACA8 OU DESPALETIZACAO
2.03-COLOCAC0O DE MONTANTES E CINTAGEM EM PALETIZADOS
2.04-RESFRI04E1(TO OU DESCONGELAMENTO OU CONGELANENTO
2.05-RECUPERARAO DE FRIO
2.06-EMBALAGEH OU DESEMALAM

-vestir ou despir estoquinetes
-embalagem de qual quer natureza

-separaçao de cortes
2.07-7E100E0 DE VEICULOS (Avulsa)
2.08-LAV9GEH E DESINFECCAO

-de caixas monoblocos
-interna de veiculas

2.07-028IMENTACAO DE MERCADORIAS NA CAMARA (a pedido)
2.10-TRANSB0050 PLATAFORMA
2.11-FORNECIMENTO

-de energia eletrica
-de agua potavel

2.12-5ERVICO DE BRACAGEH
2.13-TAXA DE ADMINISTRACAO
2.14-TAXA MINIMA

3- 100I1500 DE PERHANENCIA Elf CONTA
4- EMISSAO DE WARRANTS

1	 ARMAZENAMENTO (QUINZENA CIVIL INFRACIONADA)
1.1	 Ensacados
1.1.1	 -Graos, Acucar e Sal
1.1.2	 -Moerem, Granulados, Peletizados, Salientes, Cata em Coco, Mandai

Milho em Esp i g a, Cera de Carnauba, Cevada, Malte, Aveia, Farelo, etc.
1.2	 Granelf(Cevada e Malte Acrescer 300 e Avela SAI)
1.3	 Enfardados (
1.3.1	 -Fibras Vegetais
1.4	 Sacaria Vazia
0.5	 Diversos
1.5.1	 -Produtos Industrializados, Fardos, Pacotes, Enlatados, Cabalado.,

(abonecados, Engarrafados, Encaixotados etc.
1.5.1.1 -Para Adubo e Leite me Po AC(25Cer 311 na Tarifa em, .2
2	 SEGURO: (Produtos Agropecuarlos mosco incidanaSubretaxat
3	 SOBRETAXA
3.1	 Arroz, Hilho, Feljao, Sorgo, Sola, Trigo, Cevada, Centeio e lriticale
3.2	 Fibras Enfardadas, Soltas ou (abonecadas
3.3	 Farinha de Mandioca, Po Confere e Cera de Camada
3.4	 Sacaria Vazia e Quais Embalagens
4	 RECEPCAO/EXPEDICAO
4.1	 -Ensacados (recepcadexpediçao)
4:2	 -Granel (recepcao)
4.3	 -Granel (expedicao)
4.4	 -Enfardados
4.5	 -Sacaria Vazia
4.6	 Diversos
4.7	 -Operacoes Via Ferroviaria, Acrescentar

ECAGEN (ATE 161 UNIDADE)
5.1	 Arra e Senentes
5.2	 utros
5.3	 cima de 16/ Acrescer s/Tarifa p or cada Percentual BZ
6	 IMPEM E/OU PRE-LIMPEZA (ATE 51 IMPUREZA)
6.1	 OslO de 51 Acrescer s/Tarifa por cada Percentual 20

CRS/tonelada	 ma

U1=1:2	
735,30
276,55

CRIAenelada	 437,87
150/10411 volumes	 137,87

CRS/n2	 905,42

Z Bondem	 5,015

1 Quinzena
X Quinzena	

410,

O Quinzena	
Ngz Quinzena	 e

	CRI/tonelada	 109,52

	

ERS/lunelada	 213,47

	

CRS/tonelada	 278,05

	

CR/tonelada	 261,1ir

	

CRS81009 volumes 	 161,23

	

CRS/tonelada	 303,46

	

CRI/tonelada	 161,23

	

CRI/tonelada	 47403

	

CRS/tonelada	 523,75

	

CRS/tonelada	 232,29

(Of. n9 80/94)

Ministério da Educação
e do Desporto

GABINETE DO MINISTRO

PORTARIA 519 268, DE 21 DE FEVEREIRO DE 1994

O Ministro de Estado da Educação c do

Desporto, Interino, usando da competência que lhe foi delegada pelo
Decreto na 83.857, de 15 de agosto de 1979, e tendo em vista o Parecer
do Conselho Estadual de Educação de São Paulo nO 1055/93, conforme
consta do Processo no 23123.000091/9 4 -55 do Ministério da Educação e

do Desporto, resolvei
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Art. 10 Reconhecer o curso de Ciências Contábeis, ministrado pe
la Faculdade de Administração de Empresas de Jahu, mantida peia Fundo
cão Educacional "Dr. Raul Bauab", com sede na cidade de Jaú, Estado
de São Paulo.

Art. 20 Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

ANTONIO JOSÉ BARBOSA

PORTARIA 69 269, DE 21 DE FEVEREIRO DE 1994

O Ministro de Estado da Educação e do
Desporto, Interino, usando da competência que lhe foi delegada pelo
Decreto no 83.857, de 15 de agosto de 1979, e tendo em vista o Parecer
do Conselho Estadual de Educação de São Paulo no 1039/93, conforme
consta do Processo no 23123.000085/94-5 2 do Ministério da Educação e

do Desporto, resolve:

Art. 10 Reconhecer o curso de Ciências da Computação, ministrado
pelo Instituto de Geociências e Ciências Exatas - Caspas de Rio Claro,
mantido pela Universidade Estadual Paulista "Júlio do Mesquita Filho.,
com sede na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo.

Art. 24 Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

ANTONIO JOSE BARBOSA

PORTARIA N9 270, DE 21 DE FEVEREIRO DE 1994

O Ministro de Estado da Educação e
do Desporto. Interino, usando da competência que lhe foi delegada pe-
lo Decreto n.o 83.857, de 15 de agosto de 1979, e tendo em vista o Pa-
recer do Conselho Federal de Educação no 882/93, conforme consta do
Parecer ne 23001.001092/92-87 do Ministério da Educação e do Desporto
resolve:

Art. 10 Reconhecer o curso de Ciência da Computação, ministrado
pelo Centro de Ciências Exatas da Universidade Federal do Espírito San
to, com sede na cidade de Vitória, Estado do Espírito Santo.

Art. 20 Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

ANTONIO JOSE BARBOSA

PORTARIA 59 271, DE 21 DE FEVEREIRO DE 1994

O Ministro de Estado da Educação e do
Desporto, Interino, usando da competência que lhe foi delegada pelo
Decreto no 83.857, de 15 de agosto de 1979, e tendo em vista o Parecer
do Conselho Estadual de Educação de São Paulo nO 1057/93, conforme
consta do Processo no 23123.000093/94-81 do Ministério da Educação e

,do Desporto, resolve:

Art. IO Reconhecer o curso de Fonoaudiologia, ministrado pela Fa
culdade de Filosofia e Ciências, da Universidade Estadual Paulista .A
lio de Mesquita Filho. , em seu Campas de Manha, Estado de São Paulo:

Art. 20 Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

ANTONIO JOSE BARBOSA

PORTARIA 59 272, DE 21 DE FEVEREIRO DE 1994

O Ministro de Estado da Educação e
do Desporto, Interino, usando da competência que lhe foi delegada pe-
lo Decreto ne 83.857, de 15 de agosto de 1979, e tendo em vista o Pa-
recer do Conselho Estadual de Educação de Santa Catarina no 265/93,
conforme consta do Processo no 23000.013993/93-21 do Ministério da
Educação e do Desporto, resolve:

Art. IQ Reconhecer o curso de Odontologia, ministrado pela Facul
dade de Odontologia do Vale do Itajaí, mantida pela Universidade do
Vale do Itajal, com sede na cidade de Itajal, Estado de Santa Catari-
na.

Art. 26 Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

ANTONIO JOSÉ BARBOSA

PORTARIA 09 273, DE 21 DE FEVEREIRO DE 1994

O Ministro de Estado da Educação e do
Desporto, Interino, usando da competência que lhe foi delegada pelo
Decreto 04 83.857, de 15 de agosto de 1979, e tendo em vista o Parecer
do Conselho Estadual de Educação de São Paulo no 1054/93, conforme
consta do Processo no 23123.000089/94-11 do Ministério da Educação e
do Desporto, resolve:

Art. 19 Reconhecer o curso de Pedagogia, licenciatura plena, com
as habilitações em Magistério das Matérias Pedagógicas do 20 Grau, Ma
gistério das Séries Iniciais da Escola de 10 Grau e Magistério para a
Pré-Escola, ministrado pela Faculdade de Ciências e Tecnologia-Campus

de Presidente Prudente, mantida pela Universidade Estadual Paulista
"Júlio de Mesquita Filho . , com sede na cidade de São Paulo, Estado de
São Paulo.

Art. 20 Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

ANTONIO JOÉ2 BARBOSA

DESPACHO DO MINISTRO
Em 21 de fevereiro de 1994

Nos termos e para os efeitos do artigo 14 do Decreto-lei no 464, de //
de fevereiro de 1969, o Ministro de Estado da Educação e do Desporto,
Interino, HOMOLOGA o Parecer do Conselho Federal de Educação no 736/93
- favorável ao credenciamento, pelo prazo de cinco anos, do curso de
pós-graduação om Física, com arcas de concentração em Física da r 	
ria Condensada, Física Clássica/Matemática e Física e Estatística, em
nível de mestrado, mdnistrado pelo Instituto de Física da Universidade
Federal da Bahia, retroagindo os efeitos deste ato ao início da fase
experimental do curso. (Processo nO 23038.003331/86-13).

ANTONIO 5052 BARBOSA

(Of. n9 34/94)

INSTITUTO NACIONAL DE ESTUDOS E
PESQUISAS EDUCACIONAIS

PORTARIA 09 50, DE 10 DE FEVEREIRO DE 1994

O Diretor Geral do Instituto Nacional de
Estudos e Pesquisas Educacionais, no uso de suas atribuições e em vista do
disposto no art. 34 do Regimento Interno, resolve:

Art. 10 - Instituir o Comité' Assessor do Centro
de Referências sobre inovações e Experimentos Educacionais/CRIE (Projeto
BRA/92/003), a ser composto por representantes da Secretaria de Educação
'Fundamental(SEF), da Secretaria de Ensino Médio e Tecnológico(SEMTEC), do
Conselho Nacional de Secretários de Educação(CONSED), da União Nacional de
Dirigentes Municipais de Educação(UNDIME), do Fundo das Nações Unidas para
a Infãncia(UNICEF), do Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento
(PENSO), da Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a
Cultura (UNESCO) e do Instituto Brasileiro de Administração Municipal
(IBM), presidido pelo Diretor Gera/ do INEP e tendo como Secretaria Técni
ca a Coordenadoria de Estudos de Políticas Públicas.

Art. 20 - São atribuições do Comitê:
a- Fortalecer as articulações interinstitucionais

do Projeto, mediante consolidação de parcerias entre União/Estados/Municí-
pios para estimular o desenvolvimento de projetos de inovações e também
apoiar técnica e financeiramente a documentação e análise de experimentos
que favoreçam políticas educacionais de qualidade e eqüidade.

b- Contribuir para o estabelecimento de parãme-
tros, critérios e instrumentos de seleção de casos a serem investigados e
de prioridades para a disseminação, tendo como referencial as diretrizes e
politicas formuladas para a área de Educação.

c- Indicar linhas de estudos e de disseminação
que potencializem as contribuições do Projeto às ações de políticas públi-
cas educacionais.

Art. 30 - O Comité reunir-se-á semestralmente em
Brasília ou, extraordinariamente, quando convocado.

Art. 40 - O Projeto CRIE proverá os recursos e de
senvolverã as atividades requeridas para o suporte técnico-administrativU
dos trabalhos do Comitê.

Esta portaria entra em vigor na data de sua publi

DIVONZIR ARTHUR GESSO

(Of. n9 142/94)

UNIVERSIDADE FEDERAL DE JUIZ DE FORA
PORTARIA 59 181, DE 17 DE FEVEREIRO DE 1994

O Reitor da Universidade Federal de Juiz de Fora no
uso de suas atribuições legais e considerando o disposto no art. 12 da
Lei no 8.112, de 11 de dezembro de 1990, bem assim o que consta do Pro
cesso no 23071.011662/91-32, resolve:

Prorrogar por 02 (dois) anos o prazo de validade do concurso
público de Magistério do Colégio de Aplicação "João XXIII", na discipli
na "Biologia", homologado e publicado no DOU de 27/02/92.

JOSE PASSINI

(Of. n9 217/94)

ERMA DE FARMÁCIA E ODONTOLOGIA DE ALFENAS
PORTARIA 59 54, DE 18 DE FEVEREIRO DE 1994

0 Vice-Diretor no exercício da Diretoria da Escola de farmácia'
e Odontologia de Alfenae, usando de UI, atribuições legais e tendo em

4/93,resolve:

e,,,l,gar Resultado Final do Concurso Público para o cargo de
A,...:-tente em Administraçao do Quadro de Pessoal desta Escola.

UoME DO CANDIDATO(A)	 RESULTADO FINAL

1,ialma Magalhães 	 285,3

cação.
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29	 José Eduaido Soares Pereira

39	 Neucina Aparecida Ribeiro
49	 Mauricio Donizetti da Ji/va

59	 Cristiane Moreira Metido.

69	 Nilda Aparecida de Carvalho

79	 Vera Lúcia de Carvalho Soa
89	 Amauri Esteves da Silva
99	 Cristiano César de Lima Santos

109	 Marlene Alves dos Santos

119	 Vero Lúcia Cunha de Oliveira
—

129	 Selma Aparecida da Cruz

Vla , C r US VIEIRA VIGHOLI

f0P. 09 52/94)

SECRETARIA DE , VIGILÂNCIA SANITÁRIA

PERTARIA N9 15, 'DE 11 DE FEVEREIRO DE 1993

O SECRETÁRIO DE VIGILÂNCIA, no uso da competência que lhe fel

delegada pela Pesaria n. 390,3 de Rolaste 1991,40 MINISTÉRIO DA SAÚDE com base no Artigo E", do
Decreto n. 87 de 15 abril 80 1951, resolve:

I -Atualizara  folgar, geográfica de "odgenr e "destino" ris quais devem

ser exigidos Certificados Internacionais de Imuniza* contra a Febre Amareis, para concessao de vistos,

constantes do Anexo da P00040 0' 30,de 27 de 0181401993;

II - Esta Panaria entrara em vigor na data de sua publIcaçâo, com validade

até 13 de abril de 1994.

. RONAN TANUS

C74,I
264,2
259,2
257,9
256,9
246,8
246,3
241,0
238,6
221,3

ANEXO

Ministério da Aeronáutica ÁREAS GEOGRÁFICAS DE ORIGEM PARA AS QUAIS DEVEM SER EXIGIDOS
CERTIFICADOS INTERNACIONAIS DE IMUNIZAÇÃO CONTRA FEBRE

AMARELA POR OCASIÃO DA CONCESSÃO DE VISTOS'

	

AFMCA	 AMERMADOSUL

Angola
Camargo
Gambia

DESPACHOS	 Muar
Kenya

Tendo em vista o contido no termo de Justificativa de 
ijiageEnquadramento de despesas n. 001/94, resolvo considerar inexigive/ a

licitação no valor de CR$ 750.040,00, fundamentado no Caput do artigo 2alm
25 da Lei 8666/93, para manutenção da Máquina copiadora Minolta, a 	

favor da Firele. MÁQUINAS DE ESCRITÓRIO OLYMPIA RIO LTDA.

COMANDO GERAL DE APOIO

Diretoria de Informática e Estatística
Bolívia
Colômbia
Equador
PefU

Rio de Janeiro, 19 de janeiro de 1994

Brig Int - ALTEVO VOLOTÃO
Agente Diretor

ÁREAS GEOGRÁFICAS BRASILEIRAS DE DESTINO PARA AS QUAIS DEVEM

SER RECOMENDADAS IMUNIZAÇÃO CONTRA FEBRE AMARELA
POR OCASIÃO DA CONCESSÃO DE VISTOS"

MARANHÃO

2:1111=ronla

Ratifico a inexigibilidade acima, nos termos propostos, por
atender aos requisitos legais em vigor, nos termos do artigo 26 da Lei

n . 8666/93.

Rio de Janeiro, 9 de fevereiro de 1994

Ten Brig do Ar - ENIR DE SOUZA PINTO
Comandante do COMGAP

AMAZONAS

Município de Careiro

PARÁ

Municiai° Menquer
Município Água Azul do Norte
Municiai° Tucuma
Municiai° Silo Fefix do Xinga

Tendo em vista o contido no termo de Justificativa de

Enquadramento de despesas n . 002/94, * resolvo considerar inexigivel a

licitação no valor de Cr$ 1.246.992,0 0 , fundamentado no Caput do artigo

25 da Lei 8666/93, para aquisição do software correio eletrônico, xpost
versão 3.0 diamond (com gmhs), a favor da firma LANTEC INFORMÁTICA

LTDA.

Rio de Janeiro, 19 de janeiro de 1994

Brig Int - ALTEVO VOLOTÃO
Agente Diretor

Ratifico a inexigibilidade acima, nos termos propostos, por
atender aos requisitos legais em vigor, nos termos do artigo 26 da Lei

n . 8666/93.

Rio de Janeiro, 9 de fevereiro de 1994

Ten Brig do Ar - ENIR DE SOUZA PINTO
Comandante do COMGAP

Ministério da Saúde

SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA À SAÚDE
PORTARIA N9 25, DE 21 DE FEVEREIRO DE 1994

O SECRETÁRIO DE ASSISTÉNCIA À SAÚDE, no uso de suas atribuições legais e,

CONSIDERANDO o contido nas proposições dos Sistemas Integrados de Procedimentos

de Alta Complexidade, msolve:

1 - Autorizar o credenciament o do Hospital abaixo relacionado nos procedimentos de 
Alta

Complexidade - TRANSPLANTES RENAIS:

CGC	 HOSPITAL

55.344.337/0001-08	 Santa Casa de Misericórdia de Presidente Prudente/SP

2- Esta Portaria entrará em vigor na data dessa publicação.

GILSON DE CÁSSIA MARQUES DE CARVALHO

(Of. 09 38/941

.!oFficitr?t eW, Ge1151-Y EFA5'g trát VE ``'m

(Of. n9 38/94)

FUNDAÇÃO NACIONALDESAfIDE

Coordenação Regional de Goiás
DESPACHOS

Conforme despacho da Chefia da Equipe de Educação em Sapa°, o Material
informatico solicitado é em caráter de urgência em razão da Epidemia de
Doenças em Goiãnia. O servico de Administraçã O autorizou a confecção de

150.000 (Cento e Cinquenta Mil) Folders, no valor de CR$ 6.150.000 . 00

(Seis Milhões Cento e Cinquent a Mil Cruzeiros Reias). pela Firma Gráfi-

ca Vera Cruz Ltda, com dispensa de Licitação fundamenta db no inciso IV.

do artigo 24 da Lei no 8.666/93 e encaminha o presente ao Senhor Coor-
denador para a Ratificação nos termos do artigo 26 do , mesmo '. texto

legal.

Goiânia, 11 de fevereiro de 1994

PEDRO PEREIRA DOS SANTOS
Chefe dd Serviço de Administração

RATIFICO, nos termos do artigo 26 da Lei nO 8.666/93, a Dispens. de Lici
tacão para a confecção de Folders destinados ao trabalho educativo no
combate ao Andes aegypti, com base no inciso IV do artigo 24 da Lei no

8.666/93.

Goiãnia, 16 de fevereiro de 1994
REGINALDO PEIXOTO GUIMARÃES
Coordenador Regional Substituto

(Of. n9 36/94)

Coordenação Regional de Sergipe

PORTARIA N9 22, DE 4 DE FEVEREIRO DE 1994

COORDENADOR REGIONAL DA FUNDAÇÃO NACIONAL DE SAODE,!
com base no inciso III do Art. 87 da Lei 8.666, de 21 de junho de 1993 é
o apurado no Processo no 465/93-74, consideran do que a firma SILVA ROCHA

LIDA, com endereço na Rua 1-2, no 108, Conjunto Augusto Franco, na cida-

(Of. 09 46/94)
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de de Aracaju, Estado de Sergipe, inscrita no C.G.C. sob o na 3271985800
01-05, não cumpriu as obrigações contratuais descritas na Nota de Empe-
nho na 1.662/93, Processo no 465/93-74, resolve:

Aplicar pena de suspensão do direito de licitar e con
tratar com ã Coordenação Regional da Fundação Nacional de Saúde em Sera'
pe, pelo período de 06(seis) meses.

ROBERTO ROBERTTI LUDUVICE RODRIGUES

(Of. n9 36/94)

Ministério do Trabalho

GABINETE DO MINISTRO

PORTARIA 29 197, DE 21 DE FEVEREIRO DE 1994

O Ministro de Estado do Trabalho, no uso de suas atribuicões
legais, o

CONSIDERANDO a Portaria MTb n2 1473/93 que instituiu Coem-
cão Tripartito p ara analisar .2 propor modidas para a melhoria das con-
dições de trabalho no uso de motosserras:

CONSIDERANDO que o Art. 22 da referida Portaria estabo/eceu
60 (tessonta dias) da data de sua publicação para término dos traba-
lhos:

CONSIDERANDO que a referida Comissão necessitará de maior
tempo para a conclusão de seus trabalhos, tendo em vista a comp/exida-
da e variedado dou itens a serem analisados, resolve:

Art. 12 - Prorrogar por 60 (sessenta) dias, a contar da data
do publicação desta Portaria, o prazo da entre ga à Secretaria de Segu-

.ranca e Saúde no Trabalho, deste Ministério, das propostas de medidas
a serem implementadas para garantir, na fabricação e comercialização
das motoauerras, a mdatancia do dis positivos de Segurança, assim como
outras medidas que visem a melhoria de segurança no uso destas máqui-
nas.

Art. 22 - Esta Portaria entra em vigor na data de sua pub11-
cação.

WALTER BARELLI

(Of. n9 405/94)

RATIFICO o ato acima, nos termos do artigo 26 da Lei n . 8.666/93 e al-
terações posteriores e, ainda, DETERM/NO a publicação conjunta dos
atos no Diário Oficial da Unias.

Goiãnia, 8 de fevereiro de 1990

MARCONI BRANDÃO BAIOCCHI
Superintendente

Divisão de Administração Patrimonial
DESPACHOS

N . DO PROCESSO: 35069.000039/93-34. APROVO a presente Inexigibilidade
de Licitação n 9 12/94, para fins de Estimativa Previa do valor mensal
e do montante anual para pagamento de serviços medidos de aparelhos
de telex desta Superintendencia Estadual, em favor da EMPRESA BRASILEI
RA DE TELECOMUNICAÇÕES S/A - EMBRATEL, após parecer da Procuradoria Es
tadual, conforme § único do artigo 15 da PT/MPS n . 253/93, bem	 cOmo.
AUTORIZO o valor mensal estimado de CR$ 80.000,00 e anual de
CR$ 2.300.000,00, para o período de fevereiro a dezembro/94, com funda
mento no °Caput . do artigo 25 da Lei n. 8.666/93 e alterações posteriS
res.

Goiânia, 9 de fevereiro de 1094

JOÃO ALBERTO ROCHA
Chefe do Serviço de Suprimento e

Serviços Gerais Substituto

RATIFICO o ato acima, nos termos do Artigo 26 da Lei n . 8.666/93 e al-
terações posteriores e, ainda, DETERMINO a publicação conjunta dos
atos no Diário Oficial da Unia°.

Goiânia, 9 de fevereird de 1994

MARIA DE FÁTIMA COSTA DA SILVA
Chefe da Divisão

N . DO PROCESSO: 35069.010965/93-09. APROVO a eresente Inexigibilidade
de Licitaçao n 2 10/94, para fins de contrataçao de serviço, mediante
empreitada por preço global, para elaboraçao de projetos, fabricação„
fornecimento, instalaçao, teste de aceitaçao e colocação em operaçao
de placas de interligaçao °Cie line . e acesso MF, para esta Superin-
teadencia Estadual, em favor da firma ALCATEL TELECOMUNICAÇõES S/A
apos Parecer da Procuradoria Estadual, conforme § unico do Artigo 12
da PTYMPS n . 253/93, como tambem AUTORIZO o valor	 total	 de
CR$ 16.275.307,00,_com fundamento no inciso I, artigo 25 da Lei n.
8.666/93 e alteraçoes posteriores.

Ministério da Previdência Social

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Superintendência Estadual na Bahia

Divisão de Administração Patrimonial.
DESPACHO DO CHEFE

Em 26 de janeiro de 1994

PROCESSO 09 35013.000534/94-99. APROVO a inexigibilidade de licitação
p/ aquisição de vale transporte para os servidores deste Instituto no
período de fevereiro a dezembro de 1994, em favor das firmas SETP5-Sin-
dicatodas empresas de Transportes de Passageiros de Salvador, Vibensa
Empresa de Transportes Santana e São Paulo Ltda, Auto Viação Camurugipe
Ltda, e Catuense Transporte Rodoviârio Ltda, após parecer da Procurado-
ria Estadual , conforme § único do art. 19 da PT/MPS n9 253/93, como
também AUTORIZO o valor global estimado em CR$110.000.000,00 (cento e
dez milhões de cruzeiros reais), com fundamento do art. 25, inciso I da
Lei n9 8.666/93 e alterações posteriores.

ISMAEL CONCEIÇÃO CUNHA FILHO
Substituto

(Of. n9 64/94)

Superintendência Estadual em Goiás
DESPACHOS

N . DO PROCESSO: 35069.000040/94-13. APROVO a presente Inexigibilidade
de Licitação n . 04/94, para fins de pagamento de despesas mensais	 de
serviços telefônicos para o INSS/GO, darante o exercido de 1994, em
favor da firma TELECOMUNICAÇÕES DE GO/AS §/A - TELEGOIAS, apos Pare-
cer da Procuradoria Estadual, conforme § unico do Artigo 1 . da PT/MPS
n . 253/93, como 'Cambem AUTORIZO o valor mensal estimado de
CR$ 5.500.000,00 e anual de CR$ 77.600.002,00, com fundmmnio no .Caputa
do artigo 25 da Lei n . 8.666/93 e a/teraçoes posteriores.

Goiânia, 8 de fevereiro de 1994

MARIA DE FÁTIMA COSTA DA SILVA
Chefe da Divisão de Administração Patrimonial

Goiânia, 9 de fevereiro de 1994

JOÃO ALBERTO ROCHA
Chefe do Serviço de Suprimento e

Serviços Gerais Substituto

RATIFICO o ato acima, nos termos do artigo 26 da Lei n . 8.666/93 e al-
terações posteriores e, ainda ., DETERMINO a publicação conjunta dós
atos no Diário Oficial da Unlao.

Goiânia, 9 de fevereiro de 1994

MARIA DE FÁTIMA COSTA DA SILVA
Chefe da Divisão

(Of. n9 64/94)

Superintendência Estadual no Paraná

DESPACHOS

Processo ne 35184.000040/94. APROVO a inexigibi/idade de licitação
p ara taxas de água e esgoto no INSS, em Antonina/PR, p ara o período de
janeiro a dezembro/94, em favor da em p resa Serviço Autônomo Municipal
de água e Esgoto, conforme art. 59, da PT/IMPE n2 253/93, como também
AUTORIZO a desp esa no valor global de CR$ 245.133,88 (duzentos e
quarenta e c"inco mil, cento e trinta e três cruzeiros reais e oitenta
e oito centavos), com fundamento no caput do art. 25, da Lei n9
8666/93 e alteraçães posteriores.

Em 4 de fevereiro de 1994

HERIVELTO MIGUEL TAVARES
Chefe da Unidade de Administração Local

RATIFICO o ato acima, nos termos do art. 26, da Lei n2 8666/93 e
alteracães p osteriores e, ainda, DETERMINO a p ublicaçãO conjunta dos
atos no D.O.U.

Em 7 de fevereiro de 1994

PAULO DE FREITAS RADTRE
Superintendente

Processo n2 35197.000139/94. APROVO a nexigibilidade de licitação
p ara taxas de utilização de telex no INSS, em Paranavaí/PR, para o
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p eríodo de Janeiro a dezembro/94, em favor da Empresa bra,ii , -. h
TelecomunIcades S/A, conforme art. 52, da PT//MAS n2 253/93, .ong,

também AUTORIZO a des p esa no valor g lobal de CR$ 5.502.303,27 (cinco
mi/hOes, quinhentos e dois mil, trezentos e tr g s ,ruzeiros reais e
vinte e sete centavos), com fundamento no caput do art. 25, da Lei n2
8666/93 e alterades posteriores.

Em 7 de fevereiro de 1994

LEILA AMARANTE GHIZONI
Chefe de Unidade de Administração Local

RATIFICO o ato acima, nos termos do art. 26, da Lei n g. 8666/93 e
alteradas posteriores e, ainda, DETERMINO a publicação conjunta dos
atos no D.O.U.

Em 9 de fevereiro de 1994

PAULO DE FREITAS RADTRE
Superintendente

Processo n2 35186.000165/94. APROVO a inexigibilidade de licitacao
para taxas de utilização de telex no INSS, em Campo Mourão/PR, p ara o
período de janeiro a dezembro/94, em favor da Em presa ' Brasileira de
Telecomunicades S/A, conforme art. 52, da PT//M95 n2 253/93, como
também AUTORIZO a despesa estimada no valor global de CRI
11.895.806,00 (onze milh ges, oitocentot e noventa e cinco mil e
oitocentos e seis cruzeiros reais), com fundamento no caput do art.
25, da Lei n2 8666/93 e alterades posteriores.

Em 8 de Fevereiro de 1994

EL4DIO FAUSTINO SCROCCARO
Chefe de Divisão de Administração Patrimonial

RATIFICO o ato acima, nos termos do art. 26, da Lei n2 8666/93 e
alterades posteriores e, ainda. DETERMINO a publicação conjunta dos
atas no D.O.U.

Em 9 de fevereiro de 1994

PAULO DE FREITAS RADTRE
Superintendente

Processo n2 35187.000054/94. APROVO a inexigibilidade de licitação
p ara taxas de utilização de telex no INSS, em Cascavel/PR, para o
período de janeiro a dezembro/94, em favor da Em presa Brasileira de
Te/ecomunicades S/A, conforme art. 52, da ATIIMPS n2 253/93, como
também AUTORIZO a despesa estimada no valor global de CRI
11.704.547,44 (onze milhães, setecentos e quatro mil, quinhentos e.
quarenta e sete cruzeiros reais e quarenta e quatro centavos), com
fundamento no caput do art. 25. da Lei n2 8666/93 e alterades
posteriores.

Em 8 de fevereiro de 1994

EL4DIO FAUSTINO SCROCCARO
Chefe de Divisão de Administração Patrimonial

RATIFICO o ato acima, nos termos do art. 26, da Lei n9 8666/93 e
alterades posteriores e, ainda. DETERMINO a publicado conjunta dos
atos no D.O.U.

Em 7 dP fevereiro de 1994

PAULO DE FREITAS RADTRE
Superintendente

Processo n2 35187.000056/94. APROVO a inexigibilidade de licitação
para despesas com carregamento da máquina de franquear correspondência
no INSS, em Cascavel/PR, para o período de Janeiro a dezembro/94. em
favor da Empresa Brasileira de Correios e Telé grafos, conforme art.
52, da PTI/MPS n9 253/93, como também AUTORIZO a despesa estimada no
valor global de CRS 23.647.878,47 (vinte e três milhães, seicentos e
quarenta e sete mil, oitocentos e setenta e oito cruzeiros reais e
quarenta e sete centavos), com fundamento no ca put do art. 25, da Lei
n2 8666/93 e alterados posteriores.

Em 8 de fevereiro de 1994

EL4DIO FAUSTINO SCROCCARO
Chefe de Divisão de Administração Patrimonial

RATIFICO o ato acima, nos termos do art. 26, da Lei n2 8666/93 e
a/terades posteriores e, ainda, 'DETERMINO a publicação conjunta dos
atos no D.O.U.

Em 9 de fevereiro de 1994

PAULO DE FREITAS RADTKE
Superintendente

Processo n2 35193.000034/94. APROVO a inexigibilidade de licitação
Para taxas de utilização de telex no INSS, em Jaguariaival/PR, para o

período de janeiro a dezembro/94, em favor da Empresa Brasileira de
Telecomunicades SIA, conforme art. se,. da PT/INPS n2 253/93, como
também AUTORIZO a desp esa estimada no valor global de CR$ 6.946.800,57

(v£1,. olo, e quarenta e seis mil, oitocentos cruzeiros reais e
cinquenta e sete centavos), com fundamento no caput do art. 25, da Lei
n2 8666/93 e alterados posteriores.

Em 8 de fevereiro de 1994

EL4DIO FAUSTINO SCROCCARO
Chefe de Divisão de Administração Patrimonial

RATIFICO o ato acima, nos termos do art. 26, da Lei n2 8666/93 e
alterades posteriores e, ainda. DETERMINO a publicação con j unta dos

atos no D.O.U.

Erii 9 de fevereiro de 1994

PAULO DE'FREITAS RADTRE
Superintendente

(Of. no 64/94)

Ministério das Comunicações

GABINETE DO MINISTRO

PORTARIA N9 51, DE 21 DE FEVEREIRO DE 1994

O MINISTRO DE XSTADODAS COMUNICAçõES-INTERIMO, no uso da suas
atribuições, e,

Considerando o resultado da consulta pública leiado a cabo
pela Portaria MC n9 1,904 de 21.12.93, publicada no D.O.U. de
22.12.93, resolve

I - Incluir no Plano Básico de Distribuiçáo de Canais de Re-
tranamissio de Televisão em MU, • 0117 -'PARTV, aprovado pela Portaria
SMC a2 090 de 28/09/90, publicada no D.O.U. de 01.10.90, conforme
abaixo descriminado:

MUNICIPIO POR
UMIDADE	 DA
FEDERAÇÃO

c

NA
A

POTERCIA AFETIVA IRRADIADA AAP)

ougitvAçõss~IMA LIMITAÇÃO PARA:

kW AZIMUTE kW
GRAUS

DARIA
	 BA

Salvador 09+ 0100,000 Capa • •o	 to
Alegre-BA

(314 • 318)
Esplanada-BA

(021 a 029)
Guarajuba-BA

(043 a 063)
Irajuba-BA

(258 a 262)
Itanagra-BA

(027 a 039)
Lajedinho-BA

(282 • 288)
Rio Real-BA

(018 • 020)
Serrinba-DA

(332 a 348)

4,530

0,050

Nu/o

59,16

0,050

55,23

73,11

18,17

Co miar c
canais 232
•	 240

•

MARANHÃO
	 MA

'narra do Corda	 104 10000,2501

SÃO PAULO
	 SP

Iracem pol a 55-E 0000,200 Santa 15 rbara
D'Osste-SP

(113 a 185)
Sio Joie da Boa
Vista-SP

(040 a 054)

0,100

0,020

Piratininga 56 E oolo,opo Avard-SP 3,160
(155 a 179)

Bernardino de 5,000
Campos-SP

(203 a 217)
Duartina-SP 2,000

(256 a 284)
Natio-SP 1,000

(033 • 045)
Penápolie-SP 3,160

(314 • 322)

1••n



BA.BAHIA

'Pelotas
	 1

18	 1001,600 I

	 I	 I 	 I

Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.

DJAIMA BASTOS DE MORAIS

ridos	 13285

UXUAÇáO

PARÁ	 PA

1	 TRO 2/2/0,21 1042	 100:00-24:00 1

TOCANTINS TO

1 c

C

56

55

1340 0,25 309

0,25 3/11380

omx/orix

OHI/ONI

SANTA CATARINA SC

MATO GROSSO DO SUL MS

86	 1 ONI/ONI 1'Fátima do Sul 1240 1 10 1 0,5 1323 / II I

II - Cancelar no referido Plano Baeico, o seguinte:

MUNICIPIO POR
UNIDADE	 DA

C
A

POT NCIA EFETIVA IRRADIADA(ERP)

FEDERAÇÃO N MÁXIMA LIMITAÇÃO PARA: OBSERVAÇÕES
A

I: kW AZIMUTE kW
GRAUS

Mata de São João 09- 000,050	 325
345

21: 1 =Np 1

RIO GRANDE DO SUL

PORTARIA N9 52, DE 21 DE FEVEREIRO DE 1994

O MINISTRO DE ESTADO DAS COMUNICAÇÕES-INTERINO, no uso de
suas atribuições, e,

Considerando o resultado da consulta pública levado a cabo
pela Portaria MC n 2 1.775 de 06.12.93, publicada no D.O.U. de
08.12.93, resolve:

I - Incluir no Plano Básico de Distribuição de Canais de Re-
transmissão de Televisão em VHF e URI - FERVE, aprovado pela Portaria
SAG na 090 de 28/09/90, publicada no D.O.U. de 01.10.90, conforme
abaixo descriminado:

munIchno POR
UMIDADE	 DA

C
A

POTÊNCIA EFETIVA IRRADIADA(ERP)

FEDERAÇÃO w MÁXIMA LIMITAÇÃO PARA. OBSERVAÇÕES
A
L kW AZIMUTE kW

GRAUS

NOVA SITUAÇÃO*

PARÁ	 PA

4865	 TRO 2/2/0,21	 104	 10000-2400 1

II - O formulário padronizado contendo as novas característi-
cas de operação da estação, deverá ser apresentado à Delegacia do MC,
em cuja jurisdição se encontra a estação, até 60 ( sssss nta) dias, con-
tados a partir da publicação da premente Portaria.

I/I - Determinar o prazo de 12 (dor.) meses, contados a par-
tir da data de emissão da Portaria que autorizar as novas caracterís-
ticas da operação da emissora, para que a ....a realize o •nquadramen-
to nas novas características.

111.1 - Se a emissora estiver em processo da renovação da ou-
torga, terá o prazo do 12 (doze) meses, contados a partir da data de
publicação do ato de renovação de outorga, caso positivado, para en-
quadra nas novas características.

Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.

DJALMA BASTOS DE MORAIS

PORTARIA N9 54, DE 21 DE FEVEREIRO DE 1994

O MINISTRO DE ESTADO DAS COMUNICAÇÕES-INTERINO, no uso das
atribuições e, considerando o resultado da consulta pública levada a
cabo pela Portaria MC no 1855 de 15/12/93, 0.0.0 de 16/12/93, resolvem

I - Alterar o Plano Básico de Distribuição de Canal. de Ra-
diodifusão Sonora em Onda Nédia - PBOM, conforma abaixo indicado:

RS	
lóbidos

.1

MAMARANHÃO

RIO DE JANEIRO RJ

Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.

DJALMA BASTOS DE MORAIS

PORTARIA APP 53, DE 21 DE FEVLREIRO DE 1994

S

ão José dos
Campos

PARANÁ

Cascavel
São João do
'vai

1290 I 5 ! 0,25 1310 1 13	 DIR/DIR

PR

O MINISTRO DE ESTADO DAS COMUNICAÇÕES INTERINO, no uso das
atribuições e, considerando o resultado da consulta pública levada a
cabo pela Portaria MC n o 1855 de 15/12/93, 0.0.0 de 16/12/93, resolve.

/ - Alterar o Plano Básico de Distribuição do Canais de Ra-
diodifusão Sonora em Onda Tropical - PBOT, conforme abaixo indicado(

MUNICIPIO FREQ. FOI. AZIMUTE HORÁRIO
POR DE AL. DIP. DE

UNIDADE OPER. (GRAUS) FUNCIONAMENTO

DA (kHz) (kW) ANTENA
FEDERAÇA0 (LOCAL)

r
nxerá
aranguá 	

1=1	 s!	 1  g, :  1= 1	 1Xa 

55
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108- 10000,5001Couto Maga/bana-1 0,200
(177 a 193)

'Volta Redonda11500 	 1 1 0,25 1310 1 C 
1 	

50	 1 ONI/ONI

SÃO PAULO	 SP
lArapoema

C4';1% ;	 I

0160,000127+

SP

1Belém

SÃO PAULO

1
13- 10000,1001

PA

MUNIC/PIO

POR UNIDADE

DA

FEDERAÇÃO

CEARÁ

l
açai/ ndia

PARÁ

SITUAÇÃO APROVADA NO PBON-ATUAL

POTÊNCIA
(kW)

C

A
5

SISTEMA IRRADIANTEFREQ.
(kHz)

EC
EM

mV/m ALTURA
TORRE (m)DIA 1 NOITE

CE

0,251Campos,Sales 11480	 1

MINAS GERAIS

633022,5

1

0,25

75C297

Caratinga	 970
Carmo do
Paranafba	 710 0,25

Pompéia

Vera Cruz

52-E

25+E

0000,100

0003,160

Guararapes-SP
(326 a 340)

Novo Horizonte-
SP(046 a 060)
Quoiroz-SP

(309 3 323)
Rancharia-58

(265 a 273)

Nulo

0,010

1,500

0,750

2251314;
49W49/9

313 1 C	 55	 1 
ONI/ONI

MG

obli/oxi

ONI/ONI
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GOIÁS

^ 1Quirinópolis 11130 1 5 1 0,25 1299 1 C

GO	 RIO DE JANEIRO RJ

0NI/0NI50 !Rio Claro	 11500 1 0,251 0,25 1314 1 C 1	 55

1

ONI/ONI 1

FREQ.
(kHz)

PARAMETROS DO SISTEMA DIRETIVO - PEOR - ATUAL T
O.

OBS.

DIA	 NOITE R
CIDADE UF R

02 Al2 52 P5I2 K2 512 S2 PSI2 E
143 A23 S3 P5I3 1(3 513 03 P5I3 m

1290 São José
dos
Campos SP 0,8 290 60 138 0,8 290 60 138 59

960 Eanxere SC 1 132 80 150 1 132 80 150 78

I/I - Determinar o prazo de 12 (doze) meses, contados a par-
tir da data de publicação da presente Portaria, para que as emissoras
realizem o enquadramento nas novas características.

1II.1 - As emissoras que estiverem em processo de renovação
de outorga, terão o prazo de 12 (doze) meses, contados a partir da da-
ta de publicação do ato de renovação de outorga, caso positivada, para
enquadramento nas novas características.

IV - O formulário padronizado contendo as novas caracteris-
ticas de operação da estação, deverá ser apresentado à Delegacia do
MC, em cuja jurisdição se encontra a estação, no prazo máximo de 60
(sessenta) dias contados o partir da publicação da presente Portaria.

V - Estabelecer que as alterações e ou inclusões relacionadas
nesta Portaria estarão sujeitas a modificação ou cancelamento, depen-
dendo de cábulas finais a serem procedidos pala Junta do Regulamentos
da Radiocomunicações - RAB, na forma das decisões adotadas na CARA/81.

Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.

NOVA SITUAÇÃOMUNIC PIO

POR UNIDADE

DA

FEDERAÇÃO

POTÊNCIA
(kW)

EC
EM

mV/m

C

A

FREQ.
(kHz)

SISTEMA IRRADIANTE

ALTURA
TORRE (m)

0135.
DIA 1 NOITE

DJALMA BASTOS DE MORAIS

CEARÁ CE

PORTARIA N9 55, DE 21 DE FEVEREIRO DE 1994!Campos Salem 1 630 1 1 1 O,	 1191310 1 C 1
1

ONI/ONI

O MINISTRO DE ESTADO DAS COMUNICAÇÕES-INTERINO, no uso de
suas atribuições, c,

MINAS GERAIS MG Considerando o resultado da consulta pública levado a cabo
pela Portaria MC n 2 1.731 de 24.11.93, publicada no D.O.U. de
25.11.93, resolve:Caratinga

Carmo do
Paranaiba

0E1/051970 0,25 302	 13 63

oNI/0NI314 1 C710 0,25 118 I - Incluir no Plano Básico de Distribuição de Canais de Re-
transmissão de Televisão em VHF e UHF - PBRTV, aprovado pela Portaria
SNC n2 090 de 28/09/90, publicada no D.O.U. de 01.10.90, conforme
abaixo descriminado.RIO DE JANE/R0 RJ

'Volta Redonda! 830 1 / 1 0,25 1334 1 C	 136 oxi/oNi 1

MUNICÍPIO POR
UNIDADE	 DA

C
A

POTENCIA EFETIVA IRRADIADA ES!')

FEDERAÇÃO N MÁXIMA LIMITAÇÃO PARA: OBSERVAÇÕES
A
L kW AZIMUTE kW

GRAUS

SÃO PAULO SP

1

Sao José dos 1 
Campos	 1290	 1	 0,5 1320	 C ONI/ONI72

PARANÁ PR
BABANIA

Cascavel
São João do
Ivai

1340 0,25 309 56
02- 10000,3001Angica/-BA

(023 a 047)
São Desidério

oNI/0NI1180 0,25 3/5 72

SANTA CATARINA SC MARANHÃO 14A

lAraranguá	 11290	 1	 1	 1378 1 C	 116
Xanxerè	 960	 1	 0,25 310 C	 78

oNx/cmi
oNx/0NI AçailAndia 11+ 0000,316 Colinear c/

canal 270
Chapadinha 12+ 0000,250
Toriaçu 055 0000,100NATO GROSSO DO SUL 145

'Fátima do Sul! 890 1 10 1 0,5 1317 1 B 1	 100 ONI/ONI 1

GO

ONI/ONI 1

MTMATO GROSSO

coItts
Ar puanã
(Gleba Co/niza)

02 0000,100
•

0953340;
59141450

°Piratinga 07- 0001,000 Po:coroo-MT 0,500
(302 a 322)

Poxoreo 09+ 0001,000 Dom Aquino-MT NULO
(259 a 289)

1
Quirinópolis 1 560 1 5 1 0,5 1300 1 C 1	 104

II - Incluir no referido Plano:

MUNICIPIO

POR UNIDADE

DA

FEDERAÇÃO

PROPOSTAS DE INCLUSÃO
NOMATO GROSSO DO SUL

POTÊNCIA
(kW)

FREQ.
(kHz)

C

A
O

EC
EM

SISTEMA IRRADIAN1 •
Bodoquena
Bonito

Corumbá

02+
10+

11

0000,100
0000,100

0000,100

Aquidauana-MS
(029 a 061)

0,050 Colinear c/
canal 255

ALTURA	 uBS.
TORRE (m)DIA 1 NOITE

NOMINAS GERAIS

CEARÁ CE
Pindamonhangaba-
MO (103 a 137)
Lavras-MG
(037 a 053)

Amparo-SP
(225 a 253)

Viçosa-MG
(311 A 351)

22527;46W19NULO0000,500Bueno Brandão 31+E
Araripe 1560 1 0,25 316 C 55 ONI/ONI
Jardim 1390 / 0,25 313 C 58 ONI/ON/
Jijoca de
Jericoacoara 1380 1 0,25 310 C 55 ONI/ONI
Milagres 1360 1 0,25 312 C 57 ONI/ONI
Pacujá 1430 1 0,25 306 C 48 ONI/ONI

0,200

NULO

NULO 2151200;
42W3700

Mirai 0000,01013+E

0001,000
0001,000

17Ouro Branco
ParacatuBANIA BA João Pinheiro-MO

(113 a 141)
Pirapora-M0

(088 a 100)

0,50003+E

'Campo Formoso11390	 0,251 0,25 1311 1 C	 56 ONI/ONI 0,025



R/0 DE JANEIRO RJ
PRPARANÁ

RJ^ RIO DE JANEIRO

'Campos
1
10 10003,16	 180 a 000	 1 NULO

11+'Passo Fundo

SÃO PAULO

1VER ANEXO 1

SP	

0001,000Bandeirantes 39+0

(073 a 115)	 1
NULOPozoreo-MT

NULOSanto Antônio da
Platina-PR
(061 a 189)

MINAS GERAIS NO

PARANÁ PR

RJRIO DE JANEIRO

Cianorte 17-0 0001,000
Londrina 40+8 0050,000 Assai-PR 5,000

(092 a 125)
Bela Vista do 3,160
Paraiso-PR
(335 • 015)

NULOCornélio Procó-
pio-PR(057a091)
Flora Rica-SP NULO
(350 a 356)

Guarapuava-PR 20,00
(181 a 195)

Xalore-PR 1,000
(214 a 234)

Sapopema-PR 5,000
(130 a 146)

Maringá 10 0000,316 Paranavai-PR NULO 2352512
(285 a 331) 5185609

Itatiaia

Pirai

29-

50-

0001,000

0001,000

Bananal-SP
(114 • 142)

Campanha-MG
(305 a 317)

Volta Redonda-RI
(233 a 013)

0,012

NULO

NULO

2252948
4483401

Colinear c/
canal 42

RIO GRANDE DO SUL	 RS

ANEXO

C7J(AL AZIMUTES
(GRAUS)

HSNMT
(a)

ERP
(kW)

11+ 060 07/ 0,539
090 026 0,963
120 042 0,616
150 066 0,616
180 130 0,963
210 /29 0,616
240 /34 0,616
270 117 0,963
300 096 0,539

1
Botucatu	 117- 10001,0001

MATO GROSSO MI

Pariguera-Açu-SP
(047 a 121)

Sete Barras-SP
(013 a 033)

Campinas-SP
(343 a 017)

Miracatu-SP
(215 a 239)

São Pau/o-SP
(316 a 136)

Çajati-SP
(193 a 213)

Juguitiba-SP
(056 a 067)

235 a 036
São Josó dos
Campos-SP

(075 a 107)

!Dom Aguino	 09 0000,316

II - Alterar no referido Plano Básico, o seguinte'

MUNICIPIO POR
UNIDADE	 DA
FEDERAÇÂO

C

2,2
A

POTÊNCIA EFETIVA IRRADIADA ERP)

OBSERVAÇÕESIMA

kW

LIMITAÇA0 PARA.

kWAZIMUTE
GRAUS

SIXMAÇULAWMAkl

Campos 10- 0003,160 Cabo Frio(Horro
do Miranda)-RJ
(200 a 220)

Cachoeira do
Itapemirim-ES
(354 a 028)

0,100

0,080

2164237
4181655

BA	 RIO GRANDE DO SULBAHIA RS

Sete Barras

Várzea Paulista

Cajati

Juguitiba

59-E

/5+

59 E

14+E

0000,200

0000,200

0000,500

0001,000

0,100

0,100

NULO

MULO

NULO

0,100

0,300

NULO
0,200

2300949
4685159

João Pinheiro

Pouso Alegre

03

27+

0001,000

0000,500

Paracatu-M0
(297 a 317)

125

0,050

0,316 2281533
45'15625

Passo Fundo
g:=i

11+ 10000,3161Getálio Vargas- 1 0,0101
R5(013 a 031)

lUt nga	 105 1001,000 1	 095
200 a 215

SEÇÃO 1	 2529

MT

109 10000,3161
1	 1	 1

NO

/03
27+8

0001,000/
0000,500	 125 0,3/6

;

PR

1

39+E 0000,316 345
125
096

0,100
NULO
0,100

NP 35 TERÇA-FEIRA, 22 FEV 1994 DIÁRIO OFICIAL

Pouso Alegre 03+E 0003,000 Carpinas-SP
(228 a 248)

0,040 22S11;45854

Estiva-MG 2,000
(181 a 221)

Carmo do Rio 0,040
Claro-MG
(225 a 253)

Santa Rita 03-E 0000,010 Governador Vala- 0,001 1955305
dares-80 4280806

(340 a 044)
Ponte Nova-MG 0,008

(220 a 248)
São Gonçalo do 55 0000,100
Pará

MATO GROSSO

1Dom Aguino

MINAS GERAIS

João Pinheiro
Pouso Alegre

PARANÁ

PAPARA Bandeirantes

11- 10000,50011Redengao

LOCALIDADE UF

PASSO FUNDO RS

RIO GRANDE DO SUL

1Pedro Osorio	 136- 10001,0001

SA0 PAULO

RS

pitinga
SP

05 1001,000 1	 095	 0,2001

NOVA SITUAM'.

DABANIA
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26 10003,0001Andrelandia-MG 1 3,5001
(211 a 231)

Barbacena

Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.

DJALMA BASTOS DE MORAIS

PORTARIA 919 57, DE 21 DE FEVEREIRO DE 1994

O MINISTRO DE ESTADO DAS COMUNICAÇÕES-INTERINO, no uno de
suas atribuições, e,

'Carmo do Cajuru

!Conceição da
'Aparecida

Esmeraldas-MG
	

1,000
(038 a 050)

41+E 0002,500

42-E 0000,316

sAo PAULO
	

SP

Botucatu 17- 0003,000 Angatubn-SP
(166 a 188)

1,540 2265146 ;
48142636

Itu-SP(105a/15) 1,190
Limeira-SP 0,690
(066 a 078)

Ourinhos-SP 2,770
(262 a 272)

/I/ - Cana lar o referido Plano Básico,	 seguinte:

MUNICIPIO POR
UNIDADE	 DA

C
A

POTÊNCIA EFETIVA IRRADIADA(ERP)

FEDERAÇÃO N MÁXIMA LIMITAÇÃO PARA. OBSERVAÇÕES
A
L kW AZIMUTE kW

GRAUS

MINAS GERAIS
	 MG

Barbacena
	 26 E1000,100 I

Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.

DJALMA BASTOS DE MORAIS

PORTARIA N9 56, DE 21 DE FEVEREIRO DE 1994

O MINISTRO DE ESTADO DAS COMUNICAÇÕES-INTERINO, no uso de
suas atribuições, e,

Considerando o resultado da consulta pública levado a cabo
pela Portaria MC 11 2 1.731 da 24.11.93, publicada co D.O.U. de
25.11.93, resolve:

/ - Cancelar no Plano Básico de Distribuição de Canais de Te-
levisão em VHF e UM? - PBTV, aprovado pela Portaria SNC n2 086 do
26.09.90, publicada no D.O.U. de 28.09.90, conforme abaixo discrimina-
do:

MUNICIPIO POR
UNIDADE	 DA	 ,

C
A

POTÊNCIA EFETIVA IRRADIADA(ERP)

FEDERAÇÃO	 ' 8 MÁXIMA LIMITAÇÃO PARA. OBSERVAÇÕES
A
L kW AZIMUTE kW

GRAUS

PARANÁ
	

PR

Londrina
	

40nl001,000 . I

/I - Incluir no referido Plano Básico, o seguinte:

MUN/CIPIO POR
UNIDADE	 DA

C
A

POT NC/A EFETIVA IRRADIADA(ERP)

FEDERAÇÃO N MÁXIMA LIMITAÇÁO PARA. OBSERVAÇÕES
A
L kW AZIMUTE kW

GRAUS

MINAS GERAIS
	

MG

MUNICIPIO POR
UNIDADE	 DA

C
A

POTÊNCIA EFETIVA IRRADIADA ERP)

FEDERAÇÃO N MÁXIMA LIMITAÇÃO PARA: OBSERVAÇÕES
A
L kW AZIMUTE kW

GRAUS

RIO GRANDE Dd SUL
	

RS

' Pelotas
	 18 10001,600

Esta Portaria entrará em vigor co data de sua publicação.

BIALMA BASTOS DE MORAIS

PORTARIA 09 58, DE 21 DE FEVEREIRO DE 1994

O MINISTRO DE ESTADO DAS COMUNICAÇÕES-INTER/NO, no uso do
suas atribuições, e,

Considerando o rosultado da consulta pública levado a cabo
pela Portaria MC no 1.775 de 06.12.93, publicada no D.O.U. de
08.12.93, resolve:

I - Cancelar no Plano Básico do Atribuição de Canais de Tele-
visão em UHF, aprovado pela Portaria SNC n o 085 de 26/09/90, publicada
no D.O.U. de 28.09.90, conforme abaixo descriminado:

MUNICIPIO POR
UNIDADE	 DA

C
A

POTÊNCIA EFETIVA IRRADIADA(ERP).

FEDERAÇÃO N MÁXIMA LIMITAÇÃO PARA: OBSERVAÇÕES
A
L kW AZIMUTE kW

GRAUS

PARÁ
	

PA

'Belém	 27+10160,000'

Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.

DJALMA BASTOS DE MORAIS

PORTARIA 89 59, DE 21 DE FEVEREIRO DE 1994

O MINISTRO DE ESTADO DAS COMUNICAÇÕES-INTERINO, no uso de
suas atribuições, e,

Considerando o resultado da consulta pública levada a cabo
pela Portaria MC n2 1859 de 15/12/93, publicada no D.O.0 de 16/12/93,
resolve:

I - Incluir no Plano Básico de Distribuição de Canais de Re-
transmissaão de Televisão em VII? e UM? - PBRTV, aprovado pela Portaria
SNC n s 090 de 28/09/90, publicada no D.O.0 de 01/10/90 conforme abaixo
descriminado:

MUNIC PIO POR
UNIDADE	 DA

C
A

POTÊNCIA EFETIVA IRRADIADA(ERP)

FEDERAÇÃO N MÁXIMA LIMITAÇÃO PARA. OBSERVAÇÕES
A
L kW AZIMUTE kW

GRAUS

BANIA
	 BA

Guarajuba 09+ 0000,100 Alagoinhas-BA Nulo
(307 a 349)

Mata de São
doão-BA

Nulo

(279 a 319)

MINAS GERAIS
	

NO

Considerando o resultado da consulta pública levado a cabo
pela Portaria MC ne 1.904 de 21.12.93, publicada no D.O.U. de
22,12.93, resolve:

I - Incluir no Plano Básico de Distribuição de Canais do Te-
levisão em VHF e UHF - 'PBTV, aprovado pela Portaria SNC no 086 de
26/09/90, publicada co D.O.U. de 28.09.90, conforme abaixo descrimina-
do:

PARÁ
	 PA

Marabá 07+ 0001,000 Araguaína-TO 0,100
(145 a 161)

Paraimpobas(Ser-
ra dos Carajás)-

Nulo

PA(217 a 253)



0050,00058-

TOTOCANTINS

SPSÃO PAULO

SÃO PAULO

São Joaquim da
Barra

57+ 0001,100 São Sebastiao do
Paraíso-MG

(095 a 175)
Or/Andia-SP

(176 a 315)

Nulo

0,100

2053538;
4765156

muNICiPIO POR
UNIDADE	 DA

C
A

POTÊNCIA EFETIVA IRRADIADA(ERP)

FEDERAÇÃO N MAXIMA LIMITAÇÃO PARA: OBSERVAÇÕES
A
L kW AZIMUTE kW

GRAUS

rauxere

1

27S1105;	 1

51)12116

SP

04+E 001,000
48+ 000,100

'

Adamantina
Aguai

SITUAÇ&I_ATUALL

MS

27 10010,0001ICod6

MATO GROSSO DO SUL
MINAS GERAIS 340

PARANÁ PR

MINAS GERAIS

• =.12astiao do

sAo PAULO

MG

57+ 1002,500	 171	 1 0,0401 2160019;
4665928

SP

Pedro Gomes(Sono-
ra)

11+ 1000,100 !
	 1 	 1  t=g; 	 I 'teu de Minas

Lagoa da Prata
Pouso Alegre

55-E
23+E
12-

0000,500
0003,000
0001,000 2261304;

4565620
Colinear c/
canal 283E

Sonora

MINAS GERAIS

11+1000,100 /

	 1	

1 17633;
55050

MG

SC

1

Co/inear 0/1

canal 27-

SANTA CATARINA

Jacinto Mechado 0001,60030-

SÃO PAULO SP

1

550 Sebastião do
Paraíso

sAo PAULO

lOrlAndia

57+ 1002,500 1	 171
283 a 297	

1 0,0401 2150019; 1

0,200 46115928

SP

16 10000,2001	 058 a 069	 1 0,1001 2054002; 1

317 a 328	 0,100! 4765310
336 a 043	 0,0401

IraCICabft	 f3Z4E/ 80-.4,880/araras-ar 1
(019 a 045)

Nulo 1 i

,.. Boa Esperança do 0,700
Sul-SP

(313 a 323)
Casa Branca-SP Nulo

(023 a 033)
Limeira-SP Nulo

(033 a 075)

atrigai 44 E 0001,000 Amorico de Cam-
pos-O?(024a034)
Pereira Barreto
-SP (312 a 324)

0,300

1 NULO

Planalto-SP 0,400
(048 a 070)

Pongai-SP 0,400
(111 a 121)

Mongaguá 51 E 0000,500 Ibiuna-SP 0,010
(303 a 315)

Praia Grande-SP 0,050
(011 a 131)

Paulínia 49+E 0000,100 Araras-SP 0,020 2254605;
(319 a 345) 4760858

Santa Bárbara 0,005
D'Oeste-SP
(254 a 294)

Valinhos-SP 0,005
(084 a 190)

N? 35 TERÇA-FEIRA, 22 FEV 1994
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SEÇÃO 1	 2531

SANTA CATARINA
	 SC

	
III - Cancelar no referido Plano Básico, o seguinte:

Araguaina 11 0010,000 Aragominas-TO
(261 e 295)

Arapoema-TO
(235 a 249)

Augustinópolis-
T0(008 a 012)
Babaçulándia-TO

3,000

3,000

3,000

3,000
(066 a 118)

Nova Olinda-TO 3,000
(380 a 220)

Presidente 3,000
Rennedy-TO

(170 e 180)
São Sebastião do 3,000
Tocantins-TO

(357 a 003)
Tocantinópolis- 3,000
10(033 a 049)

/I - Alterar no referido Plano Básico, o seguinte:

MUNICÍPIO POR
UNIDADE	 DA

C
A

POTÊNCIA EFETIVA IRRADIADA(ERP)

FEDERAÇÃO N MÁXIMA LIMITAÇÃO PARA. OBSERVAÇÕES
A
L kW AZIMUTE kW

GRAUS

IV - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publica-

DJALMA BASTOS DE MORAIS

PORTARIA N9 60, DE 21 DE FEVEREIRO DE 1994

O MINISTRO DE ESTADO DAS COMUNICAÇÕES-/NTERINO, no uso de
suas atribuições, e,

Considerando o resultado da consulta pública levado a cabo
pela Portaria MC no 1.856 de 15.12.93, publicada no D.O.U. de
16.12,91 , resolve:

I - Incluir no Plano Básico de Distribuição de Canais de Re-
transmissão do Televisão em VHF e UHF - PIIRTV, aprovado pela Portaria
SNC nO 090 de 28/09/90, publicada no D.O.U. de 01.10.90, conforme
abaixo descriminado:

MUNICÍPIO POR
UNIDADE	 DA

C
A

POTÊNCIA EFETIVA IRRADIADA ERP)

FEDERAÇÃO N MAXIM LIMITAÇÃO PARA. OBSERVAÇÕES
A
L kW AZIMUTE kW

GRAUS

ção.

MARANHÃO
	 NA

Or/Andia 16 0003,000 006 a 028 Nulo 1 2064001;
082 a 092 1,700! 4765310
324 a 064 Nulo

Piracicaba 32+E 0000,700 000 a 060 Nulo
090 a 135 Nulo

HomA"sITuAÇAQI

NATO GROSSO DO SUL
	 MS

'Francisco Beltrão 59 10025,0001

RORAIMA
	

RO

Alto Alegre 25 0001,000
Bonfim 25 0001,000
Caracai 25 0001,000
Mucajai 36 0001,000
Normandie 22 0001,000
Pacaraima 25 0001,000
Surumu 22 0001,000



SP
TO	 sAo PAULO

r

equarassu do	 110- 10000,0501

Porto
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2532	 SEÇÃO 1

TOCANTINS

II - Alterar no referido Plano Básico, o seguinte:

MUNICÍPIO POR
UNIDADE	 DA

C

ti

POTENCIA EFETIVA IRRADIADA ERP)

MÁXIMA LIMITAÇÃO PARA:
FEDERAÇÃO

A

OBSERVAÇÕES

kW AZIMUTE kW
GRAUS

SITUAÇÃO ATUAL1

RIO DE JANEIRO
	 RJ

Barra do Pira/	 127 1000,500 

	 1	

12203748
43W5512

SÃO PAULO
	 SP

Batatais 23-E 0001,000 132 a 136
162 a 268

0,400
0,300147W3506

2055327;

Limeira 13 0007,000 138
317

1,500
2,000

345 3,160

São Bento do
Sapucai

39- 0007,000 Campos do Jor-
dão-SP (096)

1,000

Sorocaba 18- 0000,200

SITUAÇÃO PROPOSTA.

RIO DE JANEIRO
	 RJ

Barra do pirsí 42 000,500 Barra Mansa-RJ
(232 a 348)

NULO

Rio de Janeiro 0,100
(S.Medanha)-RJ
(046 a 186)

Volta Redonda-RJ NULO
(230 a 016)

sAo PAULO
	 SP

Batatais

Limeira

São Bento do
Sapucaí

Sorocaba

23-E

13

39-

18-

0001,000

0007,000

0007,000

0002,000

132 a 136
161 a 268

138
317
345

Campos do Ter-
dão-SP (096)
Taubaté-SP
( 140 a 146)

Campinas-SP
(013 a 047)

Itatinga-SP
(284 a 294)

Dão Miguel Ar-
canjo-SP
(224 a 250)

0,400

0,500
2,000
3,160
1,000

0,001

0,200

1,000

1,500

0,300147W3609
2055357;

Co/inear c/
canais 23+
e 28

Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.

OJALMA. BASTOS DE MORAIS

PORTARIA N9 61, DE 21 DE FEVEREIRO DE 1994

MINISTRO  DE ESTADO DAS COMUNICAÇÕES-INTERINO, no uso de

suas atrieuõs, e,

Considerando o resultado da consulta pública levado a cabo
pela Portaria MC n2 1.856 de 15.12.93, publicada no D.O.U. do

16.12.93, resolve:

- Alterar no Plano Básico de Distribuição de Canais do Te-
levisão em VHF e UHF - PSIU, aprovado pela Portaria SNC n2 086 de
26/09/90, publicada no D.O.U. de 28.09.90, conforme abaixo discrimina-

do:

MUNICÍPIO POR
UNIDADE	 DA	 .

C
A

POTENCIA EFETIVA IRRADIADA(ERP)

OBSERVAÇÕESMÁXIMA LIMITAÇÃO PARA:FEDERAÇÃO AT
A
L kW kWAZIMUTE

GRAUS

SIMAÇ 44-Analj.

Campinas 12+ 0030,000

•

065
147
196

10,00
10,00
10,00

151 0,500
295 18,000
318 14,000

SÃO PAULO
	 SP

Campinas 12+ 0100,000 Limeira-SP
(300 a 336)

60,00 2255656;
47140128

Santos-SP 10,00
(135 a 159)

. São Paulo-SP 0,500
(114 a 1511)

Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.

DJALMA BASTOS DE MORAIS

PORTARIA N9 62, DE 21 DE FEVEREIRO DE 1994

O MINISTRO DE ESTADO DAS COMUNICAÇÕES-INTERINO, no uso de

suas atribuições , resolve:

I - Publicar as propostas de alteração e inclusão do Plano
Básico de Distribuição de Canais em FreqUênci a Modulada - PBFM, decor-

rentes de solicitações apresentadas
 ao Ministério das Comunicações,

constante do Anexo a esta Portaria.

II - Estabelecer, conforme disposto no item 3.2 da Portaria

SNC n 2 48, 17.08.90, publicada no 0.0.0 de 20 subsequente, que as en-
tidades que se julgarem afetadas ou que desejem apresentar comentários

sobro os procedimentos adotados, o façam, no prazo indicado no anexo

desta Portaria, no:

Ministério das Comunicações
Esplanada dos Ministérios - Ed. Anexo - sala 328-1

70044-90 0 - Brasília - DF
FAX (061) 2233916
TELEX (061) 1175

II./ - As manifestações deverão ser claras, sucintas e obje-
tivas, e poderão contemplar pontos como:

a) - necessidade, conveniência e interesso público da proposta;

b)
- o bom uso do espectro de frequências, incluindo o uso da mínima

potência necessária para assegurar economicamente um serviço de boa

qualidade à área a que se destina;

c) - equilíbrio de áreas de cobertura dos canais previstos para a lo-

calidade;

d) - impacto ou viabilidade econômica da inclusão de um novo canal na

localidade;

e) - conhecimento especifico de dados de propagaçã o , condutividade do

solo, re/Svo, etc., e

f) - outros pontos que considerem relevantes ao caso.

11.2 - Os comentários recebido s em virtude desta Consulta es-

tarão disponíveis para inspeção pelo público em geral na sala 328-1 -

Ed. Anexo.

III - Findo o prazo a que se rafara o item II, este Ministé-

rio, julgada a relevância dos comentários
 recebidos, emitirá Portaria

contendo as alterações finalmente aceitas.

DJALMA BASTOS DE MORAIS

ANEXO

I - Propostas de alteração co Plano Básico de Distribuição de
Canais de Radiodifusão Sonora em Frequência Modulada - PBFM, para co-

mentários públicos:

MUNICÍPIO POR C C POTENCIA EFETIVA

UNIDADE	 DA
FEDERAÇÃO

A •
N

L
A

IRRADIADA (ERP)
OBSERVAÇÃO

LIMITAÇÃO PARAA S
L O

E AZIMUTE	 kW
(GRAUS)	

1( 	 )

SiIs4ÇÃo_Atmma

AII/AÇAME919MA

•

BA
BAHIA

Irlades da	 1239 1 C 1



II - Propostas de inclusa. ao referido Plane Sielow

DISTRITO FEDZARL	 De

I
braalladia	 1267 1 C

emule	 ao

SISAS MINAIS	 ND

lige gemas do )257 I C
Aglaae

RIO mime DO SUL	 RS

pinai	 1242 1 1111

pio pano	 SP

. 1Porto Perroira 120611	 C I

I

Blaaaltiaa de 125911 C
Doida

N? 35 TERÇA-FEIRA. 22 FEV 1994
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SEÇÃO 1	 2533

N/RAD GERAIS

I
ttalubi 1278 1 At1 12291125.60.;450472811

Panam PS

1
Bembal	 1242 1 t21

1 1

IADARIA

Iisclil.. da	 1239	 SII
Cuaba

NINAS nanais NO

remias	 1278 1 All 1221825.40•345.027.21

.BARIABA PS

¡ pombal	 1242 1 ali
1 1 	

TOCANTINS	 TO

Celinear a/ o cabal
Os aro (07-)

III - O prato pare as manifestações das entidades evo se coe -
siderem afetadas pelas alteraçõss • !acimados seri do 30 (triste)
dias, todos es prato' coatadeo a partir da publicação da premiste Por-
taria.
(Of. 09 41/94)

DELEGACIA DO MIN ISTERIO DAS COMUNICAÇOES
NO CEARA

POSTARIA 59 3, Dl 25 DE JANEIRO DE 1994
Promano. nO 29108.000378/88-TEL52AXI CEARA LEDA-HE. RENOVA pendes.%
para execução • exploração do Serviço do !Adio-Taxi, na cidade da ror
tolera, Estado do Guri.

	  dite tu n.l . Onetrocontoe e r eo L11 I $11,4 C ,,,,,, O, • ****** —
Co o .ito (ontawv . e. 1101 1 40 de Adie de ,uaa 0/113. COM Demi nO 10C1$0	 1,
da 4,0 , 10 SS da in, 8.686. de 81.08.117. 'ema ao vista 41 dockeentádie
	 e 	 CiO.

eflecegebbleOGOO de l§cotaelo, 	  • colotretatis de
s

▪

 er.,on, Co aanutensio Correi... Ge Central Telefénita 111Pnil 255-1000
ob go/ - Se y telle8f CO811;8405 OO TO111101/0POOtICO 6 periféricos roe p eete-
y es. m41.14~ no Ao. Pros . 4ente Meeeen MI 231, 12e lidei, e. entte-
1 111 531.5 llert• n t ***** •0	 str tO eu O ******** •I	 dl JOISIrI. ne varie,
• 1 et 1,0187.5741M (cubata e oitenta e sete et', citei ***** e 011-
ttttt • sete drvie,res e ******** denteies). 10611,011 de .45 ge esta-
•o/13 toa base ne latis, e, Ia àrt,ga RS ta ia, 6.6611. de 21.04.113.

findo én 0,500 O 4nevmentocle Constante 40 preeliese subleetido a
• ***** 41.. •

KOtell GRANDINETT/ fluo
(Of. a9 266/941

Telecomunicaellee de Minas Gerais S/A
DESPACMOO DO PILEDIDUTZ

1X.A6U.31/406/114
Ratifico • ENEXIOZEILIOADI de )icltacio para ~afobo dos materiais a
&puir relacionado., da empresa STRATEOIC DECISIONG GROUP, 2440 GANO
1111./ ROAD, NENLO PARI, CALIFORNIA. 94026 - 6900, Telefone: 00 1 41E-
4154-1000, FAX: 00 1 415-654-elle, USA. no valor estimado de
CR861.000.000.00 com base no artigo 25. Inciso 5, de Lel •.664/11: Re-
search and Developaent Decision Advisor (elites. para avaliação .04,
dociabee de pesquisa • d ***** olvimento d• P ro j etos Produtos • serv i -
coa), composto de so ** 	 • manuais técnicos • troinamonto. Endlareci
mentos adicionais podorio ser obtidos com a Sra. aliam - telefono:
(031)221-2410.

IX.A9U.31/225/114
Ratifico a INEXIOIBILIDADE de licitação para aquisidlio de material •

**puir relacionado, da represa 01012040, no valor *atinado do
CR1146.000.000.00 com base no artigo 26, inciso I, da Lei 8.668/83: SI -
TEST 300 PLUS - Equipamento transportávol para testes automáticos do
geração, recepção, supervisão • análise de chamada dom Miamo digi-
tais • analógico. convencionai.. Esclarecimentos adicioneis poderio
ser obtidos co. e Ira. Ellana - tel.fone: (031)221-2410.

Belo Horizonte. IS 	 me de 1994
3210 noa assoma gatos°	 of

rei amarelei°
HM: n9 42/94)

Divisão de Manutenção de Sistemas
DESPACHO DO GERENTE

Ratifico a altuaOlo de inexigibilidada para: nrmpare de 01 Sansor do
Patinei& Mo-8481A, no valor ~tintado de CR$ 1.316.444,17 junto à EDI -'
DA HP 8/A: 21reparo de 02 Tranmomptoren 609-610, no valor estimado de
CR$ 62.625,90 junto à AUT. 8/A TZLIMMICAÇCElly 3)reparo de 01 uni-
dade TU-2, mo valor estimado de CRS 426.600,00 junto à PROPOR ELITIO
MICA LIDA, noa tareou do artigo 25 da Lei 8.664/93.
RATIFICO&

RICARDO ZENRIOUE De *ELIO FONSECA
(lt. 009 42/94)

Ministério da Indústria,
do Comércio e do Turismo

20511,11 1.

GABINETE DO MINISTRO

errirxcni.o

Ne POSTAA10 119 54, DE 9 De FEVEREIRO DE 1904, publicada no
D.O. de 10-2-94, Seção I, péS. 2062, como assinatura,	 Onde a. lét
21.020 SEVARES, lola-ao: 21.0I0 'ÁLVARES.

INSTITUTO NACIONAL DE METROLOGIA, NORMALIZAÇÃO
E QUALIDADE INDUSTRIAL

instituto de Pesoa e Medida, de Sio Paulo

DESPACHOS
PROCESSO* IPEN-SP a2 2424/94
INTERESSADO* 0A-520
ASSUNTO* DeaPeaam Co. taxas dee toleima* H...talado. no escrit4rio do.
INNETed-SP.
FUMOAKNTOO INEXIOUILIDOWE DE LICI1AC40 - Artlge 25-Caput C/C artIg.
20 da Lei Fadarei ali 8.444/93.

10A00214.SO10ES NETO
Delegado

(NO 1.146-3 - 25-1-94 - CRI 16.333,00)

SECRETARIA DE SERVIÇOS DE COMUN ICACOES

Empresa Brasileira de Telecomunicações S/A
Diretoria de Operações Nacionais

DESPACHOS Dg DIRETOR

Odite l evn	 ,nos,.9.5.1,eada de leeet0i30, ,,,,, uai,	 ,
',Mire,. de amintontio 	  • V. • C.trflt,Vd 440 Will. •JOICII tu, de Se.

ter. E 1SCD . 5. 1 2000 e •er.1éri 	  nego, 111C111.14dOo na OtOelOo
Os nrocossanenta II Dados ao Distrito de Operoobos Oro oe Jan. e fel	 no
IJInè em pe,. O. 1,81/LS14.406,O9 1rento • trint . 	. •



TOTAL

DEMONSTRAÇÃO DE RESULTADO
(Pela legIslaçâo societária)
Período findo em 31.12.93

VENDAS BRUTAS
EfiCarg09 do Vendas
VENDAS LIQUIDAS
CUSTO DAS VENDAS
WCRO BRUTO
DESPESAS OPERACIONAIS
• FillarlCOIRIS, 14qUidaS

• Prospecçâo Perf. p/Extraçâo Petróleo
• Outras

naosltadoOPeraOlonaI do Controlada Incorporado

PARTICIPAÇÃO EM SUBSIDIÁRIAS E COLMADA
EFEITOS INFLACIONÁRIOS
• Coneçtlo Monetária de Balanço
•Variações Monetadas de Financiamentos

para o Ativo Imobilizado

RESULTADO OPERACIONAL
RECEITAS NÃO OPERACIONAIS
CONTRIBUIÇÃO SOCIAL
LUCRO DO PERIODO

OMANDOGADa0MHO
511eMrdeftelte4ms

cmnoMemWo

(Of. n9 164/94)

Em miltIve. de crualroa mais

1.596.667.287
U?StS_____)53.96.3
1221211304

661034318

( 871.7127271
( 125206845)

93526.788)
(1.087.748360)
(	 859259)
L_M___)48552
(	 1.909.111)

1.1)450AM

4921.256
622.848817
196230.662
35/27.838

1 12233.1141
219.325386

JOSE DE MELO
Superintendente Adlunto de Controle

do Serviço Financeiro
Contador CRCRJ • 018.6191
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Nos termos da Portaria /Fel-SP 02 65/87, reconheço a inexigtbilidad e de

licitacão, bem como a emissã o de emp enho estimativo no valor de CRS
1.000.000,00 a favor da TELESP - TelecomunicaçÃes de São Paulo S/A, ato
este que a p ds o exame da Diretoria Jurídica deste órgão, deverá ser
ratificado pelo Senhor Superintendente.

São Paulo, 18 de fevereiro de 1994
THOMAZ OSCAR MARCONDES DE .SOUZA NETTO
Diretor da Diretoria Administrativa

Consideran do
 o parecer da Diretoria Jurídica, ratifico a autorização

constante de fls.	
São Paulo, 21 de fevereiro de 1994
ADEJAYR CYRO TRIGO
Superintendente

(Of. 09 33/94)

Ministério de Minas e Energia

DELEGACIA DO MINISTÉRIO DE MINAS E ENERGIA
EM SANTA CATARINA

Serviço de Mineração
DESPACHOS DO CHEFE

Em 7 de janeiro de 1994
RELAÇÃO . /49 1/94

FASE DE REQUERIMENTO DE AUTORIZAÇÃ O DE PESQUISA

DETERMIN A O CUMPRIMENT O DO OFiCIO QUE MENCIONA, NO PRAZO DE 60 (SESSEN-

TA) DIAS. (1.31)

810.278/81 - Of. 09 1.517/93 . Moral Van Der Maude - Jarag uá do Sul -

SC
815.097/90 - Of. n2 1.527/93 - Moacir Zanatta - Sombrio - SC

HOMOLOGA O PEDIDO DE DESISTUCIA E DETERMIN A O ARQUIVAMEN TO DO PROCES-

80/4REA LIVRE 30 (TRINTA) DIAS APOS A PUBLICAÇÃO . (1.57 e 1.59)

815.193/9 1
 - Valdeci dos Santos Cardoso - Timbé do Sul - SC

INDEFERE O REQUERIMEN TO DE AUTORIZAÇ ÃO DE PESQUIS A. PAR4GRAF O 22 E 32
DO ARTIGO 21 DO R.C.M. - ÁREA LIVRE 30 (TRINTA) DIAS APOS A PUBLICAÇÃO.
(1.25)

815.004/90 - Manoel Adelor Reus - Aurora - SC

815.134/9 1 - Hirto Schaeff er - São José - SC

INDEFER E O REQUERIMEN TO DE PESQUISA . PARÁGRAF O 12 ART. 18. C.M. (1.21)

816.206/92 - 4Ivaro Roberto de Freitas Aros - Araran gini - SC

815.306/9 2 - Calwer Mineração Ltda - Hotuverá - SC
815.307/92 - Celestina de p ré Silva - Armazém/Gravatal - SC

815.339/92 - Paulo Miguel de A g uiar - Orleans/Lauro Muller - SC

815.344/92 - Calwer Mineraçã o Ltda - Botuver á - Sc
815.456/92 - José Elias Luise Berben - Canelinha - SC
815.037/93 - Gilson Heitor Zanette - Nova Veneza - SC
865.152/93 - Elmo Luiz Toazza - AraqUari - SC
815.157/93 - Casar Arnaldo Lon go - Benedito Novo - SC

815.330/93 mineradora Petro polit ana Ltda - Lages - SC
015.336/93 - Mineradora Petro p olitan a Ltda - Lages - SC
815.366/93 - Manoel Laia Martins - Palhoça - SC

INDEFERE O PEDIDO DE LICENCIAMENTO/Item V, Portaria n2 148, de
27/10/80. (7.40)

815.452/93 - Renata Aniceto Machado - São Francisco do Sul - SC

DEFERE O PEDIDO DE LICENCIAMENT O. (7.30)

015.546/93 • Adir Adi/ia do Nascimento - Celso Ramos - SC
LicenCiaMent0 n2 423 - Prazo : até 22/12/95

DEFERE O PEDIDO DE RENOVAÇÃO DE LICENCIAMENT O . (7.12)

.15.561/87 - ExtraCgo e Transe. Areia Hort Ltda - Gas par - SC

Licenciamento 112 336/91 - Prazo : até 28/08/94
815.264/ 80 - Brita g em Vogelsan ger Ltda - Joinville - SC
Licenciamen to n2 296/89 - Prazo : até 17/07/95

DETERMINA A BAIXA DO LICENCIAMENTO./ITEM XIV, PORTARIA 82 t48 DE
27/10/80. (7.51)

•
815.028/91 - Pedreira Fortaleza Ltda - Blumenau Sr

JORGE PACHECO DE CARVALHO BASTOS

(Of. n9 26/94)	
Substituto

SECRETARIA DE ENERGIA
Petróleo Brasileiro S/A

CGC 33.000.167/0001-01

BALANÇO PATRIMONIAL
(Pela legIslaçâo societada)
Período lindo ern 3).12.93

CIRCULANTE
Disponibilidades
Contas a Receber
Estoques
Outros

REAUZÁVEL A LONGO PRAZO
Departamento Nacional de Combustivels • DNIC
Subsidiarias, Controladas. Colli7adas
Outros

PERMANENTE	 1.342609.620
Investimentos	 2523.993260
imobilizado	 93558.015
Di)eddo	 3.960.1E0.895

6.491524204
TOTAL

PASSIVO
CIRCULANTE
Financiamentos
Fornecedores
Impostos e Contribuições Sedais
Dividendos
Provlsâo para Ririas
SubsIdiArlas, Controladas o Coligadas
Outros

lEOGIVELALONGOPRAZO
~dementes
SulddierladeCaMmdaseColigedets
Fomecedoms
ContdbeiçOesSoMMsagamMm
Outros

IWRIMONIOLIQUIDO
CapitalReandoAtualirMo
Reservas

Em milham .1 owelros re•Is

ATIVO

413.078.139
466.058288
413.108.249
101314.176

1.396656.652

934.657.460
177.488.281
24.660716

1.136.806.457

9t7.425.090
. 273.132.407

207.226.152
16291531
56.711.133
36299.983

132044.497
1.639.130823

514.939273
159249.458
113548.122
39.026539

2.696
826.813588

2.012 Amam
1.91WWW
MR6.580233
0.492324204

FASE DE AUTORIZAÇÃ O DE PESQUISA

ARQUIVA O RELATÓRIO DE PESQUISA PELA COMPROVAÇÃO DE INESISTêN C/A DE JA-
ZIDA/ART. 30-c DO C.M./4REA LIVRE 30 (TRINTA) DIAS ANS A PUBLICAÇÃO.
(2.97)

815.551/87 - A/vará 02 2.891 - Ro9erio drdero Soada - Imarui/Imbituba-

SC

FASE DE LICENCIAMENTO

DETERMINA O CUMPRIMENT O DO OFiCIO QUE MENCIONA, NO PRAZO DE 60 (SESSEN-

TA) DIAS. (7.18)
810.582/79 - Of. n2 1.513/93 - Argras Ltda - Engenharia Civil - Rio das
Antas - SC

815.213/9 1 - Of. n g 032/94 - Lagoa Dourada Serviços Agricolas Udu -

Joinville/GUaramirim - SC
815.112/93 - Of. n2 033/94 - Três Anjos Com. Atar. de Areias Ltda -
Guaramirim - SC
815.107/93 - Of. n2 034/94 - Simas /mobiliária e Prestadora de Serviços

Ltda - Itap ema - SC
815.021/94

 - Of. 02 035/94 - Sebastião Geraldo da Silva- Içara - SC

DETERMINA O INDEFERIMENTO DO REQUERIMEN TO DE REGISTRO DE LICENCIAMENTO.

Parágrafo 12, Arti go 18 C.M.

815.073/93 - Diamante EXtraG go e Comércio de Areia Ltda - Porto União -

Sc
. ...... • ..	 • ..	 .....
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tiva e corretiva do Sistema Digital de Controle Distribuido (SDCD) da
Central Termoelétrica para-a RPOC, a favor de ABB Automacão e Robótica

Ltda

IVAM PASSOS VINHAS

(Of. n9 165/94)

Departamento de Produção
DESPACHOS DO SUPERINTENDENTE

Em 7 de fevereiro de 1994

Estando em conformidade com a legislacão pertinente, ratifico a presen-
te inewisibilidade de licitação, para contratacão do curso Especializa-
ção em Gestão de Recursos Humanos, a favor da Fundação Geté/io Vargas

Em 10 de fevereiro de 1994

Estando em conformidade com a legislacão pertinente, ratifico a presen-

te inemi g ibilidade de licitação, para contratacão do curso Gerência de
Projetos e Sistemas, a favor de 'DPI Instituto Brasileiro de PeSqUiSa

em Informática

Estando em conformida de com a legislacão pertinente, ratifico a presen-

te inexigibilidade de licitação, para contratação do curso Gerência de
Projetos e Sistemas, a favor de IDPI Instituto Brasileiro de Pesquisa

em Informática

Serviço Executivo da Administração Central
DESPACHOS DO CHEFE-ADJUNTO
Em 9 de fevereiro de 1994

Estando em conformidade
 com a /egis/acão pertinente, ratifico a presen-

te inexigibtlidade de licitação, para contratac ão
 de veiculas , a favor

de Turismo TRéS AMIGOS Ltda no valor de CR$ 1 725 000,00

Em 10 de fevereiro de 1994

Estando em conformida de com a legislado pertinente, ratific
o a presen-

te inexigibilidade de licitação, para compra de passa gens aéreas, a fa-

vor de TRANSBRAS IL S A Linhas Aéreas, no vaiar de CRS 14 098 347,00

Estando em conformidade
 com a legislacâo pertinente, ratifico a presen-

te inexigibilidade de licitacão, para compra de passa gens aéreas, a fa-

vor de VASP Viacão Aérea São Paulo E A , no valor de CR$ 11 984 130,00

Estando em conformidade
 com a legislação pertinente, ratifico a presen-

te inexigibilidade de licitacão, para com p ra de passa gens aéreas, a fa-

vor de TRANSBRASI L 5.5 Linhas Aéreas, no valor de CR$ 8 225 148,00

Estando em conformidade com a /egislacã
o pertinente, ratifico a presen-

te inegigibilidade de licitacão, para compra de passa
gens aéreas, a fa-

vor de VASP Viacão Aérea São Paulo S A , na valor de CR$ 551 245,00

ZINEV DIAS MARQUES

(0E. n9 165/94)

Departamento Industrial

Refinaria Duque de Caxias
DESPACHOS DO SUPERINTENDENTE
Em 4 de fevereiro de 1994

Estando em conformidade com a /egislacão pertinente, ratifico a presen-

te dis pensa, para a com pra (PCM 230.55 0140/94) de junta espiralada, a

favor de MASTER.

Estando em conformidade com a legislacão pertinente, ratifico a presen-

te dispensa, para a compra (PCM 230 35 3503/937 de sobressalente para

clorador, a favor de WALLACE 	 TIERNAN

Em 9 de fevereiro de 1994

Estando em conformidade com a legislação pertinente, ratifico a presen-
te Inexigibl/idade de licitacão, para contratacão do curso Poluição At-
mosférica Fundamentos Básicos, a favor de Antônio HORdC10 Miguel

J0E0 ARMANDO SART0R1 BRANDO

(0E. n9 165/94)

Refinaria Landulpho Alves
DESPACHOS DO SUPERINTENDENTE
Em 9 de fevereiro de 1994

Estando em conformidade
 com a legislação pertinente, ratifico a presen-

te inexigibilidade, para a contratacão do treinament
o dos operadores e

adaptacão de normas e procedimentos operacionais aos padrães 150 9 000,
a favor de António Carlos Soares dos Reis, no valor

	 de CR$

7 233 600,00.

Estando em Conformida de com a legislacão pertinente, ratifico a presen-

te inemigtbilidade, para a contratação
 do treinamento dos operadores e

adap tação de normas e procedimentos operaciona
is aos padriies 150 9 000,

a favor de Jurandi r Frankling Dória Gomes, no	 valor	
de	 CR$

6 748 896,00

Estando em conformidade
 com a legislação pertinente, ratifico a presen-

te inexigibi/Idade, para a contrataçã
o do treinamento dos operadores e

adap tação de normas e procedimentos operaciona
is aos padrôes ISO 9 000.

a favor de João Ribeiro de Carvalho Filho, no valor	
de CR$

7 073 616,00

Em 10 de fevereiro de 1994

Estando em conformida de com a legislacão pertinente, ratifico a presen-

te inexigibilidade, para a contratacão
 dos serviços de Assessori a téc-

nica ao Seproi na atualizacã o de documento
s técnicos, a favor de OSVAL-

DO Bispo dos Santos, no valor de CR$ 3 096 720,00

HANS PETER SCHAER

Of. 09 165/24)

Refinaria Presidente Remardes
DESPACHOS DO SUPERINTENDENTE

Em 7 de fevoreiro de 1994

Estando em conformidade COM a legislacão pertinente, ratifico a presen-

te inexigibilldade, para a contrataç ãu
 du ,ervico de teste e calibração

das válvulas de seguranC a (em operação ) dos tubutões Norte e Sul da

Caldeira 5, para a RPBC. a favor de FURMANI TC Engenharia 5 A

Em 11 de fevereiro de 1994

Estando em conformidade cum a legislacão pertinente, ratifico a presen-

te inexigibilidade, para a contratacão
 do serviço de manutencão preven-

MILTON LUIZ GABRIELL1

(Of. 09 165/94)

Região de Produção do Nordeste
DESPACHOS DO CHEFE

Em 11 de fevereiro de 1994

Estando em conformidade coma legislaç ão pertinent
e , ratifico as pre-

sentes dispensas de licitacão, para as compras que seguem. PCM

120 48 1004 94 de sobressale ntes
 para guindaste. a favor de BARBER GRE-

ENE Brasil Ind. e Com	 no valor	
de	 CR$	 4.408,372,17,	 PCM

120 46 1111/93 de filtro, a favor de ALTEC Ind. Com . Instr	 Ltda., no

valor de CR$ 886 440,00, PCM 120 30 1000.94 de kit solenóide
 a favor de

AIRLET Equi p de Ar Com p Ltda , no valor de CR$ 630.651,61, PCM

120 48 1016 93 de disco de embreagem, a favor de MAOUIGERAL
 Ind. Com .

de Máq
 , no valor de CR$ 1,095 000,00, PCM 12034.1226.93 de sobressa-

lente transm nivel, a favor de,MASONEILAN DRESSER, a favor de CR$
1 545 600,00, PCM 120.10 1048 93 de 

sobressalente Toyota, a favor de

Veiculas e Máquinas UNIED Ltda , no valor de CR$ 5 600009,00; PCM 120.

48 1315 93 de sobressalent e para empilhadei ra , no 'valor de CR$ 302.935,

27, PCM 120 16 1025 93 de cardioverso r portátil, a favor de ECAFIX a/c

Cardioservi ce
, no valor de CR$ 8.393 587,20, PCM 120.54 1232 93 de par-

tes para bombas Prominas, a favor de PROMINAS Brasil S.A no valor de
CR$ 1 768 092,24, PCM 120 48 1003 94 de válvulas a favor 

de ENOU1P Eng.

Equi p	Hidráulicos Mec, Ltda , no valor de CR$ 492.589,4
4, PCM

120 16 1026 93 de maletas, a favor de PROOLliMIC A Com. Rep	Ltda., no

valor de CR$ 2 860 000,00, PCM 120.33 1022 93 de correia, a favor de

ALFA UNIU 
Coml e IRO Ltda., no valor de CR$ 755.400,00, PCM

120.54 1229 93 de gazeta para sus pensor produção, a favor de IPB Ind.
Prods Borracha, no valor de CR$ 473 040.00, PCM 120.030 1332.93 de

pastilhas, a favor de USINE En g de Usinagem e Ferraments., no valor de

CR$ 750,579.00

AUDIO ANTONIO DE SOUSA
Chefe da Divisão de Material

(Of. n9 165/94)

Região de P.rodu,ção do Nordeste Setentrional

DESPACHOS DO SUPERINTENDENTE DE APOIO

Em 11 de fevereiro de 1994

Estando em conformida de
 com a legislacão pertinente, ratifEco a presen-

te inexigibilidade de licitação, para a compra de sobressalente para

bomba Sulzer md66-225/1 1 , a favor de SULZER Bombas e Compressores S.A.

Estando em conformidade com a legislação pertinente, ratifico a presen-
te inexigibilidade de licitacão, para a compra de sobressalente para
selo mecãnico, a favor de FLEXIBOX do Brasil Ind e Com Ltda

RUI GUERREIRO JÚNIOR

(Of. n9 165/94)

Região de Produção do Sudeste
DESPACHO DO SUPERINTENDENTE
Em 3 de fevereiro de 1994

Estando em conformidade com a legis/acão
 pertinente, ratifico a presen-

te i nexigibili dade de licitação, para a com pra de passagens aéreas, a

favor de TERRATUR Terra Agência de Viagens e Turismo Ltda 	
no valor de

CR$ 1 146 756,00

CARLOS TADEU DA COSTA FRAGA

(02. n9 165/94)



le g islacão pertinente, ratifico a presen-
a contratacão do serviço de MCP, a favor
Ltda

preseh
Ti., NI

Estando em conformidade COM
te dispensa de licitacão, para
de ALVA DIESEL Serviços Navais

Estando em conformidade com a
te dispensa de licitacão, para
vor de Sindicato Nacional de M
portes Marítimos e Fluviais

Departamento de Transportes

DESPACHO DO SUPERINTENDENTE
Em 11 fevereiro de IPPa

Estando em conformidade com a legislação pertinente, ratifico .
te inexigibilidade, para a contratação do serviço de vistoria
Berge Commander, a favor de LLOYD'S Register do Brasil thda

legislação pertinente, ratifico a presen-
a contratação do serviço de bloco, a fa-
arinheiros e Moços de Má quinas em Tran-
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Distrito de Produção do Espirito Santo

DESPACHOS DO SUPERINTENDENTE
Em 11 de fevereiro de 1994

Estando em conformidade com a le g islado pertinente, ratifico a presen-
te inexigibilidade de licitação, paia d comp ra (PCM 162 18 1649/93 AIM
162.18.0032/94) de sobressalentes para motor Jenbach LM 1500 go, a fa

vor de MANNESMANN DENSO Ltda

Estando em conformidade com a legislacão pertinente, ratifico a presen-
te inexigibi/idade de licitacão, para a compra (PCM 162 18 1687/93 AFM
162.18.0031/94) de sobressalentes para 'motor Jenbach LM 1500 no, a fa-
vor de MANNESMANN DEMAG Ltda

Estando em conformidade com a leg islação pertinente, ratifico a presen-

te inexi g ibilidade de licitação, para a 'contratação dos serviços de
transporte rodoviário de um mastro de sonda, do municí p io de Matos Cos-

ta (SC) para o munici p io de São Mateus (ES), a favor de NORDESTE Trans-

portes Especializados Ltda

LUIZ AMUARY DEDIGUIERI

(Of . 09 165/94)

Departamento de Perfuração

Distrito de Perfuração da Bacia Potiguar

DESPACHOS DO CHEFE
Em 11 de fevereiro de 1994

Estando em conformidade com a legislacão pertinente, ratifico a presen-
te inexi g ibilidade de licitacão, para a compra de sobressalentes para
bucha do Kell y , a favor de COTEMA Comercial Técnica de Máquinas Ltda

Estando em conformidade com a legislação pertinente, ratifico a presen-

te inexi g ibilidade de licitacão, para a com p ra de sobressalentes para
motores de perfuração mod. 55E752A9, a favor de GEVISA S A

ROBERTO DA COSTA MENDONÇA
Chefe da Divisão Regional de Suprimentu

(Of . nO 165/94)

Distrito de Perfuração da Bahia

DESPACHO DO SUPERINTENDENTE DE OPERACZIO
Em 11 de fevereiro de 1994

Estando em conformidade com a legislacão pertinente, ratifico a presen-

te dis pensa, para a compra (PCM 135.85 0002/94) de telas para peneira

gi lama, a favor de BRONZINOX Telas Metálicas Sintéticas Ltda, no valor

de CR$ 1.046 020,50.

Em 19 de fevereiro de 1.994
•

Estando co conformidade COM a l pgislação pertinente, ratifico d p resen-
te ',exigibilidade de licitacão, para . compra de sobressalente para
selo mecânico 13B 5in, a favor de TI BRASIL Ind e Com Ltda

SONS LOON
Chefe da Divisão de Infraestrutura

(Of. 09 165/94)

Escritório de São Paulo

.	 DESPACHOS D3 CHEFE
Em 10 de fevereiro de 1994

Estando em conformidade com a legislação pertinente, retifico a p resen-
te inexigibilidade, para a compra (PCM 161 54 0012/93) de sobressalente
para motor submerso ((SB 85. a favor de KSB Bombas Hidráulicas S A.

Estando em conformidade com a legislação pertinente, ratifico a presen-
te inexi g ibilidade, para a compra (PCM 161 57 0031/93) de sobressalente
para compressor a gás Demag mod 278403/71.4, a favor de MANNESMANN DE-
MAG Ltda

Em 11 de fevereiro de 1994

Estando em conformidade com a legislação pertinente, ratifico a presen-
te inexi gibilidade, para a compra (PCM 161 54.0011/93) de sobressalente
para motor submerso KSB, a favor de KSB Bombas Hidráulicas S A

Estando em conformidade com a /egislacão pertinente, ratifico a presen-
te inexigibilidade, para a compra <PCM 265 02 0126/93/ de sobressalente
para selo mecânico TP 9A8m a favor de JOHN CRANE .Brasil Indl Ltda

Estando em conformidade com a legislação pertinente, ratifico as p re-

sentes inexi g ibilidades de licitação, para as compras que seguem PCM
885 42.0004/94 de pecas sobressalentes de sistema de detetor de chama
Honeywell, a favor de HONEYWELL do Brasil. PCM 110 18 0025 94, de peças
sobressalentes para registrador IEF Bristol, a favor de IEF BRISTOL
Controles Instrumentos Sistemas, PCM 160.18 0152/93 de pecas sobressa-
lentes para painel de fo go e gás, a favor de DETECTOR Eletronics Brasil
Ltda, PCM 160 18.0153/93, de peças sobressalentes para painel de gás, a

favor de (IDA Brasil Eq i p . e Inst	 de	 Seguranca	 Ltda ,	 PCM

160 10 0023 94, de sobressalentes para transmissor, controlador, regis-
trador IEF Bristo/, a favor de IEF BRISTOL Controles Instrumentos Sis-
temas, PCM 120.30 0404/93 de sobressalente para detetor de gás mod
5140-580, a favor de MOA Brasil E q l p e Inst de Segurança Ltda

M4R10 Y MUN/TAKE
Chefe da Divisão de Compras

Em 9 de fevereiro de 1994

Estando em conformidade com a le g islação pertinente, ratifico a presen-
te inexi g ibilidade, para a compra (PCM 120 30.0344/93) de sobressalente
para guindaste Herberto Ramos mod 0-350, a favor de HERBERTO RAMOS
Ind Com. 5 A

FRANCISCO FREDERICO ANDRADF NETO

(Of. 09 165/94)

Distrito de Perfuração do Sudeste

DESPACHOS DO SUPERINTENDENTE
Em 7 de fevereiro de 1994

Estando em conformidade com a legislacão pertinente, ratifico a presen-

te dis pensa, para a contratacão do servido de reparo em 1 motor DC de
590 Aia, a favor de ASEA BROWN BOVERI Ltda.

Em 8 de fevereiro de 1994

Estando em conformidade com a legislação pertinente, ratifico a presen-

te dis pensa, para a comp ra de sobressalen te para compressor rotativo

Atlas Copco, a favor de AIA PLUS Compressores Ltda , no valor de CR$

659 775,90

OSVALDO KAWAKAMI
Superintendente de Plataformas Marítimas

(Of. 09 165/94)

F41310 GABOARDI
Chefe do Setor de Compras

(Of. n9 165/94)

Frota Nacional de Petroleiros

DESPACHOS DO SUPERINTENDENTE
Em 11 de fevereiro de 1994

Estando em conformidade com a legislação pertinente, ratifico a presen-

te dispensa de licitado, para a contratação do servido de classifica-
cão, a favor de DUREAU VERITAS do Brasil

Estando em conformidade com a legislação pertinente, ratifico a presen-

te dispensa de licitacão, para a contratação do serviço de tratamento e
pintura, a favor de Sindicato Nacional de Marinheiros e Moços de Máqui-

nas em Tranpottes Marítimos e Fluviais

COGiNIO

(Of. n9 165/94)

Dutos e Terminais do Centro-Oeste e São Paulo
DESPACHOS DO CHEFE

Em 26 de Janeiro de 1994

Estando em conformidade com a legislacão pertinente, ratifico 	 ,,,,, ,

te inexi g ibili dade , para a, compra de subressalente Para CPMP,,,,,.

mel Atlas COPCO, a favor de ATLAS COPCO Brasil Ltda

Estando em conformidade com a legislado pertinente, ratifico a presen-

te dispensa de licitacão. para a com pra (POR 310 11 3203/94) de motor

de arran que, a favor de NOVA ERA Com de Pecas Ltda

legistacão pertinente, ratifico a presen-
a comp ra (PCM 310 16 4557/94) de sobres-
a favor de ISHIKAWAJIMA do Brasil O A

legislação pertinente, ratifico a p resen-

a ,umpra (PCM 310 14 0222/94) de sobres -
a 1..dr de ISHIKAWAJIMA do Bras,/ S A

• n • •	 .....

Estando em conformidade com a
te dis pensa de licitacão, para
salentes para motores diesel

Estando em conformidaoe com a
ie dispensa de licitacão. para
salentes para motores diesel,
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Estando em conformida de com a legislacão pertinente , ratifico as pre-

sentes inexigibi/idades de licitaç ão para as compras que seguem PCM

J10 09 4537 93 de válvulas para motor auxilia r , a favor de DAIHATSU

Diesel MFG Co Ltd PCM 310 06 062719 3 , de eixo para motor auxilia r , a

favor de DAIHATSU Diesel MFG Co Ltd , PCM 310 09.4024/9 3 , de válvula

para sistema de carga, a favor de ERAM) Mohn hOUSTON Inc , PCM

310.09 6022/94, de placa de circuito im p resso para a Data Logger, a fa-

vor de SIEMENS AG., de sensor de tem peratura para o caixão ar lavagem

MCP, PCM 310 09.6006 94, de sobressalentes para boiler auxiliar, a fa-
vor de BALEEIRO CIZERV International A S, PCM 310 09 5014 94, de sobres-

salentes para motor auxilia r , a favor de WARTSILA Diesel do Brasil

Ltda

Em 17 de fevereir o de 1994

Estando em coniormIdade com a legislação pertinente, ratifico a presen-

te dispensa, para a com p ra (FIM 310 14 0208/9 4) de sobressalentes para

motores diesel, a favor de MECÂNIC A PESADA S A

ALBANO DE SOUZA GONÇALVES

(Of. 09 165/94)

DESPESAS OPERACIONAIS 11.045.172/
Financeiras liquidas 11.0234491

.Vendas (1.677.5541

.GeraiseAdministrativas 13.748.1751

LUCRO (PREJUÍZO/ ANTES EFEITOS INFLACIONÁRIOS
12.583.159)

EFEITOS INFLACIONÁRIOS 1.724.724
. Correção monetária do balanço 1188.663)
. Var.monotaria aduo fixo 1.538.061

RESULTADO OPERACIONAL
11.047.0981

RECEITAS 1DESPE SAS) NÃO OPERACIONAIS
248

11.0408521
RESULTADO DO PERIODO

Serviço de Material

DESPACHOS DO SUPERINTENDENTE-ADJUNTO
Em 10 de fevereiro de 1994

Estando em tonformida de com a legislação pertinente, ratifico a presen-

te inewigibilidade de licitação, para a com p ra (PCM 120 54 0001/94 1 de

sobressalentes para obturador mecânico recu perável , a favor de BAKER

OIL Tools

Estando em Conformidade com a legislacão pertinente , ratifico a presen-

te inexigibilidade de licitação, para a contratado de 3300 metros de

tubo de revestimen to de 5 . e de 5 1/2" espiralado , a favor de American

SERVOIL Cor porati ona (via petrobrás América Inc.)

Em 11 de fevereiro de 1994

Estando em conformidade com a legislação pertinente, ratifico a presen-

te dispensa , para a compra de sobressalente para compressor centrifugo

a gás ELLIOTT

JOSi CARLOS DA FONSECA
Superintenden te-ad j unto de Compras

Em 8 de fevereiro de 1994

Estando em conformida de com a legislacão pertinente, ratifico a presen-

te inexigibilidade, para a com p ra (PCM 210 88 0002/94) de sobressalente

para turbina T-1625, a favor de SIEMENS.

LUIZ F MENDONCA FRUTUOSO
Chefe da Divisão de Compras

de Material para OPeracão

ATIVO
CIRCULANTE 53.049
Caixas e bancos
Títulos e Valores Mobiliários 505.242
Contas a receber 2314.223
Empresas do sistema P ETR OBRAS 861.944
Estaques 696.108
Outros ativos circulantes 4.470.5413

REALIZÁVEL ALONGO PRAZO 90.593
Empréstimos compulsórios à ELETROBRÁS 353.489
Títulos a recobei,Sotave 1.545
Outras cones a receber 445.827

PERMANENTE 604.862
Investimentos 40401.343
Imobilizado 3.882.947
Diferido 44.988.952

49.905.125
TOTAL DO ATIVO

PASSIVO
CIRCULANTE 401.858
Financiamentos 948.222
Fornecedorese empreiteiros 146.278
Empresas do Sistema P ETR OBRAS 398.631
Impostos e raios 1.849436
Contribuições sociais a recolher 1.115.111
ProÁsão pfifirias d1-1730)79 475.662
Proisão p/conüngências 870.724
Outras cones e despesas a pagar 6.704.420

EXIGIVEL ALONGO PRAZO 281.660
Financiamentos 281.660

PATRIMÔNI O LIQUIDO 42.444.499
Capital realizado atualizado 8.841.068
Reservas (7319.6701
Prejuízos acumulados 11.0464521
Resultado do período 42.919,045

49.905.125
TOTAL DO PASSIVO

RECEITA BRUTA
8747'23
(921 n^^1

ENCARGOS DE VENDAS

RECEITAOPERACIONALLIOUIDA
-	 •

CUSTO DOS PRODUTOS VENDIDOS
1.1S31118

LUCRO BRUTO

(Of. 09 1E4/94)

Serviço de Recursos Humanos

DESPACHO DO SUPERINTENDENTE
Em 11 de fevereiro de 1994

Estando em conformidade com a legislação pertinente, ratifico a presen-

te xnexigibilidade de licitação, para contratacão do curso de Matemáti-

ca Financeira Análise de Investimento , a favor de JOSé ALVES dos Santos

CLOTdRIO FRANCISC O CARDOSO

(Of. 09 155/94)

Centro de Pesquisas e Desenvolvimento Leopoldo A. Miguez de Mello

DESPACHO DO SUPERINTENDENTE
Em 18 de fevereiro de 1994

Estando em conformidade com a le g islação pertinente, ratifico a presen-
te dispensa de licitação, para a contratacão do servido técnico Preci-
pitação de Parafinas em Reservató rios da sacia do Recôncavo efeitos no

comportamento Reo/O g ico e nas Propriedades da Matriz Porosa, a favor de

Pontifícia Universida de Católica do Rio de Janeiro - PUC/RJ, no valor

de CR$ 39 596.000,00 (base jan/94).

4LVARO M M FERES

(Of. n9 165/94)

Fertilizantes Nitrogenados do Nordeste S/A
cSIZA4.F.13479.741"92

(Em milhares de cruzeiros rea(s)

BALANCEIES PATRIMONIAIS
Pela legislação sodelária
	

17.12.93
Perfodo findo em:

"

AROLDO DE OLIVEIRA SANTOS
Chefe da Divisão Contãbil e Financeira

ANTÔNIO CARLOS MESQUITA DORIA	 RESMA NADJA CAMPOS MELO
Diretor	 Contador

CRC-BA 7187

(Df. n9 163/94)

Ministério do Bem-Estar Social

GABINETE DO MINISTRO

PORTARIA N9 282, DE 21 DE FEVEREIRO DE 1994

O MINISTRO DE ESTADO DO BEM ESTAR SOCIAL - EM EXERCÍCIO,
no uso de suas atribuições legais, de acordo com o disposto no
Decreto-lei 200, de 25.02.67, nas Leia n . (s) 8.666, de 21.06.93 e
8.211, de 22.07.91, co que couber, no Decreto n . 93.872, de 23.12.85,

na Instrução Normativa/DTN n. 10, de 02.10.91, na Instrução

Normativa/STN n. 02, de 19.04.93, no que couber, e no. que consta do
Processo n. 28.000-007531-93-15. resolve:

I - Aprovar o Plano de Aplicação dos recursos consignados no
Orçamento Geral da União para 1993 ao MUNICÍPIO DA ESTANCIA DE ATIBAIA
- SP, CGC/MF o' 45.279.635/0001-08, oito à Av. da Saudade, o' 252 -
Centro, nos valores de CR$ 618.016,00 (SEISCENTOS e DEZOITO MIL e

DEZESSEIS CRUZEIROS REAIS) 
e CR$ 3.091.442,00 (TRÊS MILHÕES, NOVENTA e

UM MIL, QUATROCENTOS e QUARENTA e DOIS CRUZEIROS REAIS), perfazendo um
valor total de CR$ 3.709.458, 00 (TRÊS MILHÕES, SETECENTOS e NOVE MIL,
QUATROCENTOS e CINQÜENTA e OITO CRUZEIROS REAIS), objetivando ampliação

da rede 
coletora de esgotos para o Bairro Jardim do Lago, de acordo com

o Plano de Trabalho constant e do processo acima mencionado.
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II - A transferência dos recursos de que trata o item anterior
será efetivada, desde que haja disponibilidade financeira no Tesouro
Nacional.

III - A consignação, o empenho da despesa e a liberação dos
recursos a que se refere o item I são originários das Dotações
Orçamentárias-Programas de Trabalho 23101.13076.0449.1343.0439 -
Sistema de esgotamento sanitário, em Atibaia - SP, Elemento de Despesa
4540.41	 (Contribuições	 a )4unicipios/Investimentos ),	 Fonte	 153
(FINSOCIAL), Nota de 	 Empenho	 n o	93NE03887	 de	 19.10.93	 e,
23101.13076.0449.1343 .0439 - Sistema de esgotamento sanitário, em
Atibaia - SP, Elemento de Despesa 4540.42 (Auxílios a
Municípios/Investimentos), Fonte 100 (Recursos Ordinários), Nota de
Empenho n o 93NE03888 de 19.10.93, consignado ao Ministério do Bem-Estar
Social pela Lei n o 8.652 de 29.04.93.

IV - O período de execução ao objeto observara o prazo
estabelecido no Plano de Trabalho.

V - Os recursos serão depositados em conta vinculada e
específica no Banco do Brasil S/A, não podendo ser transferidos para
outra instituição financeira, vedada a sua utilização de forma diversa
da estabelecida na legislação federal, bem como no Plano de Trabalho.

VI - Caberá à Secretaria de Saneamento, ou a quem ela delegar,
exercer a fiscalização e acompanhamento das ações previstas para
execução do objeto indicado acima, de modo a evidenciar a boa e regular
aplicação dos recursos transferidos.

VII - A prestação de contas será apresentada à unidade
concedeste, até 30 (trinta) dias, após o vencimento do prazo previsto
para aplicação da última parcela transferida ou para o cumprimento
total das obrigações pactuadas, prorrogavéis por, no máximo, 30
(trinta) dias, não podendo exceder ao ótimo dia útil do mês de
fevereiro do ano subsequente ao do recebimento.

VIII - Os saldos financeiros remanescentes, inclusive os
provenientes das receitas obtidas das aplicações financeiras
realizadas, serão devolvidos ao SOBES no prazo, improrrogável, de 30
(trinta) dias, a contar do término da execução do objeto.

IX - Deverão ser obrigatoriamente aplicados em cadernetas de
poupança de instituição financeira oficial, os saldos dos recursos
transferidos, se a previsão de seu uso for igual ou superior a um mês,
ou em fundo de aplicação financeira de curto prazo ou operação de
mercado aberto lastreada em títulos da dívida pública, quando a
utilização dos mesmos verificar-se em prazos menores que um mês.

X - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

MARCOS VIEIRA

PORTARIA N9 283, DE 21 DE FEVEREIRO DE 1994
O MINISTRO DE ESTADO DO BEM ESTAR SOCIAL - EM EXERCÍCIO,

no uso de suas atribuições legais, de acordo coM o disposto no
Decreto-lei 200, de 25.02.67, na Lei n o 8.666, de 21.06.93, no Decreto
ne 93.872, de 23.12.86, na Instrução Normativa/DTN n o 10, de 02.10.91,
na Instrução Normativa/STN n 2 02, de 19.04.93, e ainda o que consta do
Processo n o 28.000-000688-93-29,resolve:

I - Aprovar o Plano de Aplicação dos recursos consignados no
Orçamento Geral da União para 1993 ao MUNICÍPIO DE CAMPINAS - SP,
CGC/MF n o 51.885.242/0001-40, sito à Av. Anchieta, 200 - 4 2 andar, no
valor de CR$ 129.585.666,00 (CENTO e VINTE e NOVE MILHÕES, QUINHENTOS e
OITENTA e CINCO MIL, OITOCENTOS e SESSENTA e SEIS CRUZEIROS REAIS),
objetivando proteção e adequação das margens do Córrego Piçarrão,
execução de canal em concreto armado no trecho 110 (parte) nas
proximidades da rua Souza Ribeiro e reposição de aterro, de acordo com
o Plano de Trabalho constante do processo acima mencionado.

I/ - A transferência dos recursos de que trata o item
anterior será efetivada, desde que haja disponibilidade financeira no
Tesouro Nacional.

III - A consignação, o empenho da despesa e a liberação dos
recursos a que se refere o item I são originários da Dotação
Orçamentária-Programa de Trabalho 23101.13076.0458.1244.0980 -
Canalização do Córrego Piçarra°, em Campinas - SP, Elemento de Despesa
4540.42 (Auxílios a Municípios/Investimentos), Fonte 100 (Recursos
Ordinários), consignada ao Ministério do Bem-Estar Social pela Lei no
8.652 de 29.04.93, conforme Nota de Empenho n o 93NE06177 de 31.12.93.

IV - O período de execução do objeto observará o prazo
estabelecido no Plano de Trabalho.

V - Oq recursos serão depositados em conta vinculada e
específica no Banco do Brasil S/A, não podendo ser transferidos para
outra instituição financeira, vedada a sua utilização de forma diversa
da estabelecida na legislação federal, bem como no Plano de Trabalho.

VI - Caberá à Secretaria de Saneamento, ou a quem ela
delegar, exercer a fiscalização e acompanhamento das ações previstas
para execução do objeto indicado acima, de modo a evidenciar a boa e
regular aplicação dos recursos transferidos.

VII - O beneficiário obriga-se a apresentar ao Ministério do
Bem-Estar Social, no prazo de 30 (trinta) dias, após a execução do
objeto expresso no Plano de Trabalho, a prestação de contas, mediante
fornecimento dos relatórios de execução Físico-Financeira, de Execução

de Receita e Despesa, de Relação de Pagamento e de Bens, podendo ier
prorrogado por igual período, desde que devidamente justificado.

VIII - Os saldos financeiros remanescentes, inclusive os
provenientes das receitas obtidas das aplicações financeiras
realizadas, serão devo/vidos ao MBES no prazo, improrrogável, de 30
(trinta) dias, a contar do término da execução do objeto.

IX - Deverão ser obrigatoriamente aplicados em cadernetas de
poupança de instituição financeira oficial, os saldos dos recursos
transferidos, se a previsão de seu uso for igual ou superior a um mês,
ou em fundo de aplicação financeira de curto prazo ou operação de
mercado aberto 'astreada em títulos da divida pública, quando a
utilização dos mesmos verificar-se em prazos menores que um mês.

X - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicaçao.

•
MARCOS VIEIRA

(Of. n9 38/94)

COORDENADORIA NACIONAL PARA INTEGRAÇÃO DA
PESSOA PORTADORA DE DEFICIÊNCIA

PORTARIA N9 11, DE 21 DE FEVEREIRO DE 1994

A COORDENADORA DA COORDENADORIA NACIONAL PARA INTEGRAM DA•
PESSOA PORTADORA DE DEFICIiNCIA-CORDEMBES, no uso de suas atribuitUes
legais, de acordo com o disposto no Decreto-lei 200, de 25.02.67, na
Lei n2 8.666, de 21.06.93, no Decreto no 93.872, de 23.12.86, na
Instrução Normativa/DIN ne 10, de 02.10.91, na Instrução Normativa/STM
n2 02, de 19.04.93, e ainda o que consta do Processo n2
28.000-0/9299-93-12,resolve:

Autorizar a prorro gação por 120 ( cento e vinte) dias do
prazo que consta no crono grama de execução do Piano de Trabalho
referido no Item III da Portaria nu 001, de 18 de Janeiro de 1994,
publicada do DOU de 20 de Janeiro de 1994, Seção I.

Esta Portaria entra em vi gor na data de sua publicação.

MARIA DE LOORDES CANUANI

(Of. n9 38/94)

111~1~111111~•~1~101~119~

Ministério da Ciência
e Tecnologia

GABINETE DO MINISTRO

PORTARIA INTERMINISTEFtIAL N9 16, DE 21 DE FEVEREIRO DE 1994

OS MINISTROS DE ESTADO DA CIÊNCIA E TECNOLOGIA E DA
FAZENDA, no uso das atribuições que lhes são conferidas pelo art.
87, parágrafo único, inciso II, da Constituição, e tendo em vista o
disposto no art. 42, da Lei n2 8.248, de 23 de outubro de 1991, e
nos arte. 62 e 18, do Decreto ri2 792, de 2 de abril de 1993resolvem2

Art. 12 Conceder a isenção do Imposto sobre Pro-
dutos Industrializados (IPI), até 29 de outubro de 1999, nos termos
do disposto no art. 42, da Lei n2 8.248, de 23 de outubro de 1991,
aos bens de informática e automação relacionados no anexo a esta
Portaria, fabricados pela empresa nele indicada, asseguradas a manu-
tenção e utilização do crédito do IPI relativo a matérias-primas,
produtos intermediários e materiais de embalagem empregados na in-
dustrialização desses bens.

5 1 9 Como acessórios, sobressalentes e ferramen-
tas que, em quantidade normal, acompanham os bens isentos farão jus
à isenção do IPI, além daqueles relacionados no anexo, os manuais de
operação e os cabos para interconexão e alimentação.

5 22 Para fazer jus à isenção a que se refere es-
ta Portaria, os bens de informática e automação relacionados no ane-
xo, salvo quando expressamente disposto de forma diversa, devem es-
tar contidos cada um em seu próprio corpo ou gabinete, conforme
constam no respectivo processo.

Art. 22 A concessão do incentivo de que trata
o artigo anterior será tornada sem efeito, a qualquer tempo, sem
prejuízo do ressarcimento previsto no art. 92, da Lei no 8.248/91,
se a empresa fabricante deixar de atender ou cumprir qualquer das
condições estabelecidas no Decreto 02 792, de 2 de abril de 1993.
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Art. 3 2 As notas fiscais relativas à comerciali-
zação dos bens relacionados no anexo deverão fazer expressa referên-
cia a esta Portaria.

Art. 42 Esta Portaria entra em vigor na data
de sua publicação.

JOSE ISRAEL VARGAS
Ministro da Ciência e Tecnologia

ANEXO

Relação de bens de informática e entonação isentos do IPI,
até 29 de outubro de 1999, nos termos do disposto no art. 42, .da
Lei nO 8.248/91.

1. Processo MCT no: 04939/93-0, de 22.07.93
Parecer Técnico no: DDT/MCT/176/93

Interessado: PROMON ELETRÔNICA LTDA.
CGC/MF	 os: 43.102.946/0001-71

NEM: 8517.81.9900; Produto; Sistema de GerenciaMento Integrado de
Rede; Modelo: Salcom II.

11BM: 8517.90.0103; Produto; Placa de Circuito Impresso montada com
componentes elétricos e eletrônicos para Sistema de Gerenciamento
Integrado de Rede - SALCOM	 II; Modelos:	 23SLP9A0002A-0;

45002936-5;	 23SLPP00001A-3;	 23TJPPD0008A-2;	 45002955-8;

45003074-8;	 23S1PPC0002A-7;	 235LPPC000-1-2;	 23S1PPC0001A-0;

23SL9PC0010A-9;	 45002906-4;	 45002925-8;	 23SLPPC0007A-3;

45001923-6; 23STUAM0003A-6.

' PORTARIA 84 17, DE 21 DE FEVEREIRO DE 1994

O Ministro de Estado da Ciência e Tecnologia, no uso de suas
atribuições e tendo em vista a Portaria no 233, de 20 de outubro de
1993, que instituiu o Comitê para Ciências do Mar-CCM, resolve:

Art. 19 Designar os seguintes membros para compor o Comitê:

- Luiz Antonio Barreto de Castro, representante do Ministé-
rio da Ciência e Tecnologia, como Coordenador do Comitê;

- Mariliá Giovanetti de Albuquerque, representante do Pro-
grama Ciência do Mar;

- Guilherme Euclides Brandão, representante do Conselho Na-
cional de Desenvolvimento Cientifico e Tecnológico-CNPq;

- Arnaldo Magnavita, representante da Financiadora de Estu-
dos e ProjetOS-FINEP; e

- Luiz Roberto Silva Martins,
- Frederico Pereira Brandini,
- babel Maria Gonçalves do Nascimento Gurgel,
- Luiz Felipe San Niencheski,
- Yoshimine Ikeda,
- Iran Carlos Stalliviere Corrêa, e
- Antonio Divino Moura, representantes da Comunidade Cienti-

fica.

Art. 29 Esta Portarta, entra ,ern vigor ..na data de sua publica-
çáo.

JOSE ISRAEL VARGAS

PORTARIA 89 18, DE 21 DE FEVEREIRO DE 1994

O Ministro de Estado da Ciência e Tecnologia, no uso de suas
atribuições legais e tendo em vista o disposto no Acordo de Empréstimo
no 3286-814, item 3.01 'd . , firmado entre o Governo Brasileiro e o Ban-
co Mundial, relativamente ao Programa de Apoio ao Desenvolvimento
Cientifico e Tecnológico - PADCT II, resolve:

Art. 19 Fica instituído o Comitê Técnico de Assessoramento
em Metrologia, do Subprograma Tecnologia Industrial Básica, do PADCT

Art. 20 Cabe ao Comitê)

I - Assessorar o Ministro da Ciência e Tecnologia - MCT, pa-
ra a condução de ações relacionados com metrologia, normalização, en-
saios e certificação, notadamente através de apoio para a formação de
recursos humanos, apoio gerencial e apoio para a complementação de la-
boratórios;

/I - Propor diretrizes para a formulação, avaliação e reco-
mendação de subprojetos de metrologia apresentados ao PADCT II sob sua
Parte A (10), Subprograma de Tecnologia Industrial Básica;

III - Assessorar o MCT no acompanhamento e avaliação de re-
sultados das ações previstas nos itens 1 e II.

Art. 30 O Comitê terá a seguinte composição:

- Prof. GASPAR ERICH STEMMER
- Prof. JUAREZ MORA VEADO
- Dr. DURVAL BENCINI
- Dr. CYRILLO DA ROS FILHO
- Dr. JOAQUIM VALDES
- Prof. MANFRED KOCHSIEK

Parágrafo único. O Comité será presidido pelo Prof. CASPAR
ERICH STEMMER.

Art. 4* A Secretaria de Tecnologia do MCT atuará como secre-
taria executiva ao Comité Técnico de Assessoramento em Metrologia, em
articulação com a Secretaria Executiva e as Agência do PADCT II.

Art. 50 Esta Portaria entra em vigor na data de sua publica-
ção, revogada a Portaria no 458, de 28 de julho de 1992, publicada no
D.O.U. de 30 de julho de 1992.

(Of. 09 33/94)

Entidades de Fiscalização do
Exercício das Profissões Liberais

CONSELHO REGIONAL DE BIOLOGIA
2! ftegitio

EXTRATO DA ATA DA REUNIA() PLENARIA KXTRAORDINARIA
Aos vinte e tree dias do mee de novembro de 1993, reuniram-se em Reu-
nião Plenária Extraordinária, na Sede do CRB-2, eito a Rua Panacas Te-
les, 121/42 andar, sala 05, SEo Cristóvão -RJ, os seguintes Conselhei-
ros Efetivos: Presidente Dr. Jordan Mesada de Pinho, Vice-Presidente
Dr. Carlos Alberto Ponteie. de Souza,' Diretora Tesoureira Dr . Marola
Araújo de Pinho, Dr. Edna da Silva Guimarães de Souza, Dr . Fátima
Crietina Inácio de Araújo e Dr. Sidney José da Silva Grippi... II -
Ordem do Dia:— 2 - Eleição pgra complementação da Diretoria (Vice -
Presidente e Diretor Secretário);... Item 11.2 - O Conselheiro Dr.
Canse Alberto Ponteies de Souza, renuncia ao Cargo de Diretor Secre-
tário, acumulando o cargo de Vice-Presidente. Após votação e apuração
dos votou, o Dr. Carlos Alberto Yontelee de Souza, foi eleito por una-
nimidade ao Cargo de Vice-Presidente, sendo imediatamente empossado
pelo Presidente do CRB-2 e da Mesa. O Plenário Indicou por unanimidade
para o Cargo de Diretor Secretário a Conselheira Dr2 Edna da Silva
Guimarães de Souza, que foi empossadas pelo Sr. Presidente do CRB-2 e
da Masa— Nada maio havendo a tratar, eu, Carlos Alberto Ponteies de
Souza, Vice-presidente, lavrei a presente Ata, que vai por mim e de-
mais Conselheiros assinada após a leitura e aprovaçAo da acama.

JORDAN HAHEDE DE PINHO
Presidente

(Of. n9 61/94)

Poder Judiciário

SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA
Diretoria Geral

DESPACHO DO DIRETOR
Em 17 de fevereiro de 1994

PROCESSO Ne SUMAP00162/94P. CONTRATANTE . SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTICA.

CONTRATADA . TELEPOYNTING RáDIO COMUNICAM LTDA. OBJETO . Aquisição de

Ci (um) transce ptor estação portátil 5 watts de potência de saida de
rádio fre quência e redução para 1 watts, faixa 136 a 174/mhz até 16 ca-

nais.FUNDAMENTO . Art. OS Inciso I da Lei ne 8.666/93. DATA DA RATIFICA-

M , 17.02.94. Ratifico a dis pensa em e p ifrafe nos termos do Art. 26.

da Lei 00 8.646193.
JOSE CLEMENTE DE MOURA

Diretor-Gera/
(Of. n9 43/94)

SUPERIOR TRIBUNAL MILITAR
Diretoria Geral

DFSPAGHOS

Processo n2 D66194
Em cumprimento ao disposto no Art. 26 da Lei no 8.666/93,

comunico a V.Sa.,	 para ratificação a	 inexigibilidade de	 licitação

fundamentada no Art. 25, caput, 	 da norma legal	 supracitada, Para

renovação de	 assinatura	 da	 Legislação Federal	 e Marginália e da

Juris p rudéncia	 do Superior	 Tribunal	 de	 Justiça e	 Tribunais

Federais, p ela LEX EDITORA S/A, no valor de Cr$ 619.320,00 (seiscentos
e dezenove mil, novecentos e vinte cruzetros reais

ANTONIO JOSE SARAIVA DE OLIVEIRA
Diretor de Patrimônio e Material

Rat,fico a	 Inexigibilidwle de Licitaçao, acima, 	 nos termos

pr o p ostos. pur atender os repussit s le g ais em ''nor.

EUFRASIO MATIAS SOUSA NETO
Diretor-Geral

(Of. n9 292/94)

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO
Ministro da Fazenda

JOSÊ ISRAEL VARGAS
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906010 0* 10106.11* FEKINTIVA DO BRASIL
MINTAIMMT FUR WIEDEPAUMU-KM

.11E11900I 107, 25.20-9419 	

- MEDINCIMENTO DE MIPITAL
21TOMACAO
PROCLINBITOS 11E ALTA OMPLECTIADE - TIMPUNTES MIAIS

IMITA EM 1001103101110 Re PRESIDENTE PINDORELP
.PORTARIA 25, 2141244 RS IAS 	

- CURSO DE 110111.1 LITTARELS, E OUTROS
PMELA/A2-REC/911 MS 264 A 273/94
RECONHECIMENTO OE LM

FAMUME RE ADNINISTRACAO DE EMPRESAS DE LM
FIMACAO EDUCACICM %I RAUL 	 , OUTROS

.PORTARIA 265, 2142-94 MC 611 	

- DOIDO MUNDO PROTOCOLO ADICIONAL
*11530 01 ALCANCE ALICIAI. DE RENENXIACAO NI 3
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MEM, IN REMAM FEDERATIVA 00 126(11
SOVEM DA MIMA

.DECRETO ELCUTIVO 1063, 21-0244 MC 	

- DECRETO MR 1001 01 06/12/93
APIOVACAO
REMEM° INTERNO
MISSA° ESPECIAL

.DECINIO EXECUTIVO 1064, 2142-94 MC 	

- DESIINACAO
CNUTE PARA CLAMAS CO MAR

LU ANIMO 5AMTO DE CASINO, 09/1101
.POATARIA 17, 21.20.94 01 90M 	  2.539

- DESPAM, ADUANEM SILLIFICADO
HABILITACAO
ALINE ESPECIAL

IMITEM S/A
ATO DELARATDRIO 52, 10-20-9410 SRF/CORM 	  2.520

- DESPACHM-ILEA/COMAP
RATILCACAD
521(1015/LIDADE DE LICITAM°

1A01E1 INKINIATICA LIDA
.11E12A010, 09-0244 ILLER COMEU 	  2.524

- DESP0001-90/1315RATEL
RATIFICAM°
INEUMILIDADE DE LICITACAO
.14119010, 214244 MINAM 	  2.513

- INSPA200-11C/TEL11IO
RATIFICACAO
INECISII/LIAMIE 00 111110101

$TIATIMC 11111118 4011*. 11111309
.DESPACM, 10.20-0421 TELANN 	  2.533	 L

- DESPACHOSMEX MIJAM
INT/f MACA:,
IMEX19/5ILIDAM DE UCITACAO

ME MIMAM CHAVASCO, EL/TIOS
.1112000, 31-01-94 REX 211/475 	  2.515

- MIRADOS-NE SALCEM
MEGGIBIUME DE UCITACAO
LlT/FICACAO

*1901* 11031011011 00105 TELEGMFOS, 0011109
A111020, 11 .0-94 11 246/0116 	  2.516

- DESPAMOS-NFSALN
0000001100124

LIM - DISTRIMIDOM K imos E VALORES NOBILLAIOS LIDA, 10.1101
3E1MM, 16-0244 NE IAM/ 	  2.521

- DEIPACIMILI SKJ/ME
SINIAL40 111 ESTILINEIM

MOAM /411.104 16111011121.MUI" E amas
.DESPACM, 10-02-94 114 SOCLIM 	

 . 2.513

NSPACIMINNIANII
MTIFICACAO
LECIIIIIIL/DME DE L/CITACAO

MIL OIL DO IML LM, C OUTROS
.DELACMO, 214244 NI AM 	

 2.514

1111001.11100800
52111111111.1IME IN LICITAM
RATIFICAM.°

TRAZ MICOS CEM, E OUTROS

2.507	 .WSPACNO, 104294 NO POMAS	

- 11514001-10 8011110
DIEMMILLIME LICITADA',

2.573	 RATIFICAM.°
21111234 MAMEM 5E TELECOMMICACOES	 ELILTEL, E OUTROS

.MIPACNO, 094244 EM MÉMEN,	

- IMPACNOMILS INWILR
2.539	 111054MILIMM II LICITAM,

MTIFICACAO
MIMO AMPLIO NUMCIPAL 46 AMA E IMOTO, 101110

.111000, 094E44 NI 5111/1611 	

2.539	 **IMMO 115 LICITAR E COLMEM
00 16111105*KIDPIDWO

SILVA RO1114
.PCRTARIA n, 04.0-9401 Eltt 	

2.510
- NUMA DE LICITAM.°

RATIFICAM
2.515	 11611211 INPMENTICA LIDA

.11512010, 17-20-9411 0E2/112-1111I2 	

2.510	 .	 MTIFICACAO
• TELEPOMILL 12•10 ONENICACAO

3E11000, 17-02-94 MJ M 	

IIATIFICACAO
2.523	 MAFICA VOA CM/ LM

.09A010, 16-02-94 RS MS 	

- DIALIMICAO GRATUITA DE MING
Mal SM EINNIMMTA, ~CL EILLTILLA

.I.TO KLAILLEMO, 21-90-942! 212/100 	

- DOMEM. EIIIT/DOS PARA EFEITO TRIBUTAM
MIM JURIDMA
DEF/CACIA

4N AMAREMOS E 12111110110*011 PALLIAM DE ULLA LM, 1 OUTRO,
.ATO MELARAMILIO 19, 10-20-9410 11* 	INF

2313

- EMALAM
INCA/IMMENTO PARA AMUAMO

/MEM VASCONCEM DA COSTA E SILVA
.11515.4601 133, 21-0244 PR 	

INCLUMENTO PARA APREC/ACAO
IMMO LAICAS RETO

.1101100 134, 11-20-9409 	

DICAMINMMO PARA APMCIACAD
MIM LESLIE MOERES MU.

.NENSIMEE 135, 21.20-9419 	

	

2.524	 DICILLIMENTO PAIA APRECIAM
*DOOM 10116* 1* Lá E MOLES

.121042* 130, 21-52-94 ft 	

- ENCMINMENTO SE INCOMONS
INSTRUCAO

	

2.522	 MU/MITO
AMO DIRETA DE INCLISTITUCIOLLIDADE 972-9/60

.20190GE2 104, 21-0244 P 	

- EMMINIMIENTO DE RECALCO
VIAM PREMDENCIAL
USINAM) DA COMMAO DE VIIIIIIANCA 5101ILEIRO0101LM001

.RENSAGEN 105, 21472-94 PR 	

- MASCATE PATA/1000L
.5A19011, 17-0243 ME NIMMERTIL

- MAMO PATRIMONIAL

	

.MLINCO, 3142-93 ME POMPAS 	

-	 DE INEMILLICA E A1110/4100
/MERO
DIPOSTO 10110 P100939 120111101100200

MOI ELMONICA
111111111/210 IA FAUNA

	

.PORT. INTEINI. 16, 214244 MT M 	

4 CARTA - CIROJCIA IN 224011 09/01/92
LIMA°
1124110 EMACIA/ IN PAGANSITO

IMAITCRE 21111115111KURIAND 11011DYIK
.CARTA CIRCULM 2441, 16-02-94 Hf 441191

2.503

2.524

2.524

2.520

2.537

2.534

2.537

2.519

2.519

2.521

2.524

2.523

2.511

E

2.335

2.52$

2.525

2.524

2.539

2.524

2.521

2.510

2.311

2.511

2.511

2.511

2.511

2.511



DEPACHNOLC/EMBRATEL
RATIPICACAO

-DESPACHE, 21-00.9450 EMBLUTEL 	
 2.533

O

- ORGAOS E ENTIDADES DA ADMIH/STRACAO PUBLICA FEDERAL DIRETA E INDIRETA

INTERCAMBIO DE INFORMACOES
-DECRETO ECECUTIVO 1050, 21-02-94. EXEC..,... 	

2.501
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VIAGEN PRESIDECUI.
IMSTALACAO DA MISSE DE VITINNOICA BRASILEIRO-COLOMBIANA

.MENSAGEM 105, 21-02-94 PR 	
 2.511

- DICAMINIAMENTO PARA APRECIACAO

DEIXADOR
ALERTO VASCONCELOS DA COSTA E SILVA

.11ENS010I 133, 21-02-94 PR 	
 2.511

ENDAIXADOR
BEPNARDO DEDICAS METO

.11E9000EN 134, 21-02-94 PR 	
 2.5111

DEMUDE
RCELD LESLIE MORAES SI/ALI.

.NENSACEM 135, 21-02-94 PR 	
 2.511

EMBAIXADOR
ADUMO CORRE DE SI E BENEVIDES

.MENSÁGEM 136, 21-02-94 PR 	
 2.511

- EXPULSÃO DE ESTRANGEIRO
LUIZ ALBERTO SALGUEIRO DE LA VEIA

.DECRETO SEM NUMERO, 21-02-94 DIEC 	
 2.509

PEIO ALEJANDRO ROERIGUES
.DECRETO SEM NUMERO, 21-02-94 E(EC 	

 2.510

- ECTIMCAO
REGIME ESPECIAL DE PAGAMENTO
CARTA - CIRCULAR KR 2248 OE 09/01/92

DOISTCHE AUSSENHANDELSBAND - DATABANK

-CARTA CIRCULAR 2441, 18-02-94 III BACEN 	
 2.521

- PABRICACAO E CCILERCIALIZACAO DE NETOSSERRAS

PRORROCACAO DO PRAZO DE ENTREGA

PROPOSTA DE MEDIDAS
.PORTADOR 197, 21-132-94	
	  2.525

H

- HABILITACAO
DESPACHO ADUANEIRO SEPLIFICACO

REGIME ESPECIAL
BENTEMP 511

.ATO DECLARATORIO 52, 09-02-94 E SRF/COANN 	
 2.520

- HENOLOGACAO
RESULTADO"
CCNCERSO PUBLICO
ASSISTENTE EM ADENISTRACAO

DOURA ',MALHES, E OUTROS
.PORTO/TIA 54, 18-02-94 MEC EFOA 	

 2.523

- WHELCULACAD DO PARECER DO CFE

.DESPAC110, 21-02-94 MEC GH 	
 2.523

- LEVEL RURAL 'ENGENHO TRARIA"
INTERESSE SOCIAL

REFERE AGRARIA
ESTADO DE PERNAMBUCO

.DECRETO SEM NUMERO, 21-02-94 EXEC 	
 2.508

- IMOVEL RURAL 'FAZENDA PASARGADA"
/ILTERESSE SOCIAL

REFORMA AGRARIA
MUNIC/P10 DE AREIA BRANCA/RD

.DECRETO SEM NEER°, 21-02-94 EXEC 	
 2.509

- /NOVEL RURAL "SOO ROXO I* E "SÃO ROXO IV'

INTERESSE SOCIAL

REFORMA AGRARIA
HUNICIPIO DE NATOS COSTA/SC

.DECRETO SEM NUMERO, 21-02-94 ESSE 	
 2.509

- IMPOSTO SCURE PRODUTOS INEUSTRIÁLIZADDS

ISEMCAO
BENS DE INFORMATICA E AUTCNACAO

PENE ELETRCNICA LTDA
MINUTEM DA FAZENDA

.PORT. MEIE 16, 21-02-94 OCO GM 	
 2.537

RELEGA DE ALIQUOTA
.DECRETO EXECUTIVO 1059, 21-02-94 EXEC 	

 2.501

- INDEFERIMENTO
PEDIDO DE GEE

MINISTERIO DA JUSTICA
ADALBERTO DOS SANTOS NASCIMENTO, E OUTROS

.EXP. DE METIVOS CO, 10-02-94 PR 	
 2.511

- INDULTO
ANTONIO RODRIGUES SANTANA

.DECRETO SE/1 NUMERO, 21-02-94 EXEC 	  2.510

CARLOS HENRIQUE R/NEIRO
.DECRETO SEM /MERO, 21-02-94 EREC 	  2.510

CARLOS ROBSON MELES DA SILVA

.DECRETO SEM NUMERO, 29-10-94 EXEC 	  2.510

DANIEL BELMIRE ROERIGUES
.DECRETO SEN ONERO, 21-02-94 ROTO 	  2.510

FRANCISCO VIEIRA DA COSTA

.pEcRETo SEI NUMERO, 21-02-94 SOEI 	  2.510

RAIMUNDO RIBAMAR LEMOS
.DECRETO SEM NUMERO, 21-02-94 EXEC 	  2.510

- 1NEFICACIA
PESSOA JURIDICA
DECUMEINGS EMITIDOS PARA EFEITO TRIBUTÁRIO.

El AREAMOS E DISTRIBUIDORA DE MATERIAIS DE LIEESA LEDA, E ENTRES

.ATO DECURATORIE 19, 18-02-94 E SIO 	  2.518

- INEIGIBILLOADE DE LICITACAO

DESPACHES-ME( CML/4111

MOTE/CACA°
JOSE ANEXEM CILWASCO, E NITROS

.DESPAP10, 39-01-94 REX MAL/ORO 	  2.515

DESPACHES-E/DAM

RATIFICACAO
1103/L OIL DO BRASIL LIDA, 0001$05

-DESPENE, 21.02440/ DOM 	 	 	  2.514

ESPACEI-E SAG/CGE
RATIPICACAO

HIPMESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRAFO', E COTES

-DEVAM, 11-02-94 MF SAG/RSIG 	  2.516

DESPACILOS-MAER/COPEP
RAT/FICACE

LANTEC INFORMÁTICA LEO
.DESPACHA, 09-02-94 DAER CONGAP 	  2.524

RATIFICARA°
LU EDITORA S/A

-DESPACHO, 21-02-94 519 DG 	
 2.539

RATIFICACAO
.DESPACHE, 21-02-94 MERA SE 	  2.522

RATIFICACAO
EMPRESA BRASILEIRA CO CORRE/OS E TELEGRAFES - OCO

.DESPANIE, 3/-00-04/1 SRF 	
 2.520

DES000HES40/TELEIG
RAT/F/CACAO

STRATEG/C DECISICNS GROUP, E OUTROS

.0ESPACHE, 10-02-94 11C TEIEIG 	
 2.533

MilFICACAO
.DESPACHE, 21-00-94 MARA SE 	

 2.522

ETIFICACAO
SEIPS-SIND.DAS EMPRESAS DE TRANSPORTES DE PASSAGEIROS DE SALVADOR, E OUTROS

.DESPACHE, 26-01-94 MPS IMSS/SEBA 	
 2.525

RATIFICACAO
TELESP - TELECOMUNICACOES DE SA0 PAULO S/A

.DES pACHE, 21-00-948100 EMETREIREM-SP 	
 2.533

DESPACNDS-MPS /NSS/SEPR

RATIFICACAO
SERVICE AUTOKNO MUNICIPAL DE AGUA E ESGOTO, E COTES

.056P000, 09-00-94 LOS 1/55/SAPA 	  2.5E

DESPACOES-MPS HES/SEGO

REIFICACAO
EMPRESA BRASILEIRA DE TELECOMUNICACOES SIA EMBRATEL, E OUTROS

.DESPACND, 09-02-94 ES INSS/SEGO 	
 2.525

DESPACHES-ME/PEREIRAS

RATIFICACAD
IRES AMIGOS LTDA, E CUTROS

.DESPACHE, 10-00 -94 HE FERREIRAS 	
 2.535

-INSCRICAO
CANCELAMENTO
CADASTRO GERAL DE CCERIBUIMES DO MF

P18 CONSULTORIA E ASSESSORIA ENPRESARIAL LIDA, E ENTRE

.ATO DECLÁRATERIO 20, 18-02-94 HF ORO 	
 2.519

- 'INSTALACAO DA 00NISSA0 DE 4I1IR/H00A GRASILEIRCHCOLOMBIANA

ENCANIMNAMEHTE DE RELATORIO

VIAGEN PRESIDENCIAL
.MENSAGEM 105, 21-02-94 PR 	

 2.511

ENCAMINHAMENTO DE RELATORIO

V/AGEM PRESIDENCIAL
.MENSAGNI 105, 21-00-94 PR 	

 2.511

- HISTITUICAO
EMITE ASSESSOR DO CENTRO DE REFERENCIAS SERE 1110VA00ES E EXPERIMENTOS EDUCACIONAIS

.PORTARIA 50, 10-02-94 MEC /NEP	
 2.523

EMITE 0E00100 DE ASSESSOR,01E11TO EM METROLOGIA
SUBPROGRADA DE TECNOLOGIA INDUSTRIAL ENSACA

.PORTARIA 18, 29-0244 TIO GR 	
 2.539

- INSTITUICAO DE SERVIRAS ADMINISTRATIVA

UTU./DADE PELICA

ÁREA DE TERRA
CENTRAIS ELETRIZAS DE GOIÁS 0.0 - CERA

.DECRETO SEM NUMERO, 21-02-94 EXEC 	  2.509

INSTRUCE
ENCAMINEMENTO DE INFORMACOES

JULGAMENTO
ACRO DIRETA DE INCONSTITUC/CRIALIDADE IR 972-9/600

.NENSAGEM 104, 21-132-94 PR 	
 2.511

- IHTERCÁMBIO DE INFORMÁCOES
OREM E ENTIDADES DA ADMINISTRACAO PUBLICA FEDERAL DIRETA E INDIRETA

.DECRETO CECEIE 1058, 21-02-94 EXEC 	
 2.501

- INTERESSE SOCIAL
REFERE AGRAR/A
INOVE RURAL 'ENGENHO MEARIN"

ESTADO DE PERNAMBUCO
.DECRETO SEM NUMERO, 21-02-94 EREC 	

 2.506

REMOS/IA AGRARIA
INOVEL RURAL 'FAZENDA PASARGADA"

MUNICIPIO DE AREIA BRANCA/RN
-DECRETO SEM MERO, 21-02-94 EXEC 	

 2.509

REFORMA AGRARIA
INEVEL RURAL "SE EME I' E "SE ROQUE II'

MUNIC/010 DE NATOS COSTA/SC

.DECRETO SEM NUMERO, 21-0244 E(EC 	
 2.503

- ISENCAO
IMPOSTO SOBRE PRODUTOS INDUSTRIAL/DADOS

BEM DE INFORMÁTICA E AUTONACAO
PREZEI ELETROHICA LIDA

MINISTERIO DA FAZEM
.PORT. INTERM. 16, 21-02-94 /IOTGM 	

 2.537

- JULGAMENTO
ENCAMDEMENTO DE INFORECOES

INSTRUCÁD
ACAO DIRETA DE INCONSTINCLOUG.IDADE NO 9724/600

.NENSAGE11 104, 21-02-94 PR 	
 2.511

- LEILÃO PUBLICO

RESULTADO
METAS DO TESOIRO NACICNAL
-PORTARIA 79, 21-1:2-94 11F STK 	

 2.521

- ENE PROTOCOLO ADICIONAL
ACORDO DE ALCANCE PARCIAL DE RENEGOCIAM, ER 8

GOVERNE DA REPUBLICA FEDERATIVA CO BRASIL

GOVERNE DA BOLIVIA
.DECRETO EXECUTIVO 1062, 21-02-94 EXEC 	

 2.503

- NETAS DO TESEUND NACICNAL

RESULTADO
LEILOO PUBLICO
JERTAR/A 79, 21-02-94 ME SUL 	

 2.521
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2.524

INEXIGIB/LIDADE DE LICITACAO
-DESPACHO, 214244 MARA SE 	

 2.522

I0E0I015/LIDADE DE LICITACÁO
SETPS-SUID.DAS EMPRESAS DE TRANSPORTES DE PASSAGEIROS DE SALVADOR, E OTROS

	

2.511	 .DESMAIOU, 24-01-94 HPS INSS/SEM 	
 2.525

INUIGIBILIDADE DE LIC/TACÁO
TELESP - TELECOWNICACOES DE SOA PAULO 5/Á

-DESPACHO, 21-02-94 11101 INMETRO/IPEM-SP 	
 2.533

DESPIDOS-MS INSS/SEPR
INEXIGIBILIDADE DE LICITA/AO

SERVICO AUTTICOO 81111101151 DE AGUA E ESGOTO, E OUTROS

	

2.534	 -DESPACHO, 09-02-94 OPS INSS/SEPR 	
 2.525

DESPACIOS-MPS INSS/SEGO
INUIGIGILIDADE DE LICITACAO

EMPRESA BRASILEIRA DE TELECCNUNICACOES I/O EMBRATEL, E CARROS

-DESPACHO, 09-02-94 /WS INSS/SEGO 	
 2.525

DESPACIOS-MME/PETROMAS
INEXIGIBILIDADE DE L/CITAUO

IRES AMIGOS LIDA, E OUTROS

	

2.526	 .DESPACIO, 10412-94 AVE PETROMAS 	
 2.535

- REALIDACAO DE EVENTOS
AUTORI2ACAO

I LAT/MPLAST-FEIRA LATINO-ANERICANA DA INDUSTRIA DO P1050010

	

2.537	 I FIRAM - FEIRA INTERNACIONAL DA EMALAGEN E COMPLEMENTARES
-ATO DECLARATORIO 51, 09-02-94 MF SRF/COMA 	

 2.520

- RECEBIMENTO DE MENSAGEM

	

2.537	 -MENSAGEM 108, 21-02-94 FR 	
 2.511

.IIENSAGDI 109, 21-02-94 PR 	
 2.511

	

2.526	 .MENSAGEN 110, 21-02-94 ME 	
 2.511

MEUS/6E11 111, 21-02-94 PR 	
 2.511

-MENSAGEM 112, 21-02-94 PR 	
 2.511

-MAMEM 113, 21-02-94 PR 	
 2.511

2.522
MENSAGEM 114, 21-02-94 PR 	

 2.511

-MENSAGEM 115, 21-02-94 PR 	
 2.511

MENSAGEM 116, 21-0244 PR 	
 2.511

2.524
-MENSAGEM 117, 21-02-94 PR 	

 2.511

_MENSAGEM 118, 21-02-94 PR 	
 2.511

	

2.521	 .MENSAGEM 119, 2142-94 PR 	
 2.511

-MENSAGEM 120, 21-02-94 PR 	
 2.511

.11ENS00EM 121, 21-02-94 PR 	
 2.511

	

2.511	 MENSAGEM 122,21-02-94 PR 	
 2.511

-MENSAGEM 123, 29.02-9410 	
 2.511

MENSAGEM 124, 21-02-94 PR 	
 2.511

2.525
-MENSAGEM 125, 21-0244 PR 	

 2.511

.P.ERSAGEN 126, 21-02-94 PR 	
 2.511

.NENUGEM 127, 21412-94 PR 	
 2.511

	

2.523	 •
MOTAGEN 128, 21-02-94 PR 	

 2.511

.11E01000* 129, 21-02-94 PR 	
 2.511

	

0.923	 -MENSAGEM 130, 21-02-94 PR 	
 2.511

-MOTAGEM 131, 21-02-4/015 	
 2.511

-MENSAGEM 132, 21-02-94 PR 	
 2.511

- RECOINECIMOITO DE CURSO
PORTAR/AS-MC/SM MS 2000073/94

	

2.503	 CURSO DE C/EMCIAS ORITMEIS, MIMOS
FACULDADE DE 1040I015T10100 DE ENPRESAS 50 400

FUNDACAO EDUCACIONAL "DE RAUL 8050", E OUTROS

-PORTARIA 265, 21 .4244 500 0/0 	  2.522

- REDUCAO DE ALICOOTA
IMPOSTO SOBRE PRODUTOS INDUSTRIÁLIZACOS

-DECRETO EXECUTIVO 1059, 21-02-94 EXEO 	
 2.501

- REESTRUPPRACAO CORPORATIVA
02 ECO
CONSULTA

10//TOSTA ALIMENTOS S/A

	

2.514	 S/A IOMIO SANTISTA INDUSTRIAS GERAIS, E 00105

.DESITOO, 21-0244 0* SOE	  2.513

- REVOA//A AGRAR/A
INTERESSE SOCIAL

	

2.516	 /MOVO. RURAL •EMEIMO MEARIA"
ESTADO DE PERNOMUCO

.DECRETO SE/SUA/ERA, 21-02-94 EXEC 	
 2.503

	

2.533	 UflERESSE SOCIAL
IMOVEL RUM. "FAZENDA PASARGADM

HUNICIPIO DE AREIA BRANCA/01
.DECRETO SEM NUMMI, 21-02-94 EXEC 	

 2.509

	

2.524	 MTERESSE SOCIAL
/NOVEL RURAL "SM ROWE 1" E "000 ROWE /I"

MUNICIA/O DE NATOS COSTA/SC
-DECRETO sEM NUMERO, 21-02-94 EXEC 	

 2.509

2.539
- REGIME ESPECIAL

HÁBILITACAO

	

2.522	 DESPACW ADUANEIRO SIMPLIFICADO
BRASTEMP 3/4

-ATO DECLARATORIO 52, 09-02-94 MF SRF/COMA 	
 2.520

	

2.521	 - REGIME ESPECIAL DE PAGMENW
EXTINCAO
CARTA - CIRCULAR AR 2248 DE 09/01/92

DEUSTCIT AUSSENNANDELSEAND - DATABMC

	

2.539	 .CARTA CIRCULAR 2441, 18-02-94 MF BACEI 	
 2.521

- REGMENTO INTERNO
ÁPROVACAO

	

2.520	 COMISSAo DE ESTUDOS DAS LEIS DE REMUNERÁCAO DOS MILITARES
.PORTARIA 428, 18-02-94 EMFA 041 	

 2.511

APROVACAO

	

2.524	
COMISSO ESPECIAL
DECRETO 11 1001 DE 06/12/93

.DECRETO EXECUTIVO 1064, 214244 EXEC 	  2.507

RFLACÁO GEOGRÁFICA DE "ORIGEM E "0E11100"
ATUALIZACAO

- PEDIDO DE GRAU
INDEFERIRENTO

MIMMERIO DA JUSTICA
ADALBERTO DOS SMTOS NASCIMENTO, E OUTROS

.EXP. DE MOTIVOS 80, 10-02-94 PR 	

- PENA DE SUSPENSA°
DIREITO OE LICITAR E 5-NTRATAR

SILVA ROCHA LTDA
-PORTARIA 22, 04-02-94 MS 1/ 	IS

 PESQUISA DE NUTRI°
HORST VOAI DER NETDE, E OUTROS

.100 ACUA 1, 07-01-94 ME DMME/SC

- RESSOA JURIDICA
/NEFICACIA
DOCUMENTOS EMITIDOS PARÁ EFEITO TRIBUTÁRIO

40 ARMÁR/MOS E O15IRI50100RA DE MATERIAIS DE LI//ROSA LIDÁ, E OUTROS
-ATO DEDLARATORIO 19, 18-02-94 HF SEM 	

- PUNO BÁSICO DE 0I59400/1610 DE CANAL DE RETRANSM11900 DE 114,0 04122*

P000A0I00-110/5H NRS 51 A 62/94
.PORTAR/A 51, 21.02-043040 	

- PIAM DE APLICACAO DE RECURSOS
APROVAVAS

MUNICIAI° DA ESTANCIA DE ATIMIA-SP
.PORTARIA 282, 214244 SOES 011 	

APROVADA°
MUNI00P10 DE CAMPINAS-SP

-PORTARIA 283, 21-02-94 MES

PORTARIAS-ND/GM INT 51 462/94
PUNO BÁSICO DE DISTRIBUICAO DE 00/ALIO RETRANSMISSM DE 1V,E OUTROS

.PORTARIA 51, 2142-94 I/O GPI 	

- PORT00I0S-MEC/01 MIS 208 A 273/94
RECOMECIMENTO DE CURSO
CURSO DE CIFSCIAS CONTÁBEIS, E OUTROS

FACUUME DE AMINISTRACAO DE EMPRESAS DE /MU

FUNDADA° EDUCACIONAL "DR RAUL BAUAB . , E OUTROS
.PORTAR/A 268, 21-02-94 MEC GA 	

- PROCEDIMENTOS DE ALTA COTLEXIDADE - TRANSPIWITES RENAIS
AUTOR/ZACAO
CREDENCIAMENTO DE IMANAI

SANTA CASA DE MISERICORDIA DE PRESIDENTE PRUDENTE/SP
.PORTAR/A 25, 21-02-94 MS SEI 	

- PROCESSOS APROVADOS
DESPACHOS-FT/BACO'

LI/IS - O15151EU/55RA DE 1111.0.05 E VALORES NOBILIÁRIOS LTDA, E OUTROS

-DESPACHO, 16-02-94 HF CACE 	

- PROPOSTA DE AUTORIZACAO
~ATACA° DE OPERAVAS DE CREDITO EXTRAIO

GOVERNO DA REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL
KREDITANSTALT RUA UIEDERAUFBAU-KRI

-MENSAGEM 107, 2142-94 PR 	

- PROPOSTA DE MEDIDAS	 -
PRORROGAM DO FRACO DE ENTREGA
FABRICACAO E CCNERCIALIZACAO DE 113100SERRAS

.PORIARIA 197, 21-02-94 AM GH 	

- PRORRWACAO DO PRAZO DE E//TROCA
PROPOSTA DE MEDIDAS
FABRICADA° E CMIERCIALIZACAO DE HOTOSSERRAS

.POATARIA 197, 2142-94 MO 5M 	

- PAD/TOUCA° CO PREZA DE VALIDADE
CINTURA:, PUELICO

COLEGIO DE APLICACAO "JOÃO UM"
.PORTARIA 1M, 1742-94 MEC UFJF 	

- PROTOCOLO DE FOOLUAZACAO DE MESA°
ATA DE RE0IFI00U0
ACORDO DE COOPERACAO E . IN1E0CA/1810 DE CENS
ÁREAS CULTURAL, EDUCACIONAL E CIENTIFICA

000001015 REPUBLICA FEOEXAT/VÁ 10 50$10.
4000010 00 CASA, E OUTROS

-DECRETO EXECUTIVO 1051, 21-02-94 ETC 	

- RATIFLUCAO
DESPAMOS-MEC CAL/411n1
INE3101111L100DE DE 100014040

JOSE NOUSON CHAVASCO, E COTOS
-DESPACHO, 31-0144 NU 011J4R/1 	

DESPA0034111/ONSII
MEX10101LIDADE DE 0.I0110005

MOBIL OIL DO ULÁSIL LIDA, E OUTROS
-DESPADRO, 21-01-94/51 DAM 	

DERN/CIOS-MA SAG/CGSG
INEX/GIBILIDADE DE LICITACAD

EXAREM BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRAfOS, E OUTROS
-DESPACHO, 11-02-94 HF SAG/CESG 	

DESPACWS-MC/ENBRATEL
INEXWIIIILIDADE DE LICITADO

-DESPACHO, 21-02-94 MC EMORATEL

DESPAC0104-11AER/CMICAP
INEXIGMILIDADE DE LICITACAO

LANTEC INFOFWATICÁ LIDA
-DESPACHO, 09-02-94 NAU' COMAP

/NIMIGIBILIDADE DE LICITÁCAO
LEU EDITORA S/A

•UPACIPZ, 21 .02-9410* DG 	

INEXIGIBILIDADE DE 1101100.10
-DESPACIO, 21-02-94 MORA SE 	

DISPENSA DE LICITÁCAO
DIGIREDE INFORMÁTICA LTDA

-DESPACHO, 1/I00-9450 CEM/12-0111AR 	

ITSPOISA DE LICITACAO
TELEPOTIITING RADIO COMUNICACAO LIDA

-DESPACHO, 17-02-94 STJ DG 	

INITIGIBILIDADE DE LICITADA°
EMRESA 8RAS/LEIRA DE CORREIOS E TELEGRAFOS - ECT

-DESPACHO, 17-02-94 I1F SRF 	

DISPENSA DE LICITACAD
GRÁFICA VOLA CRIA LIDA

-DESPACHO, 16-02-94 MS FAS  •

DESPACHOS-PM/TELES/G
/NEXIGIBILIDADE DE MOUCO

STRATEO/c DECISICNS GRWP, E OUTROS
.DESPACW, 18-02-94 AO TELEMG 	

2.518

2.515

2.533

• -	 ............

• .......
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CERTIfICADO INTERNACIONAL DE IN10117.ACAO CONTRA A FEBRE AMARELA 	 - sUBPRoGIUNA DE TEDNOLoG/A INDUSTRIAL BARNA

ANGOLA, E OUTROS	 INSTMUICAO

.PORTARIA 15, 11-02-94 RS SM 	  2.524	 CON/TE TECNICO DE AsSESSORAMENTO EII METROLOSIA

.PORTARIA 18, 21-02-94 NCT OS 	 	 2.539

- RENEGOC/ACAD DE DIVIDA
BANCO DE DESENVOLVIMENTO 00 ESTADO DE 1A0 PAULO SOA - BADESP

.DESPAMO, 174244 Ni GR 	  2.515	 7

- TRANSFERENCIA DE PROPRIEDADE

BANCO DE DESENVOLV/MECO DO ESTADO DE SAI PAULO - DADESP 	 VEICULO AUTOMOTOR

-0ESP0000, 17-02-94 RF GR 	  2.515	 JOSE MILC/ADES NARTIMEZ LEILA,.

.ATO DECURATORIO 14, 18-02-94 HF SRRFMRF 	  2.521

-RESULTADO
LEILÃO PUBLICO	 - TRANSPORTE RODOVIARIO DE MERCADORIAS

NOTAS DO TESCURD NACIONAL	 IRANSPORTES RODOVIARIOS IMIGRANTES LIDA

.PORTARIA 79, 21-02-94 PF STN 	  2.521	 .ATO DECLARATORIO 55, 18-02-94 ME SRF/COANA 	  2.527

MOMOLCGACAO

CONCURSO PUBLICO
ASSISTENTE EM ADMINISTRACAO 	 - UMIDADE ARRAZENADORA DE AMMENTE AMORAL

DJALNA NAGAINAES, E OUTROS
.PORTARIA 54, 18-02-94 IIEC LEOA 	  2.523	

.TABELA DE TARIFAS, 0142-94 NAÁRA 00O58 	  2.522

• RETIF/CACAO
CREDIFORTE-CCOP.DE E000.E CREDITO MU/U0 005 BANCÁRIOS DE GAIOS LIDA

.DESPACHO, 21-02-94 Mf BACEN 	  2.521

- REUNIA/7 PLENÁRIA ECORAORD/RARIA

.ÁTA, 23-17-93 EMPL CREV2R 	  2.539

- SERVIDO DE RADIO TAXI

TELETAXI CEARA LIDA-ME
.PORTARIA 3, 0242-9400 0110/ID	  2.533

-	 DE ESTRÁRGEIRO
ALBERTO IGNACIO CLIVARES CLIVARES

.DESPACNO, 11-02-940* SICJIOE 	  2.513

DESPACROS-MJ SECO/OPA
GLOR/A HELENA REI RODRIGUES, E OUTROS

.DESPACHO, 10-02-94 MJ 300V/ARE 	  2.513

- UTILIDADE PUBLICA
INSTHUICAO DE SERVIDA° ADMINISTRATIVA
ÁREA DE TERRA

CENTRAIS ELETRICAS DE GOIÁS 3.0 - CELG

.DECRETO SEM NUMERO, 214244 EXEC 	  2.507

- VEICULO AUTOMOTOR
TRANSFERENCIA DE PROPRIEDADE

JOSE MILC/ADES MARTINEZ LEICA03

.ATO DECLARATORIO 14, 18-02-94 NP SRRFMRF 	  2.521

- VIAGEM PRESIDENCIAL
ENCARIWUJIMITO DE RELATORIO

/NSTALACAO DA CON/55A0 DE VIZIMANCA BRASILEIRO-COLONBIANA
.NENSAGEM 105, 21 -02 -94 PR 	  2.511

ENCAMPIMMIENTO DE RELATORIO

INSTALADA° DA 0019I5500 DE VIZIIMANCA BRASILEIRO-COL.:SIMIANA
.MENSAGEM 106, 21 -02 -94 PR 	  2.511

OBRAS DO DENATRAN
MANUAL DE SINALIZAÇÃO DE TRÂNSITO

* Parte 1 - Sinalização Vertical Preço:
* Partes 11 e 111 - Marcas Viárias e Dispositivos Auxiliares à Sinalização

Preços sujeitos à majoração sem aviso prévio, não incluídas despesas com remessa.

INFORMAÇÕES E VENDAS: Imprensa Nacional, Caixa Postal 30.000, CEP 70604-900 Brasilia, DF
Telefones: 10611 226-2586 e 313-9613


